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rrurnoouçÃo

O presente Plano de Trabalho faz-se necessário para atender as solicitações do processo de

Licenciamento Ambiental do empreendimento intitulado Ferrovia EF 170, a ser construído no

trecho entre Lucas do Rio Verde (MT) e ltaituba (PA) (especificamente no Distrito de

Miritituba/PA), compreendida entre o Pátio Ferroviário de Lucas do Rio Verde (MT) da Ferrovia

EF - 354 e o Porto de Miritituba/PA, cujo órgão ambiental licenciador é o lnstituto Brasileiro

de Meio Ambiente - IBAMA, conforme Processo lbama no 02001 .00175512015-31, e Processo

Funai no 08620.01 552012015-16.

O presente Plano de Trabalho visa apresentar os instrumentos, atividades e ações previstas

para elaboração do Estudo do Componente lndígena - ECl, como estabelece a Portaria

lnterministerial n" 60, de 24 março de 2015, que regulamenta a atuação dos órgãos e
entidades da Administração Pública Federal envolvidos no licenciamento ambiental e a
lnstrução Normativa da FUNAI no 02, de 27 março de 2015.

Segundo a legislação vigente - Art.225 e231 da CF de 1988, Convenção 169/0lT, dentre

outros dispositivos legais - as terras indígenas são bens da união que devem ser protegidas

e asseguradas aos povos indígenas. Portanto, sempre que um empreendimento ferroviário,

na Amazônia Legal, requerente de licença ambiental ocorrer em área de até 10 km com

presença indígena deverão ser produzidos estudos complementares e específicos. Sob a

rubrica de Componente lndígena, esses estudos são deliberados e analisados pelo órgão

indigenista Fundação Nacional do índio (FUNAI), conforme rege a Portaria lnterministerial no

60t2015.

Sendo assim, considerando a referida Portaria verifica-se então que as terras indígenas

incidentes na área de influência da EF-170 são: Reserva lndígena Praia do Mangue e Reserva

lndígena Praia do índio, localizadas no município de ltaituba (Mapa 2)

Diante do indicado no referido Termo de Referência Específico - TRE, os itens definidos neste

Plano de Trabalho nortearão os estudos necessários à avaliação dos impactos sobre as

Reservas lndígenas Praia do Mangue e Praia do índio1, habitadas tradicionalmente pelo povo

indígena Munduruku, sendo que a metodologia de trabalho é fundamentada em coleta e

análise de dados primários e dados secundários referentes aos impactos ambientais para os

meios físico e biotico e os impactos de ordem social, econômica e cultural.

Contudo, em atendimento ao TRE serão considerados no Plano de Consulta (Protocolo de

Consulta Munduruku) representantes indígenas das Terras lndígenas Bragança-Marituba,

Munduruku, Munduruku-Taquara, Sai-Cinza, Sawré Maybu, Escrivão, Sawré Bap ln (Apompu)

1 Regularizadas na modalidade de Reserva lndígena

MRS Esiudos Ambiêntais Ltda
www.mrsambiêntâl.com.br
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e Sawré Jaybu2, sendo que as três últimas ainda se encontram em fase de estudos de
identificação e delimitação.

O Estudo será caracterizado pela interdisciplinaridade, conforme orientação do Termo de

Referência Específico da Funai, por isso, será desenvolvido com pesquisa de campo,
bibliográfica, incluindo os acervos documentais da Funai, e cartográfica, sempre respeitando
os diferentes saberes e formas de fazer dos indígenas e não indígenas.

Os dados resultantes do ElA, também sob responsabilidade da MRS, serão analisados e

utilizados como complementação de informações socioambientais e econômicas da área de

abrangência da EF-170, corroborando com a análise de desenvolvimento regional, uso e
ocupação do solo, e sinergia e cumulatividade de impactos.

Serão elaboradas atasimemórias das reuniões, a serem anexadas ao produto, juntamente

com as listas de presença e outros documentos pertinentes (incluindo registro visual, caso
autorizado pelos índios).

2 Todas inseridas na região da calha do rio Tapajós - baixo, médio e alto

§,lR§ §siudos Ambieniais Ltd§
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1.1 LOCALIZAçÃO E DADOS GERAIS DO EMPREENDTMENTO EF 170

A Ferrovia EF 170 está inserida no rolde empreendimentos prioritários do Governo Federal,
conforme disposto no inciso X da Resolução no 02, de í 3 de setembro de 20'16, do Conselho
do Programa de Parcerias de lnvestimento da Presidência da República.

A Empresa de Planejamento e Logística - EPL, será responsável pelo processo dos
estudos para obtenção da Licença Prévia, tendo em vista a sua competência institucional.

Segundo consta no Programa de Parcerias de lnvestimentos - PPI a ferrovia visa consolidar
o novo corredor ferroviário de exportação do Brasil pelo Arco Norte. O empreendimento
ferroviário EF 170 tem extensão de 1.188,985 km, e está localizado integralmente na

Amazônia Legal, conectando a região produtora de grãos do Centro-Oeste ao estado do Pará,
desembocando no Porto de Miritituba.

O empreendimento da EF 170 está majoritariamente na Bacia Hidrográfica do rio Tapajós,
interceptando os estados de Mato Grosso e Pará, nos municípios de Lucas do Rio Verde;
Sinop; Cláudia; Vera; ltaúba; Nova Santa Helena; Terra Nova do Norte; Peixoto de Azevedo;
Matupá; Guarantã do Norte e Novo Mundo, no primeiro; e, Novo Progresso; Altamira, Trairão,
Itaituba e Rurópolis, no último ponto, conforme pode ser verificado no Mapa 2

O corredor de inserção da EF 170 "trecho Lucas do Rio Verde-ltaituba" percorre
majoritariamente o limite leste da bacia do rio Tapajós, nas proximidades do divisor de águas
com a bacia do rio Xingu. Na bacia hidrográfica do rio Tapajós, o empreendimento tem início
em terrenos adjacentes ao limite das sub-bacias do Alto e Médio rio Teles Pires, atravessando
integralmente esta última, além de um pequeno segmento no Baixo rio Teles Pires,
prosseguindo pela sub-bacia do rio Jamanxim até adentrar em pequeno segmento na sub-
bacia dos lgarapés do Médio Tapajós3.

Ao transpor a Bacia do Teles Pires, e adentrar na Bacia do Tapajós, um pequeno segmento
da EF-170 Lucas do Rio Verde- ltaituba, na região do rio Curuá e afluentes, a ferrovia percorre
terrenos na sub-bacia do rio lriri, pertencente à Bacia Hidrográfica do rio Xingu.

No traçado referencial apresentado nos estudos do PMl, o raio mínimo de curva horizontal é

de 528,916m, e admitiu-se em casos extremos, raio mÍnimo de 346,823m. A rampa máxima
compensada é de 0,60% no sentido exportação e os pátios de cruzamento possuem
comprimento total de 3.500m. Tem projetada a capacidade de suporte da via de 32,5
toneladas brutas por eixo em bitola de 1,60m (PPl, 2019).

3 Relatório lll Diagnóstico Ambiental - EF-170 Sinop/MT - ltaitubaiPA. 2016. Estação da Luz Participações -
edlp; Vetec engenharia
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Quadrol-DadosEF-170

Extensão

Bitola

Rampas máximas

Raio mínimo

Lastro mínimo

Capacidade de suporte da via

Dormentes

Trilhos

VMA - Velocidade Média Autorizada

Comprimento dos pátios de cruzamento (48 pátios)

Largura de entrevia

Gabarito mínimo

Largura da plataforma de corte e de aterro em linha
simples

Largura da plataforma de corte e de aterro em desvio
de cruzamento

1.í88,985 km

1,60 m

1,45%

528,9 m (343 m em casos extremos)

30 cm de altura

32,5 toneladas brutas por eixo

Tipo monobloco de concreto protendido/nos AMV's
dormente de madeira

2,80m de comprimento

TR.68

80 Km/h

3.500 metros

4,50m

Horizontal: 5,50 m

Vertical: 7,21 m

8,50m

13m

Fonte: ANTT (2018) e Vetec/Edlp - Relatório lV- Estudos Definitivos de Engenharia (2019)
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Identificação do Projeto

Título do Mapa

Localização

Empreendedor

EPL - Empresa de Planejamento e Logística S.A

Responsável 
Técnico

MRS 
Estudos Ambientais

Elaboração dos estudos ambientais relativos ao licenciamento ambiental das obras de implantaçãov da
infraestrutura ferroviária EF-170, com extensão total de 1.188,985 km, para fins de obtenção das licenças
ambientais e autorizações específicas.                                                
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Identificação do Projeto

Título do Mapa

Localização

Empreendedor

EPL - Empresa de Planejamento e Logística S.A

Responsável 
Técnico

MRS 
Estudos Ambientais

Elaboração dos estudos ambientais relativos ao licenciamento ambiental das obras de implantaçãov da
infraestrutura ferroviária EF-170, com extensão total de 1.188,985 km, para fins de obtenção das licenças
ambientais e autorizações específicas.                                                
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PLANIO DE TRABALHCI. ESTUDO DO COMPON§NTE

iNníc=Ne xo Âlrgrro DCI LtcENcIAMENTo AMBTENTAL
DA il\,TFLANTAÇÃ0 DA FERROVTA EF-170, NCI TREC H0

ENTRE LUCAS DO RtO VERDÊ (MT) E |TA|TUBA (pA) =7L
2 OBJETIVOS

O presente Plano de Trabalho visa apresentar à Fundação Nacional do índio - FUNAI e ao
povo indígena Munduruku, das Reservas lndígenas Praia do Mangue e Praia do índio,
localizadas no município de ltaituba, no estado do Pará, os procedimentos e diretrizes que
serão adotados na elaboração do Estudo do Componente lndígena - ECl, em conformidade
com o Termo de Referência Específico, emitido pela Funai.

Dessa forma, em atendimento ao referido TRE, o presente Plano de Trabalho visa definir a
metodologia a ser empregada no levantamento das informações, pesquisas, a descrição das
atividades técnicas, o cronograma de atividades de campo e as expectativas de resultados
pelo ECl, focado principalmente na identificação, análise e avaliação de impactos ambientais
e socioculturais do empreendimento.

Serão apresentados os caminhos metodológicos que servirão de suporte para a elaboração
do ECI que tem por objetivo avaliar os possíveis impactos ambientais e socioculturais
decorrentes do planejamento, implantação e operação da Ferrovia EF 170, considerando a
especificidade e multiplicidade de usos dos recursos ambientais pelas comunidades
indígenas, o contexto de desenvolvimento regional e a análise integrada, cumulativa e
sinérgica dos impactos socioambientais decorrentes desta e de outras atividades ou
empreend imentos do entorno.

Nesse contexto, a metodologia respeitará as diretrizes do Protocolo de Consulta do Povo
Munduruku, no que couber em relação ao licenciamento ambiental do empreendimento em
tela, considerando para elaboração do Plano de Consulta a participação de representantes
das Terras lndígenas Munduruku: Bragança-Marituba, Munduruku, Munduruku-Taquara,
Praia do índio, Praia do Mangue, SaiCinza, Sawré Maybu, Escrivão, Sawré Bap'ln (Apompu)
e Sawré Jaybu. Na mesma perspectiva, as reuniões de consulta e as informativas serão
realizadas em locais escolhidos pelos indígenas e na língua Munduruku, com o auxílio de
tradutores. Também será respeitado o Protocolo na análise integrada dos impactos sinérgicos
e cumulativos resultantes de projetos e empreendimentos instalados (e previstos) para área
do entorno das duas Rl, levando-se em consideração a organização social, usos, costumes e
tradições do povo Munduruku e seu territorio.
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3 TDENTTFICAÇAO DO EMPREENDEDOR E CONSULTORTA

Quadro 2- ldentificação do Empreendedor

CNPJ/MF

Endereço

Cidade

Telefone/Fax

Representante Legal

Contato

Telefone/Fax

E-mail

CNPJ-MF

CREA/RS

CTE

Endereço

Fone/Fax

E-mail

Diretor Executivo

Representante Legal

Contato

Fone/ Fax

E-mail

15.763.423t0001-30

Setor Comercial Sul, Quadra g, Lote C, Complexo Parque Cidade Corporate - Torre
C - 7o e 80 andares.

Brasília - DF

(61) 3426.3884

Arthur Luis Pinho de Lima

Og Arâo Vieira Rubert

(61) 3426-3743 ou 37.07

presidencia@epl.gov. br

94.526.480t0001-72

82.171

3765

Matriz: Av. Praia de Belas no 2.174, Ed. Centro ProÍissional Praia de Belas, 40 andar,
sala 403. Bairro Menino de Deus, Porto Alegre- RS. CEP: 90.1 10-001

Filial 1: SRTVS Quadra 701 , Bloco O, Ed. Centro Multiempresarial, entrada A, sala
504, Brasília - DF. CEP: 70.340-000

Matriz: (51) 3029-0068

Filial 1: (61) 3575-8999

m rs@mrsambiental. com.br

Alexandre Nunes da Rosa

Alexandre Nunes da Rosa (CPF: 339.761.041-91)

Marco Antônio Salgado

(61) 3575-8999

marco.salgado@m rsambiental. com.br

Quadro 3- ldentificação da Empresa Consultora

l-'1i\S Esiurjns Àmbi*nlâis Liiiâ
www. rnrs§l1lhi§:':lal.ctm. br 1:

Empreendedor EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGíSTICA S.A. - EPL
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4 IDENTTFTcaÇÃo DA Eeurpe rÉcucA REspoltsÁvel

No Quadro 4 é apresentada a relação da equipe técnica responsável pelos estudos em campo

e gabinete, sendo que a mesma deve ser aprovada pela Fundação Nacional do índio (FUNAI)

e pelo povo indígena Munduruku da Reserva lndígena Praia do Mangue e Reserva lndígena

Praia do índio (PA), em reunião específica para apresentação deste Plano de Trabalho, da

equipe técnica e do cronograma prévio construído4 (vide ltem B). Os currículos dos
profissionais que compõem a equipe técnica, solicitados no TRE assim como as demais

documentações estão apresentadas no ANEXO ll ao ANEXO Vll.

Em relação ao subitem (c), do ltem 4, "a equipe básica para a realiza$o do Componente

lndígena do Estudo de lmpacto Ambiental deve ser composta", importa esclarecer que a
antropóloga indicada parua coordenação técnica do ECI é formada em Ciências Sociais, com

habilitação em Antropologia, pela Universidade Federalde Brasília, com larga experiência em

estudos junto à povos indígenas no Brasil, tendo inclusive experiência com o povo Munduruku

em sua atuação no Projeto de Proteção à Populações e Povos lndígenas da Amazônia Legal

- PPTAL, bem como com Estudos de lmpacto Ambiental do Componente lndígena. O trabalho

de conclusão de curso (UNB), em 2003, teve como tema central "Os índios da Volta Grande

do Xingu e a Usina Hidrelétrica de Belo Monte: lmpactos causados por um projeto de grande

porte".

A assistente técnica tem também formação em Ciências Sociais, com habilitação em

Antropologia, pela Universidade Federal do Brasília e mestrado em história, pela mesma

Universidade. Atua pela MRS Ambiental em processos de licenciamento há dois anos, tendo

sido responsável pelo Estudo da LT 230kW Rio Branco-Feijó-Cruzeiro do Sul (AC), com o
povo indígena Huni Kui (Kaxinawá), e da PCH Estivadinho (MT), com o povo indígena Paresi.

Para formação da equipe responsável pela análise ambiental optou-se por profissionais que

além do conhecimento e formação na área específica, tivessem também trabalhos junto à
povos indígenas. Nesse sentido, tem-se as seguintes indicações:

- Um Engenheiro Florestal, mestre em Ciências Florestais pela Universidade Federal de

Brasília, que além da experiência em estudos de impacto ambiental (Flora), atuou no Estudo

do Componente lndígena da PCH Estivadinho, junto ao povo Paresi. O profissional integra

ainda o grupo técnico que está realizando o ElfuRlMA da EF 170.

- Um profissional com formação em Biologia e Tecnologia em Gestão Ambiental, formado pelo

Centro Universitário Luterano de Palmas, com larga experiência em estudos de impacto

ambiental (Fauna), e participação em Estudos do Componente lndígena, entre eles o da PCH

Mantovilis (MT), com o povo indígena Bororo. O profissionaltambém integra o grupo técnico
que está realizando o ElfuRlMA da EF 170.

a O Cronograma poderá ser revisto após reuniáo de elaboração do Plano de Consulta.
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- Um Engenheiro Ambiental, formado pela Universidade Católica de Brasília, com experiência
em estudos de impaclo ambiental, e importante participação nos Estudos do Componente
lndígena das PCHs Estivadinho e Mantovilis, com os povos Paresie Bororo, respectivamente.

Entende-se assim, que apesar do enquadramento solicitado no TRE Funai para a formação
dos profissionais que devem compor a equipe técnica, os currículos aqui apresentados,
atendem os requisitos necessários para realização do ECI. Ademais, a MRS Ambiental
mantém em seu quadro profissional técnicos de várias áreas de formação, e experiência
comprovada em Estudos dessa natureza, que apoiarão todo o processo de elaboração do
ECl, conforme detalhado no Quadro 5.

Quadro 4 - Equipe de Gestiio de Contrato e Projeto.

Alexandre Nunes da
Rosa Geólogo 225.743

66.876/D - CREA-
RS

Coordenador Geral do Contrato.

Engenheira
Florestal

Engenheiro
Florestal

2.235.332

467.009

15.189/D - CREA-- -- 
óf -"-' Gerente Técnica do Contrato

12'070/D-cREA- 
coordenadorTécnico do proleto

Quadro 5 - Equipe Técnica Multidisciplinar de Elaboração do EGl.

Leila Silvia Coordenado 7.168.166
Burger ra do

Sotto-Maior Component
e lndígena

MRS/
Cientista
Social/

Antropóloga

Coordenadora técnica
do ECI; Coordenação
da equipe; Atividades
de campo e gabinete
do meio antrópico;

Elaboração de
Diagnóstico; Avaliaçáo
de impactos e revisão

geral

Assistente técnica do
ECI; Atividades de

campo e gabinete do
meio antrópico;
Elaboraçáo de

Diagnóstico; Avaliação
de impactos e revisão

geral.

Meio Biótico - Flora:
atividades de gabinete
e campo; elaboração

Não se
aplica

{fu.N^

fuqr,'^'"Clh-'

#4^fu-
|-,Y,lii.li,* Antropórosa 7.036.788 Náo se

aplrca

Alexandre Eng
Abreu Florestal 6442730 088670/2019

À§§i§ fstudüs Arniliêntais Ltdê.
§ww fi rsambiefilê1.ü0m.§r
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Goordenação do Projeto

Marco Antônio de
Souza Salgado
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de diagnóstico;
avaliação de impactos

Meio Biótico - Fauna;
Guilherme
Ribeiro da

Costa Silva

Felipe
Smozinnski

Biólogo

Eng.
Ambiental

Eng"
Florestal

Antropóloga

Engenheira
Florestal

Biólogo

Socióloga 5.'120.355

arT§nt"r s.477.400

- Fls s.246.463
Amotental

Eng. Civil 5.190.821

Médica
Veterinária

Geógrafo 6.071.442

,*ogr^tbt'

Bruna Costa
Vieira

Verônica
Kaezer da

Silva

Amanda
Silva

Bezerra

Rodrigo da
Silva

Menezes

Mara Cecilia
Miranda
Palhares

RaÍael Viana
de Sousa

Pedro Ely

Fabiano de
Oliveira
Mingati

Maria do
Livramento
de Barros
Oliveira

Daniel
Nascimento
Rodrigues

Não se
aplica

19.651/D -
CREA-DF

17.043tD -
CREA-DF

12.015tD
CREA-DF

6.074.877 J-tffti;, Atividades de gabinete; Meio biótico.

Geoprocessamento, Atividades de gabinete21635tD
CREA-DF

1 203 44 'u-oji'J1-o :" É?i'T,.f?:"'ü"1" Ç*,liu,o, n P t *ço-
Diag nóstico; Avaliaçáo

5 474 88s %Eâ.iJ'

7 136 403 jÍÊr'J.
5.984.773 Não se

aplica

6.098.585 23.980/D -
CREA-DF

4.517.411 ":Hr

de impactos.

Meio físico/biótico;
Avaliação de lmpactos.

Flora; Atividades de gabinete; Elaboração de
Diagnóstico; Avaliação de impactos.

Meio Sócio; Avaliação de lmpactos e Formatação do
Relatório

Atividades do meio biótico / flora

Atividade de gabinete; meio biótico

Coordenadora do Meio Socioeconômico; Elaboração de
Diagnóstico; Avaliação de impactos.

Coordenador do Geoprocessamento; Atividades de
gabinete.

Atividades de gabinete; Meio físico/biótico.

Engenharia civil; Atividades de gabinete; Caracterizaçâo
do Empreendimento.

\,lRS Estud.)s Ambientâis Li{iâ
wwvJ. Isrsãm§!enlal.com. §r
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5.1 Povo rnoíceruR

Autodenominação: Wuy jugu 
;

Outros nomes: Mundurucu, Muturucu, Paiquize, Pari, Maytapu e Caras-Pretas.

Onde estão: nos municípios de Santarém, ltaituba e Jacareacanga (PA); Nova Olinda e
Borba (AM); Juara (MT)

População: aprox. 11.600 (Censo IBGE, 2010);

Família ling u ística : M unduruku (tronco Tupi).

O povo indígena Munduruku é pertencente à família linguística Munduruku, do tronco Tupi, e
vive em várias áreas da região Amazônica, entre as bacias do rio Madeira no Amazonas e do
rio Tapajós e seus afluentes, no estado do Pará. Compartilham terras com os povos Apiaká e

Kayabi, no Mato Grosso. Se autodenominam por Wuy jugu (wuyjugu). Já a designação
Munduruku, como são conhecidos desde o século XVlll, teria o significado de "formigas

vermelhas", denominação dada pelos Parintintin (Kagwahiva), povo rival, por sua forma de
organização em ataques em massa aos inimigos (RAMOS, 2003)5.

Segundo Chaves (2010), a situação sociolinguística dos Munduruku é bastante diversificada,
resultante de diferentes momentos da historia de contato com as frentês de colonização e
pela dispersão em diferentes espaços geográficos ocupados por este povo ao longo de sua
história. Chaves afirma ainda que a população Munduruku localizada nas pequenas aldeias
às margens do Tapajós em sua maioria é bilíngue. lnforma ainda que nas aldeias do alto
Tapajós, crianças, mulheres e idosos falam em sua maioria apenas a língua materna. Verifica-
se ainda casos em que a língua Munduruku passa por processo de desuso, principalmente

nas aldeias do médio e baixo rio Tapajós, com o uso total do Português, onde há crianças e
jovens que não falam plenamente o Munduruku.

Conforme Ramos (2003) nos aponta, por serem exímios conhecedores dos rios e matas da
região onde habitam, os Munduruku se espalharam com facilidade nas matas, organizando-
se em pequenos povoados, em uma vasta área no Vale do rio Tapajos. Habitam, em geral,

regiões de florestas, às margens de rios e igarapés navegáveis, sendo que as aldeias
tradicionais da região de origem ficam nos campos chamados "campos do Tapajós"

Os primeiros registros da presença dos Munduruku são de José Monteiro de Noronha,
datados de 1769, que os chamou de Matucuru. Esse reconhecimento e primeiro contato
ocorreram nas margens do rio Maués, tributário do rio Madeira, antiga Capitania do Rio Negro,

5 Fonte: https://pib.socioambiental.org/pUPovo: M unduruku

1,1Ê§i üstudas .AmbierÍsis L'ida.
www.mrsl]m§renlê§.üsm. br 1§
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que é o atual estado do Amazonas, onde ainda vive parte do povo, mais especificamente, na

Aldeia Koatá Laranjal, cujo modo de vida apresenta certas diferenças com os grupos que

vivem na região do Tapajós. Foi no século XVll, segundo Van Velthem (1978), que os

Munduruku dominaram a região do rio Tapajós e dos rios Maués-Assu, Abacaxi e Canomá,

afluentes do Madeira.

Foitambém no século XVlll que se intensificou as relações entre grupos indígenas, sobretudo

Arara, Mura e Munduruku com frentes extrativistas e as missões religiosas, e a expansão pelo

baixo e médio Tapajós. As relações comerciais entre Munduruku e regatões estavam

baseadas na troca de gêneros alimentícios e drogas da mata dos primeiros (principalmente

salsaparrilha, cravo do Maranhão e óleo de copaíba), por panos, bebidas alcoólicas e outras

quinquilharias dos segundos (Arnaud, 1974 apud Chavez 2010).

As primeiras tentativas de se consolidar uma frente mineradora na região, também se deu no

século XVlll, com a liberação da navegação pelo Tapajós em 1790 e pelo Madeira, já em

1852, ate então proibidas por Portugal, receoso no êxodo que poderia causar à região Norte,

o fascínio pelas minas do Centro-Oeste e Minas Gerais (Menéndez, 1998 apud Chaves, 2010)

Os cursos de água são os grandes ordenadores do território físico dos Munduruku. A presença

deste povo em várias áreas da região amazônica é mais bem compreendida quando eles são

apresentados como uma nação destemida e guerreira, que realizava grandes incursões do

Madeira ao Tocantins, com a finalidade, entre outras, de obter "troféus" de cabeças de

inimigos que eram mumificadas e as quais atribuíam poderes mágicos

Eram conhecidos como "Cortadores de Cabeças", guê exibiam as cabeças de seus inimigos

(paxiauá-á). As cabeças mumificadas eram espetadas em cajados ou lanças e recebiam o

nome de "paxiauá-xenã". Os Munduruku mantiveram o domínio bélico e cultural do Vale do

Tapajós desde o século XVlll, região conhecida por Mundurukânia, como registrou o cronista

Ayres de Casal em 1818, distribuindo-se em uma ampla área territorial em aldeias, vilarejos

próximos às áreas urbanas. (RAMOS, 2003; GOMES, 2006, p. 2; MARTINEZ, 2007, p. 17)

Se por um lado o contato com os regionais baseado em relações comerciais (troca)ajudou a

manter relações mais amistosas entre índios e não índios, a expulsão das missões religiosas

da região, baseada na legislação pombalina, tensionaram novamente as relações, gerando

ataques dos Munduruku, como ao forte Tapajós em 1780. Em retaliação as incursões e

ataques dos Munduruku aos povoados, os portugueses organizavam várias expedições e

tropas de resgate, que culminou em "acordos de paz" entre chefes indígenas e autoridades

colônias. Com isso a maior parte dos Muduruku acabaram em aldeamentos missionários, e

inseridos na exploração das chamadas "drogas do sertão". Outra parte do grupo permaneceu

em guerra contra etnias rivais, favorecendo a ação dos colonizadores na ocupação da região

(RAMOS,2003)

O primeiro aldeamento missionário a ser instalado no alto Tapajós foi a Missão Bacabal,

estabelecido em 1872, abaixo da foz do rio Crepuri, controlado pelos Franciscanos, no
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entanto, algumas aldeias mais distantes e de difícil acesso permaneceram autônomas até o
início século XX.

A expansão da exploração do caucho e a seringa (ciclo da borracha), acelerou o processo de
ocupação não-indígena no alto Tapajós, em especial, no final do século XlX, com a migração
de trabalhadores nordestinos, como mão de obra dos seringais. Esse fato gerou a invasão de

territórios indígenas, impondo aos indígenas constate deslocamento em toda região
amazônica.

Os contatos dos Munduruku com as frentes de expansão variaram de acordo com a facilidade

de acesso aos seus territórios, sendo esse um dos fatores do surgimento de aspectos
diferenciados da cultura entre os indígenas localizados nas margens do rio Tapajós, rio
Madeira, Cururú e na área de cerrado conhecida como Campos do Tapajós, região onde

encontram-se as aldeias mais tradicionais, e que é cenário de boa parte da mitologia deste
povo (RAMOS, 2003).

A expansão da economia na região consolidou a exploração do caucho (Castilloa elastica) e
da seringueira (Hevea brasiliensis), já na segunda metade do século XlX, dando origem ao
ciclo da borracha. Com isso tem-se a aceleração do processo de ocupação por não índios da

região do alto Tapajos com a exploração comercial dessas espécies. A atividade seringueira,
que se inicia ainda no século XVlll, domina a economia amazônica por todo o século XlX,
atingindo seu ápice no período de 1850 a í910, tendo no trabalho indígena e de migrantes,
principalmente da região Nordeste, seu principal meio de produção (Rodrigues, 1999: 46).

A fixação dos Munduruku nas margens de rios navegáveis da região é atribuída por

historiadores ao comércio que era realizado pelos regatões, pois, a partir do século XlX, os

Munduruku das aldeias de campo se deslocavam, na estação da seca para as margens do
Tapajós para trocar borracha e produtos da floresta por bens industrializados. Na percepção

dos Munduruku, outros fatores foram preponderantes nessa fixação, como o grande surto de
sarampo do início da década de 1940, quando muitos morreram, inclusive chefes de grandes

aldeias tradicionais (RAMOS, 2003).

A instalação dos Postos de Atração pelo Serviço de Proteção ao índio (SPl) na região, por

volta da década de 1940, se deu no novo período do boom da produção de borracha e
contribuiu, junto com a Missão Franciscana, para outro período de aceleramento e
consolidação do processo de deslocamento dos Munduruku. Desde o fim do século XVlll
existiam três povoações fundadas por brancos: Vila Nova da Rainha, composta também por

índios Sapupé e Mawé, Missão do Mahué e a Missão do Canumá, esta última direcionada
especificamente à catequese dos Munduruku (Chaves, 2010).

O processo de contato intenso com não índios culminou em mudanças nos aspectos da vida
cultural dos Munduruku, no entanto elementos de atividades mais significativas permanecem
presentes com novos significados. Segundo Ramos (2003), a riqueza da cultura Munduruku
é extraordinária, e inclui vasto repertório de canções tradicionais de musicalidade e poesia

incomum.
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Essa riqueza está presente também na cultura material, se destacando as cestarias e

trançados, atividades tradicionalmente masculinas. A grafia dos cestos, incluindo do lço, cesto
que as mulheres usam para coleta e colheita na roça, é feita com urucum e identifica o clã do

marido (RAMOS, 2003).

Os Munduruku se organizam em sistema de metades, Ramos (2003) destaca que são duas

metades exogâmicas, que são identificadas como a metade vermelha e a metade branca.

Existem atualmente cerca de 38 clãs mais conhecidos, originando as relações de parentesco

e outros diversos significados na relação com o cotidiano da aldeia, o mundo da natureza e

do sagrado.

Atualmente, o povo indígena Munduruku, cerca de 12 mil indígenas, habita tradicionalmente

mais de cento e trinta aldeias, divididas em dez terras indígenas, reconhecidas oficialmente

pela Funai, além de várias comunidades que aguardam a demarcação de suas terras (Quadro

6). Dessas, sete encontram-se localizadas no eixo da calha do rio Tapajos (alto, médio e baixo

rio Tapajós), e seus afluentes.

Quadro 6 - Terras lndígenas com Ocupação Tradicional Munduruku, População e Localização.

109.000 Regularizada

' ''I

População Município/UF

885 Juara/MT1 Apiaká-Kayabi-

2 Bragança-Marituba

3 Coatá-Laranjal

4 Kayabi*

5 Munduruku

6 Munduruku-Taquara

7 Praia do índio

8 Praia do Mangue

9 Sai-Cinza

10 Sawré Maybu

13.515

1.153.210

2.382

25.323

1.053.257 Regularizada 768

Declarada 231

Regularizada 2.484

Regularizada 2.382

Declarada 171

Belterra/PA

Borba/AM

Apiacás e
Jacareacanga/PA

Jacareacanga/PA

Belterra/PA

125 ltaituba/PA

168 ttaituba/PA

1.739 Jacareacanga/PA

168 ltaituba, TrairãoiPA

.a Reserva
Z9

lnorgena

Reservaót
tno tgena

126.000 Homologada

178 000 Delimitada

Fonte: Site Funai, 20í9 e 1S4,2018
*Ocupada por Munduruku e outros povos indígenas

Conforme pode ser observado no Quadro 6, a maior parte do território Munduruku está

localizado no eixo do rio Tapajós (alto, médio e baixo) no estado do Pará, excetuando três

terras que encontram-se nos estados do Mato Grosso e Amazonas.

Verifica-se ainda que há na região do médio e baixo Tapajós terras de ocupação tradicional

Munduruku, no conjunto do território, ainda não demarcadas, como Sawré Jaybu, Sawré

Bap'ln (Apompu) e Escrivão, contempladas no TRE da Funai para participação na elaboração

do Plano de Consulta (Mapa 3)
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5.2 REGULARIZAçÃO FUNDÁRA DAS RESERVAS INDíGENAS PRAIA Do MANGUE
E PRAIA DO íNDlo

Os primeiros estudos e regulamentações sobre os territórios Munduruku se deram na década
de 1940, fruto do trabalho da 2" lnspetoria Regional do SPI no Pará. Nesse contexto, o
Governo do estado do Pará concedeu aos Munduruku uma área de 510 mil ha, situada entre
o rio Cururu e rio das Tropas, não considerando o território dos Munduruku (RODRIGUES,
1999; CHAVES,2010).

Por meio do Decreto 51.030, de 25 de julho de 1961, é criada a Reserva Florestalo
Mundurucânea, cujos limites incluíram a área destinada aos Munduruku em 1945, gerando
insatisfação por parte dos indígenas.

Ressalta-se que, nesse período (1961) foram criadas no Brasil várias Reservas Florestais
sobrepostas à territórios indígenas, tais como: Reserva Florestal Gurupi, Reserva Florestal
Tumucumaque, entre outras, que tinham como diretrizes que "dentro do polígono constitutivo
da Reserva Florestal serão respeitadas as terras do índio, de forma a preservar as populações
aborígenes, de acordo com o preceito constitucional e a legislação específica em vigor, bem
como os princípios de proteção e assistência aos silvícolas, adotados pelo Serviço de
Proteção aos índios; e que cabia ao Serviço de Proteção aos índios o serviço de assistência
aos silvícolas nas áreas que a estes são destinadas e na conformidade do disposto neste
artigo". No entanto, a administração das Reservas Florestais e as demais atividades a ela
afetas eram exercidas por funcionários do Ministério da Agricultura, designados para esse
fim",7 o que gerou fortes conflitos entre indígenas e os chefes das reservas pela disputa do
uso dos recursos naturais.

Em razão das epidemias e surtos de sarampo, coqueluche e outras doenças que causaram
baixa populacional, houve uma intensa migração dos Munduruku do alto para o baixo Tapajós,
que atribuíam as mortes a feitiçaria. As discussões pela demarcação do território tradicional
Munduruku voltam à tona em 1968, com a assinatura do Decreto 62.998, de'1968, que torna
exclusiva a área da Reserva Florestal Mundurucânea, aos índios Munduruku (CHAVES,
2010).

A implantação de grandes projetos governamentais na Amazônia tem início na década de
1960, com especial destaque a rodovia Transamazônica que corta a região (leste a oeste), e
a rodovia BR-163, conhecida como Cuiabá-Santarém, de sul a norte, estradas que se cortam
em "cruz" e abriram dois eixos de penetração e integração (CHAVES, 2010).

6 Quase todos os decretos das RF são da mesma data:1961, quando o governo Jânio Quadros criou Florestas
Protetoras, que depois se tornaram em Reservas Florestais. Considerando que a categoria Reserva Florestal é
tida como uma categoria transitória, pode-se deduzir que são áreas que estão "reservadas" para serem
transformadas em alguma outra Unidade de Conservação.
7 Decretos no 51 .043, de 25 de julho de 1 961 ; e Decreto no 5'l .026, 25 de julho de 196.
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Nesse contexto, assume a presidência da Funai em 1970, o General Bandeira de Mello,

anunciando que sua política indigenista seguiria as diretrizes do Plano de lntegração Nacional
(PlN). No mesmo ano é apresentado o projeto do Estatuto do índio (Lei promulgada em 1973),

com viés integracionista e assimilacionista, que fomentava a "pacificação" de povos indígenas
que habitavam nos eixos das áreas projetadas para os empreendimentos governamentais e

mineração.

A presença dos Munduruku nas Reservas lndígenas Praia do Mangue e Praia do índio é
resultado do deslocamento de grupos que viviam em uma aldeia, hoje extinta, para a região

de ltaituba, no contexto do declínio do garimpo e da luta pela posse de suas terras tradicionais.

lsso se deu por volta da década de 1960, período que ltaituba era um munícipio de pequena

população.

Segundo Chaves (2010) no contexto de acusações de feitiçaria, que tinha ao fundo conflitos

de facções pela exploração do garimpo, um grupo liderado por um dos caciques derrotado

nas disputas internas para cacique geral dos Munduruku, desceu para as proximidades da

cidade, num lugarejo conhecido por São José, onde permaneceram por cerca de três anos,

até que foram obrigados a desocupar o local. Por ter boa relação com o prefeito de ltaituba,

esse grupo recebeu uma pequena gleba nas proximidades do município, na margem

esquerda do rio Tapajós, onde se instalaram e fundaram Praia do Mangue. Um ano depois,

uma família se instalou 3 km abaixo, fundando Praia do índio.

A porção doada para Reserva Praia do Mangue, possui superfície de 30 ha e perímetro de 3
km. Está no lote urbano no 738 da Gleba Arraia, que foi demarcada pelo lncra em 1986.

Permanece pendente a regularização como terra tradicional pela Funai.

A Reservas lndígena Praia do índio é fruto da ocupação de um grupo Munduruku, em 1968,

do lote rural no 739 da Gleba Arraia, no município de ltaituba. Também foi demarcada pelo

lncra em 1986 e teve a área interditada pela FUNAI em 1988, na tentativa de garantir a

segurança dos índios, que estavam ameaçados de expulsão por empresários que exploravam

o leito do rio Tapajós. Também permanece pendente a regularização pela Funai.

8 Ressalta-se que Reserva lndígena é uma categoria inscrita na Lei 6001/1gZg - CnpífULO lll - Das Areas
Reservadas Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas destinadas à
posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de subsistência, com direito ao usufruto e
utilização das riquezas naturais e dos bens nelas existentes, respeitadas as restriçÕes legais. Parágrafo único. As
áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as de posse imemorial das tribos indígenas,
podendo organizar-se sob uma das seguintes modalidades: a) reserva indígena; b) parque indígena; c) colônia
agrícola indígena. An.27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, com os
meios suficientes à sua subsistência"
São normalmente terras doadas por terceiros, adquiridas ou desapropriadas pela União, que se destinam à posse
permanente dos povos indígenas. São terras que também pertencem ao patrimônio da União, mas não se
confundem com as terras de ocupação tradicional. Existem terras indígenas, no entanto, que foram reservadas
pelos estados-membros, principalmente durante a primeira metade do século XX, que são reconhecidas como de
ocupação tradicional.
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5.3 MARCOS LEGAIS

O documento foi elaborado tendo como parâmetro os princípios estabelecidos na legislação
brasileira e nas normas e convenções internacionais de proteção dos direitos humanos e
indígenas, ratificadas pelo Estado brasileiro.

No Quadro 7 são destacadas as referências legais e normativas orientadoras gerais do PIano
de Trabalho.

Quadro 7 - Dispositivos Legais NoÉeadores do Plano de Trabalho.

Constituição da
República Federativa

do Brasil de 1988
(4r1.231e232\

Convenção no. 169
da Organização
lnternacional do
Trabalho - OIT

(Decreto no. 5.051,
de 1910412004)

Decreto no. 592

Decreto no. 591

Decreto no. 678

Declaração das
Nações Unidas sobre
os Direitos dos Povos

lndígenas - ONU

Lei no. 6.001

Decreto no.7.747

Portaria FUNAI n'.
1.682

Constituição
Federal

Convenção 169
otT

Pacto
lnternacional de
Direitos Civis e
Políticos - ONU

Pacto
lnternacional

Direitos
Econômicos,

Sociais e
Culturais - ONU

Convençâo
Americana sobre

Direitos
Humanos - OEA
- Pacto de São
José da Costa

Rica

Estatuto do índio

Política Nacional
de Gestão
Territorial e

Ambiental de
Terras lndígenas

Reconhece aos povos indígenas sua
organização social, costumes, línguas,

crenças e tradiçoes, os direitos originários 
^sobre as terras que tr"ai"ünãrr!ii"";";p;; 05/10/1e88

a legitimidade para defenderem seus direitos
e interesses em juízo, entre outras açôes.

Estabelece diretrizes para garantia aos povos
indígenas e tribais do direito de participar na

definição de projetos de desenvolvimento
econômico que lhe dizem respeito ou

impactem seus territóriÃ]", "ãJã* o" 2610611989

igualdade e oportunldade conforme previsto
em legislação nacional e garantido aos

demais cidadãos

Recepciona na legislação brasileira o ato
internacional, que trata do Pacto lnternacional 0610711992

sobre Direitos Civis e Políticos.

Recepciona na legislaçâo brasileira o ato
internacional, que trata do Pacto Internacional

sobre Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais. Promulgação.

Promulga a Convenção Americana sobre
Direitos Humanos (Pacto de São José da
Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

Reconhece os direitos culturais e étnicos
coletivos, o direito à terra e aos recursos
naturais, à manutenção das estruturas

econômicas e os modos de vida tradicionais,
o direito consuetudinário e o direito coletivo à

autonomia.

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

lnstitui a Política Nacional de Gestão
Territorial e Ambiental de Terras lndígenas -

PNGATI, e dá outras providências

Estabelece diretrizes e critérios a serem
observados na concepção e execução das

06t07 t1992

06t11t1992

13t09t2007

19t12t1973

05t06t2012

08t12t2011
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10
lnstrução Normativa

FUNAI no. 2

ações de proteção territorial e etnoambiental
em terras indígenas

Normas sobre a participação da Fundação
Nacional do lndio (FUNAI) em processos de

licenciamento ambiental de empreendimentos
ou atividades potencial e efetivamente 2710312015
causadoras de impactos ambientais e

socioculturais que afetem terras e povos
indígenas

Estabelece as definições, as
responsabilidades, os critérios básicos e as

diretrizes gerais para uso.e implementaçáo.da 2grc1figg6Avaliação de lmpacto Ambiental como um dos
instrumentos da Política Nacional do Meio

Ambiente

Regulamenta o inciso ii do § 1o e o § 4o do
arl.225 da consiituição federal, o artigo 1, a
alínea j do artigo 8, a alínea c do artigo 10, o

artigo 15 e os §§ 3o e 4o do artigo 16 da
convenção sobre diversidade biológica,

promulgada pelo decreto no 2.519, de 16 de
março de 1998; dispõe sobre o acesso ao
patrimônio genético, sobre a proteÇáo e o

acesso ao conhecimento tradicional
associado e sobre a repartiçáo de benefícios

para conservação e uso sustentável da
biodiversidade; revoga a medida provisória
no 2.186-16, de 23 de agosto de 200í; e dá
outras providências. Decreto no 774712012-

lnstitui a Política Nacional de Gestão
Territorial e Ambiental de Terras lndígenas -

PNGATI, e dá outras providências.

Regulamenta a lei no 13.123, de 20 de maio
de 20í5, que dispôe sobre o acesso ao

patrimônio genético, sobre a proteçáo e o
acesso ao conhecimento tradicional

associado e sobre a repartição de benefícios
para conservaçâo e uso sustentável da

biodiversidade.

Dispoe sobre o procedimento administrativo
de demarcação da terra indígena e dá outras 08/0'll1996

providências.

Estabelece regras sobre a elaboração do
Relatório circunstanciado de identificação e
delimitação de Terras Indígenas a que se

refere o parágrafo 60 do artigo 20, do Decreto
no 1.775, de 08 de janeiro de 1996.

Estabelece procedimentos administrativos
que disciplinam a atuação dos órgãos e

entidades da administração pública federal
em processos de licenciamento ambiental de
competência do lnstituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis-lBAMA.

Estabelece diretrizes para a Avaliação de
lmpacto Ambiental.

Estabelece as etapas para o licenciamento
ambiental

11
Resolução CONAMA

No 001

12 Lei no í3.123

Decreto no

8.772t2016

20t05t2015

111051t2016

09/0 1 /1 996

24t03t2015

23101t1986

19t12t1997

't3

14

15

16

Decreto no

1.775t1996

Portaria MJ í4l'1996

Portaria
lnterministerial no

6012015 e seu Anexo
il-B

Resolução CONAMA
no 001/1986

Resolução CONAMA
no 23711997

17

18
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19

20

Decreto Legislativo
no2

Resolução
CONSEMA
No 26t20A7

Resolução CONAMA
No 357/2005

Alterada pela
Resolução 41012009

e pela 43012011

Portaria No

177lPRES/FUNAI

Portarias
'1 16/PRES/20í 2

320/PRES/20í 3

Decreto no

6.040t2007

Convenção
sobre

Diversidade
Biológica CDB

Aprova o texto do Convenção sobre
Diversidade Biológica, assinada durante a

Conferência das Nações Unidas sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento, realizada na

Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a
14 dejunho de 1992

Estabelece diretrizes para elaboração de
estudos (EIA/RIMA) em caso de impacto

direto ou indireto em terras indígenas

Dispõe sobre a classificação dos corpos de
água e diretrizes ambientais para o seu

enquadramento, bem como estabelece as
condições e padrÕes de lançamento de

efluentes, e dá outras providências

Dispõe sobre a proteção do patrimônio
material e imaterial relacionados à imagem,

criaçôes artísticas e culturais, visando o
respeito aos povos indígenas

Estabelece diretrizes e critérios a serem
observados na concepção e execução das
ações de demarcação de terras indígena; e

estabelece diretrizes e critérios para a
concessão, execuçâo e controle de

pagamento auxílio financeiro pela FUNAI aos
indígenas que participam das ações de

proteção e promoção de direitos
(respectivamente)

lnstitui a Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais

1 994

24t07t2007

18t03t2005

16t02t2006

14t02t2012;
e

27t03t2013

07 t02t200724

5.4 AREAS DE ESTUDO

Para a elaboração do Estudo do Componente lndígena (ECl) com vistas ao processo de
licenciamento ambiental da EF-170, que compreende as Reservas lndígenas (Rl) Praia do
índio e Praia do Mangue, localizadas no município de ltaituba, conforme o Termo de
Referência Específico, serão realizados estudos dentro dos limites das referidas terras
indígenas e de seu entorno imediato, mais especificamente, nas áreas compreendidas entre
o empreendimento e as reservas indígenas que tenham relevância para os indígenas e
relacionadas tanto a possíveis áreas de uso e importância tradicional, como as áreas
sagradas, as de coleta, de caça e de pesca. Também serão avaliadas áreas de
pressão/conflito que gerem vulnerabilidade a seus territórios (caçadores, madeireiros,
empreendimentos, entre outros).

Em atendimento ao TRE Funai, serão consideradas para elaboração do Plano de Consulta
(ver item 5.4.1 - Abrangência do ECI), do Protocolo de Consulta do povo Munduruku, as
Terras lndígenas Bragança-Marituba, Munduruku, Munduruku-Taquara, Praia do índio, Praia
do Mangue, Sai Cinza, Sawré Maybu, Escrivão, Sawré Bap'ln (Apompu) e Sawré Jaybu.
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Em relação aos levantamentos de campo, além da determinação de todos os dados serem

georreferenciados, para apresentação de mapas temáticos, a equipe deverá ser

acompanhada por agentes indígenas de pesquisa. Os mesmos deverão ser indicados pela

própria comunidade das Reservas lndígenas em estudo. Eles serão responsáveis por orientar

as visitas às áreas de interesse (áreas de coletas florestais, caça, pesca, roça, residências,

recursos físicos, entre outros) e Íazer a interlocução entre a comunidade, lideranças e equipe

técnica.

O TRE determina que o ECl, além da atenção aos aspectos etno-culturais, em toda a sua

abrangência promova a realização de estudos interdisciplinares destacando os meios biótico

e físico, ressaltando os seguintes aspectos:

,/ Ecossistemas terrestres: Flora - Caracterização e mapeamento das

tipologias ambientais (florestais/fitofisionômicas), utilizando recursos de

sensoriamento remoto e com checagem de campo. ldentificação de áreas

degradadas e de preservação permanente e das espécies de maior

importância para as populações indígenas (usos, sazonalidade, etc);

/ Fauna terrestre: Caracterização e estado de conservação. ldentificação

das espécies de maior importância para as populações indígenas (usos,

sazonalidade, equipamentos/estratégias de caça, etc);

,/ Meio Físico/Recursos hídricos: ldentificação dos corpos hidricos afetados

pela obra que incidam nas reservas indígenas, abordando, os estado de

conservação das matas ciliares e qualidade dos principais cursos d'água

e nascentes que serão interceptados pela atividade e/ou localizam na área

de estudo, e a relevância desses paru a reprodução fisica e cultural do

povo munduruku. Avaliação da interferência do empreendimento sobre a

dinâmica dos manaciais e corpos hídricos utilizados pelas comunidades

indígenas; apontando interferências na qualidade das águas e alteração

das condições ambientais que possam afetar a fauna e flora aquática

associada, considerando o uso desses recursos pelo povo indígena em

estudo.

,/ lncluindo barreiras geográficas, caracterização da qualidade da água e
identificação dos pontos de vulnerabilidade, considerando a ocorrência de

fenômenos sazonais. Neste contexto, será elaborado um diagnóstico geral

dos problemas ambientais das terras indígenas atuais, estabelecendo
' tendências futuras com a implantação do empreendiniento;

/ Pedologia, geologia e geomorfologia: Caracterização e mapeamento da

topografia da área em estudo e dos tipos do solo (classificação do uso e

identificação de pontos de vulnerabilidade).

Cabe destacar que as áreas compreendidas dentro das terras indígenas e entre o

empreendimento e as terras indígenas serão identificadas pelos indígenas nas oficinas de
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etnomapeamento, no início das atividades para levantamento de dados primários. De acordo
com a demanda das comunidades e representações indígenas, serão realizadas vistorias nos
locais indicados, incluindo ao local projetado para o empreendimento, visando a coleta de
dados georreferenciados, devidamente acompanhadas por representantes indígenas
indicados pela comunidade. A quantidade e identificação dos representantes indígenas serão
definidos durante os trabalhos de campo, momento em que serão identificadas as
particularidades das atividades (localização, logística, disponibilidade) e a melhor forma de
execução em conjunto com a comunidade indígena.

Além das metodologias participativas, também serão utilizados métodos quanti-qualitativos,
com a aplicação de questionários. Cabe ressaltar que as equipes responsáveis pelo ECI e
EIA estarão em constante diálogo para qualificação das informações de campo, tendo em
vista que a MRS Estudos Ambientais está responsável também pelos estudos referentes ao
ElA. Os dados secundários servirão para o dimensionamento territorial, socio históricos,
demográficos, de saúde, sempre quando estiverem disponíveis para as terras indígenas da
região de abrangência, conforme TRE emitido pela FUNAI.

Serão levantados junto às organizações locais e instituições públicas os espaços e
ferramentas de monitoramento e controle social dos fatores de impacto e de risco ambientais
existentes e ativos na região, para uma análise do presente e as perspectivas futuras com a

implantação e operação da EF 170.

5.4.1 ABRANGÊNCIA DO ECI E DO PROTOCOLO DE CONSULTA

Conforme destacado no TRE emitido pela Funai são objeto deste ECI as Reservas lndígenas
Praia do Índio e Praia do Mangue, localizadas no estado do Pará, por estarem na Area de
lnfluência Direta do empreendimento (buffer de 1Okm - Portaria lnterministerial no 60 - Mapa
3). Contudo, para o atendimento do referido termo (os Munduruku de todas as aldeias - do
Alto, Médio e Baixo Tapajós - devem ser consultados, inclusive daquelas localizadas em
terras indígenas ainda não demarcadas), serão consideradas para elaboração do Plano de
Consulta as terras indígenas Munduruku: Bragança-Marituba, Munduruku, Munduruku-
Taquara, Praia do índio, Praia do Mangue, SaiCinza, Sawré Maybu, Escrivão, Sawré Bap'ln
(Apompu) e Sawré Jaybu, sendo as últimas três áreas em fase de estudo de identificação e
delimitação.

Na mesma perspectiva, as reuniÕes de consulta, informativas e de negociação serão
realizadas em uma das aldeias das Reservas lndígenas Praia do Mangue e Praia do índio, a
ser escolhida pelos indígenas das referidas reservas e na língua Munduruku, com o auxílio de
tradutores indígenas: "Nossos saberes devem ser levados em consideração, no mesmo nÍvel
que o conhecimento dos pariwat (não-índios). Porque nós é que sabemos dos rios, da floresta,
dos peixes e da terra. Nós é que coordenaremos as reuniões, não o governo" (Protocolo de
Consulta Munduruku , Dezl2014).
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A metodologia atenderá ainda o Termo de Referência Específico no que diz respeito a análise

integrada dos impactos sinérgicos e cumulativos resultantes dos empreendimentos instalados

para área do entorno das duas Rl, levando-se em consideração a organização social, usos,

costumes e tradições dos Munduruku.

Para o agendamento das reuniões, bem como de todas as etapas de levantamento de campo

serão respeitadas as datas dos rituais, luto, plantio, etc., apresentadas pelos Munduruku.

§,'l RS E$1udüs Âixbiê§lais L-i§iI
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Mapa 3 - Terras lndígenas Contempladas para a Elaboração do Plano de Consulta
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5.5 REFERENCIALTEORICOMETODOLOGICO

Visando o atendimento do TRE FUNAI para o Estudo do Componente lndígena do

licenciamento ambiental da EF-170, os estudos a serem realizados requerem diálogo

interdisciplinar, entre as ciências sociais, em especial, a antropologia, as ciências ambientais

como a ecologia e outras áreas de conhecimento.

A perspectiva de Mauss (2003) relativamente à relação intrínseca entre os povos nativos e o

ambiente que ocupam, indica a necessidade de se conhecer aspectos concretos de sua

realidade com atenção às noções nativas de valor, para tecer a compreensão sobre o modo

de uso e ocupação desse povo em seu meio. O emprego de metodologias de pesquisa de

campo destinadas à etnografia do povo indígena Munduruku das Reservas lndígenas Praia

do Mangue e Praia do índio (entrevistas, observação e anotações em caderno de campo,

registro e interpretação da memória oral, descrição da organização social, mapeamento das

aldeias, dados demográficos) será base para a compreensão do seu modo de ocupação

tradicional, dos conflitos que conformam a territorialidade indígena e possíveis restrições de

uso e ocupação, bem como a relação desse povo com os demais atores presentes na região,

tendo em perspectiva as diferenças étnicas e a historicidade da ocupação indígena e do

entorno e das relações interétnicas, entre outros aspectos relevantes para a caracterização

dos usos indígenas sobre os recursos ambientais e os possíveis impactos gerados com o

empreendimento em questão.

Cardoso de Oliveira (2006) fala em três procedimentos básicos paru a pesquisa etnográfica:

olhar, ouvir e escrever. As duas primeiras estão relacionadas à observação e ao registro de

dados, por meio das ferramentas empregadas pelo pesquisador, que abarca em suas análises

as experiências diretas pela convivência com as pessoas. O procedimento da escrita implica

em interpretação de dados e construção de um texto que encontre ressonância nas falas e
manifestações do povo indígena em questão, tornando-se representativo do diálogo

estabelecido em campo.

Nesse sentido, TEMPESTA et al. (2013: 10) contribui para a interpretação da relação entre o

tema ambiental e a territorialidade indígena, que consiste

no cruzamento dos saberes indígenas com os ocidentais durante o
mapeamento dos ambientes e das formas como os índios se relacionam com
ele (no sentido de pensar, conhecer, sentir e agir sobre), ao mesmo tempo
em que são indicadas as condições de sustentabilidade da terra indígena (...).
A caracterização ambiental de determinada área, quando pensada de
maneira transversal e transdisciplinar, contribui para o entendimento mais
sutil e detalhado dos efeitos ecológicos das formas de habitar e ocupar o
espaço, assim como das práticas de produzir lugares, paisagens e
estabelecer relações econômicas que, juntamente com o olhar antropológico
sobre organizaçáo social, parentesco e universo simbólico (cosmologia),
oferece informações refinadas sobre a ocupação tradicional indígena.

Por isso, as interpretações sobre os dados reunidos ao longo da pesquisa (dados primários e

dados secundários), no ECI da EF-170, terão como perspectiva o método interpretativista de

Geertz (2008), relativamente à realização de uma "descrição densa", com o propósito de

MR§ §stüdüs Âr*bi*ntais Lidà
',v§1À,. í$r§*m b!§ ar tâ L c0!n . §í §$



;fm,mg x§sx{nv^x§§§s§süsqp§ry§syxsssü' ã;3L
§N§YR§ L\jüÂS §S R!* V§RA§ i§,$§) § tTÀrTU§À {§r.\i

balizar a análise de impactos pretendida. Por meio da ferramenta, apreende-se cultura como
um contexto que se descreve de modo complexo, em que é possível o "alargamento do
universo do discurso hltmano".

Como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis (o que eu chamara
símbolos, ignorando as utilizações provinciais), a cultura não é um poder, algo
ao qual podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os
comportamentos, as instituições ou os processos; ela é um contexto, algo
dentro do qual eles podem ser descritos de forma inteligível - isto é, descritos
com densidade (lDEM, 2008: 10).

Nessa perspectiva, as metodologias participativas a serem empregadas (para além dos
métodos de pesquisa próprios de cada área de conhecimento) também possibilitarão o

registro de dados primários relevantes sobre o povo indígena abrangido no estudo, seu meio,

acesso aos recursos existentes e as diversas relações que compõem as realidades das
aldeias que possam ser impactadas pelo empreendimento. Além disso, elas atendem às

diretrizes das políticas públicas voltadas para a garantia dos direitos sociais, especialmente a

Convenção 169 da OIT (Art. 7o). Em vista disso, a participação será compreendida como via
para compartilhamento do poder de decisão e representatividade nos resultados obtidos
(FLACSO Brasil, 2015).

Do campo da chamada Etnoecologia, uma disciplina que, embora em desenvolvimento, desde
já apresenta variadas abordagens, objetivos e métodos, destaca-se a importância de se
observar também, relativamente à relação entre os grupos e seus meios, as transformações
ocorridas ao longo do tempo, de modo a lançar luz sobre eventuais conflitos que, no presente,

balizam posições e escolhas políticas.

(...) a etnoecologia investiga os sistemas de percepção, cognição e uso do
ambiente natural, mas também não pode ígnorar os aspectos históricos e
políticos que influenciam uma dada cultura, bem como as questões
relacionadas à distribuição, acesso e poder que dão forma aos sistemas de
conhecimento e nas práticas deles resultantes (NAZAREA, 1999).

Begossi (1993) sugere que a união entre a Ecologia Humana e a Antropologia Cognitiva
resultou na Etnobiologia, que busca entender como o mundo é percebido, conhecido e

classificado pelas diferentes culturas humanas.

Nesse contexto, o etnoconhecimento proveniente da experiência local associada ao uso e
manejo da terra possui informações que transcendem as mais diversas técnicas utilizadas no
plantio; esta riqueza cultural adquirida com o passar das gerações encontra, na subsistência,
um dos fatores determinantes para escolha da forma de vida. Os modelos de cultura e

conhecimento estão sempre baseados em processos históricos, culturais e linguísticos, e
apesar de não se isolarem das histórias mais amplas, retêm certa especificidade de lugar
(ESCOBAR,2005).

Para o termo "conflito", destaque-se a abordagem de Turner (2004) sobre conflito e,

especificamente, conflito ambiental, como momento que reflete desequilíbrio entre a oferta e

a procura de bens naturais, a partir da ação antrópica, permeada de interesses, estratégias,
poderes e vulnerabilidades dos indivíduos ou grupos envolvidos.
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O estudo do componente indígena será produzido com base nas pesquisas em fontes

secundárias, para identificação e aproveitamento das produções relevantes sobre o povo

Munduruku e as terras de abrangência; e pesquisas em fontes primárias, a partir da qual será

possível reconhecer o seu território e o grupo estudado, assim como levantar e aprofundar

informações junto aos indígenas. Cabe ressaltar que a pesquisa junto aos indígenas deverá

ser participativa e adequada ao grupo pesquisado, permitindo maior e mais qualificada

participação dos Munduruku, e seus saberes.

A participação indígena é imprescindível nos trabalhos de campo dos estudos do componente

indígena, deste modo, serão solicitadas aos Munduruku das Rls indicações de representantes

do seu povo para o acompanhamento dos estudos. As pesquisas deverão considerar, além

dos aspectos mais próprios aos seus campos de conhecimento (físico, biótico e
antropológico), o contexto de desenvolvimento regional e a análise integrada e sinérgica e

cumulativa dos impactos socioambientais decorrentes desta e de outras atividades ou

empreendimentos sobre as terras e a cultura indígena Munduruku.

5.6 METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS

As dinâmicas que constituem o processo participativo e levantamento de dados têm como

objetivo garantir a escuta ao povo Munduruku das Reservas lndígenas Praia do índio e Praia

do Mangue, e registrar suas percepções, saberes e formas próprias de gestão sobre seu

território, seus conhecimentos e os usos que fazem dos recursos naturais disponíveis, com

identificação dos locais simbólicos relevantes e demais aspectos que demarcam a identidade

indígena, a autonomia e a territorialidade.

Objetiva-se, ainda, apreender as categorias indígenas de internalização das experiências

vivenciadas com as frentes de expansão do passado e presente e impactos socioambientais

legados desse processo, para tentar evidenciar como as expectativas em relação à

construção da EF-170 refletem estas experiências vividas e como elas são ou não

ressignificadas neste contexto, tendo como perspectiva a segurança ambiental do território

Munduruku.

lmporta destacar que aspectos relativos à memória ecológica indígena, registrados durante o

trabalho de campo e relacionadas ao estudo bibliográfico, devem colaborar significativamente

para o entendimento da dinâmica temporal de ocupação dos Munduruku nas áreas em que

habitam. Tem-se ainda que a oferta de recursos ambientais, ao longo da história, pode ter

influências determinantes nas práticas de secessão e migrações, assim como todas relações

de troca.

5.6.1 OFICINAS DE ETNOMAPEAMENTO/CARTOGRAFIA SOCIAL

O etnomapeamento ou a "cartografia indígena" tem como uma das Íinalidades a identificação

do território indígena a partir das experiências dos próprios indígenas, por meio de suas
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representações simbólicas, com utilização da cartografia oficial das terras indígenas e
entorno. Ele tem por intuito visualizar, mensurar e localizar os elementos dispostos no recorte
espacial da área de abrangência do empreendimento, neste caso as Reservas lndígenas em

estudo. Trata-se de espacializar de forma específica as informações locacionais sobre uso e
ocupação das terras e seus recursos. Nesse processo, a comunidade tem a oportunidade de
localizar, segundo suas próprias expressões, áreas de uso dos recursos naturais (caça, pesca

e coleta), áreas de habitação permanente, redes de troca, parentesco, áreas de conflitos, de
refúgio de fauna, aspectos culturais e simbólicos relacionados ao território, áreas pretendidas
para uso (novas aldeias), aldeias antigas e cemitérios, além de classificar, nas concepções
indígenas, os diferentes ecossistemas que compõem seus atuais territorios, as fitofisionomias
existentes, as áreas potencialmente produtivas, as áreas mais vulneráveis, as ameaças
externas, assim como áreas anteriormente ocupadas e florestadas que, eventualmente,
estejam sendo empregadas para outros usos (fazendas, desmate pela ação de madeireiros,
formação de monoculturas etc.).

Neste sentido, o "Mapa de Vida" elaborado recentemente pelos Munduruku, será um

importante ponto de partida para o diagnóstico a ser elaborado neste ECl, assim como
etnomapas que porventura já tenham sido elaborados para outros fins. Pretende-se ainda
mapear possíveis impactos com a implantação da EF 170 na preservação do patrimônio

etnohistórico e arqueológico indígena, a partir de dados do lphan ou estudos já elaborados.

Prevê-se a realização de oficinas participativas para elaboração do
etnomapeamento/cartografia social indígena e para a produção de calendários sazonais,
listas de espécies e redes de troca, com objetivo de atualizar e complementar dados
registrados em estudos já existentes, junto aos Munduruku das Rl Praia do índio e Praia do

Mangue. Poderão ser elaborados mapas de cobertura e uso da terra e entorno, unidade de
paisagem, tipos de solos, diversidade agrícola indígena e extrativista, conforme procedimento

listado:

. O grupo técnico reunido apresentará aos indígenas a atividade, esclarecendo o objetivo e

esclarecendo possíveis dúvidas a respeito do material a ser utilizado;

. Sobre a imagem, na transparência com a rede de drenagem e os limites previamente

traçados, serão espacializadas as informações iniciando com a identificação dos pontos

de referência, os agrupamentos de edificações, rede viária e, revisando e

complementando com os participantes, a rede de drenagem;

o Será criada uma legenda para representação das classes e, na sequência localizados os

elementos a serem espacializados nos mapas;

o Serão então registradas e relatadas as informações sobre a etnolocalização e a

etnoclassificação, para análise dos resultados junto aos indígenas.

Para esse trabalho, serão mobilizados o máximo de participantes possível, habitantes das
reservas indígenas em questão, e, eventualmente, representantes indígenas de outras Tls
Munduruku, que sejam designados no Plano de Consulta, sempre enfatizando a importância
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da presença de representantes mais velhos (anciões), lideranças religiosas (Pajé/Xamã),

lideranças, mulheres e jovens, além de outros segmentos presentes nas aldeias (professores,

agentes de saúde, estudantes universitários etc.).

Elas serão realizadas durante o trabalho de campo da 1a Fase (Levantamento de Dados

Primários) e possibilitarão evidenciar qual o objetivo do estudo e integrar a comunidade e a
equipe técnica na perspectiva de criar um espaço onde a comunidade possa também

expressar, em seu tempo, para além da representação de seu território, suas dúvidas sobre

o empreendimento da EF-170, relacionando-o ao seu modo tradicional de uso e ocupação da

terra.

Ademais, prevê-se a realização de oficina de etnomapeamento voltada exclusivamente para

aspectos etnobiológicos e uso dos recursos hídricos, contando também com a participação

dos principais pescadores indígenas das reservas indígenas em questão.

A partir das informações inseridas nos mapas elaborados pelos indígenas (etnomapa), com

as representações do território indígena pelo ponto de vista dos Munduruku, será elaborado

um mapa de uso e ocupação com representações gráficas, considerando a perspectiva

indígena. Serão juntados ainda os dados georreferenciados levantados pela equipe técnica

em campo. Todo material produzido em campo e gabinete será juntado ao ECl.

5.6.2 ROTETRO METODOLOGTCO DTFERENCTADO PARA CARACTERTZAÇÃO

ETNOECOLOGTCA: PERCEPÇÃO, COGNTÇÃO E USO DO AMBTENTE NATURAL

O roteiro metodológico será construído de forma a conciliar, na medida do possível, os

diferentes tópicos de estudo identificados na etapa do etnomapeamento com a rotina e modo

de vida dos indígenas. Desta forma, os dados relacionados à caracterização do contexto

socioambiental serão obtidos por meio da abordagem de temas referentes ao território

indígena, às áreas de uso e ocupação indígena e ao modo de gestão territorial, realizada em

entrevistas, caminhadas em lugares identificados como de interesse e visitas às aldeias e

edificações de uso coletivo, dentro e fora da terra indígena pela equipe técnica e

representantes indígenas indicados pela comunidade.

Dentre os locais que podem ser identificados como de interesse (uso e ocupação e demais

caracterizações realizadas pelos participantes indígenas nas dinâmicas), e que poderão ser

visitados para complementação dos dados estão os seguintes: aldeias ocupadas atualmente,

aldeias antigas, trilhas, roças, locais de pesca, rios e igarapés, cemitérios, áreas de caça e
coleta, áreas e locais com presença de conflito territorial, áreas degradadas, escolas e postos

de saúde (infraestrutura) e outros locais de referência simbólica identificados. As visitas a

serem feitas pela equipe técnica, com acompanhamento de representantes indígenas,
possibilitará melhor visualização e compreensão dos elementos que conformam as

territorialidades em estudo, por meio de coleta de dados qualitativos, quantitativos e dados
georreferenciados, de acordo com a área de conhecimento de cada técnico.
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No decorrer das visitas mencionadas, serão revisitados os itens solicitados no TRE Funai para
registro e complementação das informações sobre as principais características das formações
vegetais e fauna associada, seu estado de conservação, possíveis problemas ambientais e
prognÓstico, fazendo relação destas com os tipos de solo, geomorfologia e geologia, além da
observação e aprendizado dos diferentes tipos de uso do solo, dos recursos hídricos e
recursos naturais observando a descrição das atividades produtivas (tais como caça, pesca,

agricultura, coleta e suas utilidades: alimentação, fabricação de habitações, produção
artesanal, comercialização, utilização rituale uso medicinal), as principais espécies cultivadas
(tradicionais e introduzidas), indicando uso, significado sociocultural e importância para a
reprodução física e cultural; assim como para a segurança alimentar e nutricional dos grupos
indígenas.

Para obter informações do etnoconhecimento serão também utilizadas metodologias
indicadas nos levantamentos etnoecológicos do PPTAL (FUNAI Z00Z).

. Resultadosesperados:

/ Munduruku envolvidos de cada aldeia visitados e entrevistados;

/ Espaços agrícolas, de caça, pesca, coleta e de extrativismo mapeados;

r' Descrição das cosmologias ligadas à biodiversidade;

'/ Registro, através da história oral, das mudanças sobre a paisagem, em
especial na região do empreendimento;

r' Levantamento dos saberes e práticas ecológicas ligados aos diversos
espaços utilizados, com foco na área da implantação do empreendimento;

/ Compreensão das formas locais de percepção e classificação dos solos,
da paisagem, dos animais e das plantas cultivadas.

/ ldentificação e análise das redes sociais de objetos biológicos e
informações relativas à percepção indígena do empreendimento.

5.6.2.í Meio Biótico

5.6.2.1.1 Flora

Para a identificação e caracterização da flora de ocorrência nas reservas indígenas a
metodologia do mapeamento de uso e ocupação do solo adotada será a vetorização das
feições presentes na imagem por meio da interpretação visual e classificação com base em
dados de campo; e banco de dados bibliográficos da região, em escala adequada. Para
realização dos procedimentos relacionados à criação dos mapeamentos, será utilizado o
software Esri@ ArcMapTM 10.2. A projeção e referência geodésica a ser utilizada será a
Universal Transversa de Mercator (UTM), Esferoide GRS 1980, Datum Horizontal
SIRGAS2OOO.
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De posse dos mapas e tabelas, a equipe se reunirá com as lideranças Munduruku das

reservas indígenas para o processo de checagem e confirmação das informações em campo,

no que se refere às formações vegetais, ao uso da terra, nomes indígenas, áreas de coleta e

principais espécies vegetais utilizadas pelas populações indígenas em seus territórios. Os

pontos amostrais serão devidamente marcados em GPS para posterior confecção de mapas.

O roteiro proposto seguirá as seguintes etapas:

. Elaboração de mapas em escritório e caracterização prévia das formações vegetais.

o Etnomapeamento - Confecção dos etnomapas nos primeiros dias do trabalho de campo.

Quando possível, serão apontados os principais locais de coleta e cultivo de espécies da

flora, assim como locais de importância simbólico-cultural.

o Entrevistas - De forma livre e inicialmente não indutora, as entrevistas serão utilizadas

para destacar as principais espécies da flora e seus respectivos usos realizados pelos

indígenas (alimentação, medicina, ritual, etc.).

. Expedições - Em comum acordo com a comunidade, posteriormente às informações

tomadas por meio do etnomapeamento e entrevistas, poderão ser realizadas expedições

às principais áreas de coleta, cultivo, etc. O intuito das expedições será o de obter, por

meio da observação direta e/ou indireta, novas atestações das ocorrências das plantas;

além de acompanhar os indígenas em seus costumes sociais (coleta, plantio, etc.).

5.6.2.1.2 Fauna Terrestre

Será utilizada a coleta de dados primários por meio de métodos não-interventivos ao

comportamento natural da fauna, tais como: observação direta por visualização ou

vocalização e observação de vestígios (pelos, pegadas, tocas, carcaças, ou quaisquer outros

indícios da presença faunística).

A aplicação desses métodos, em acompanhamento e autorização por representantes

indígenas, dar-se-á pelo meio de transecções aleatórias e não limitadas por tempo, podendo

ocorrer amostragens diurnas, bem como noturnas para maior abrangência das listas primárias

baseadas no comportamento de cada espécie.

Sobre as principais criações, serão levantados os usos, nomes atribuídos pelos indígenas,

significados socioculturais e importância para reprodução física e cultural, ainda atendendo

preceitos da segurança alimentar da população.

Todos os pontos levantados serão devidamente registrados com GPS para elaboração do

georreferenciamento, assim como será apresentada a identificação dos recursos.

Sendo assim, ao diagnóstico etnozoológico, o roteiro proposto seguirá as seguintes etapas:

. Etnomapeamento - Confecção dos etnomapas, quando possível, serão apontados os

principais locais (trilhas) de caça, espera, pesca, barreiros, dentre outros.
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o Entrevistas - De forma livre e inicialmente não indutora, as entrevistas serão para destacar
as principais espécies da fauna silvestre brasileira e seus respetivos usos realizados pelos

indígenas (criação em cativeiro, ritualística, cinegética, medicinal, etc.).

. Expedições - Em comum acordo com a comunidade, posteriormente às informações
tomadas por meio do etnomapeamento e entrevistas, poderão ser realizadas expedições
em principais trilhas de caça e/ou de observação de animais silvestres. O intuito das
expedições será o de obter, através da observação direta e/ou indireta, novas atestações
das ocorrências dos animais relatados nas listas primárias da fauna; além de acompanhar
os indígenas em seus costumes sociais (caça, pesca, coleta, rituais).

. Os dados serão registrados em caderno de campo e em gravador portátil digital, quando
permitido pelo colaborador (Viertler,2002). Será feito registro fotográfico das espécies e

variedades encontradas, das paisagens e das atividades cotidianas. Será elaborada
tabela de classificação com nome indígena.

A Validação dos Resultados Obtidos para Fauna Terrestre e Flora ocorrerá em dois momentos
distintos, sendo um adjunto à comunidade indígena e outro mediante as listagens secundárias
de espécies, posterior às fases dos levantamentos de dados primários e/ou secundários, com
a apresentação nas comunidades indígenas das ocorrências de fauna e flora destacadas às

Reservas lndígenas.

5.6.2.2 Meio Físico

Com o objetivo de atender os tópicos do TRE do ECl, a coleta de dados será realizada em

duas etapas, de levantamento de dados secundários e primários, item Vll.a, que trata da
caracterização geral dos recursos ambientais e identificação das áreas degradadas.

Os dados preliminares sobre o meio físico serão obtidos por levantamento bibliográfico,
documental e cartográfico sobre a geologia, a pedologia, a geomorfología, considerando os
aspectos fisiográficos e barreiras geográficas, e os corpos hídricos afetados pela obra que
incidam nas Reservas lndígenas.

Será dado enfoque nas relações e influências entre o meio, as populações indígenas e o
empreendimento. A base de dados deverá ser elaborada a partir de acervo de dados da Funai,

de demais órgãos oficiais como IBGE, CPRM, MMA e lCMBio, dos estudos já efetuados para

o empreendimento, além de estudos e artigos científicos e acadêmicos.

Estes dados secundários serão estruturados como base para a elaboração de mapas
temáticos de aspectos do rieio físico e serão utilizados para subsídio aos estudoS de
abordagem etnológicos.

Os dados primários serão levantados nas Reservas lndígenas avaliando, em especial, a
possível interferência do empreendimento sobre a dinâmica dos mananciais e corpos hídricos
utilizados pelo povo indígena, apontando as interferências na qualidade das águas e
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alterações ambientais que possam afetar a fauna e flora aquática associada, correlacionando

com o uso desses recursos pelos indígenas.

5.6.3 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS

Essa atividade consiste numa conversa mediada por um roteiro semiestruturado com temas

e perguntas, que instiguem o entrevistado a relatar as histórias do povo indígena e as

experiências vividas, por meio de relatos e narrativas que serão registradas com uso de

gravadores e fotografia.

Os temas indicados no roteiro serão identificados a partir do levantamento de dados

secundários, sistematizados previamente ao trabalho de campo, relativos à etnohistória do

povo indígena Munduruku, mas também aos temas que surgirão durante as dinâmicas

participativas.

As pessoas a serem entrevistadas serão indicadas pela comunidade, a partir dos diversos

temas abordados nas dinâmicas, em oficina e nas conversas informais que permearão o

trabalho de campo.

Destaque-se que as informações das dinâmicas referentes ao sistema de saúde e sistema

educacional das terras indígenas, dar-se-á por meio de entrevistas com professores e

professoras, no caso da Educação, e pajés, parteiras, agentes indígenas de saúde e gestores

da saúde indígena, no caso da Saúde, para além dos levantamentos de dados secundários

sobre implantação desses sistemas e dados numéricos de atendimento. Poderá ainda ser

realizadas entrevistas com representantes das instituições responsáveis pela educação e

saúde indígena locale regional (DSEI e SEDUC).

Já a coleta de dados por meio de aplicação de questionário, para obtenção de dados

socioeconômicos, dar-se-á por amostragem, em cada aldeia visitada, junto a pessoas

indicadas pela própria comunidade aleatoriamente nas oficinas e durante o trabalho de

campo.

5.6.4 CALENDARIOSAZONAL

lnstrumento de análise a ser construído em conjunto com os indígenas durante a etapa de

campo. Este calendário será apresentado na forma gráfica de uma matriz onde serão

visualizadas as atividades produtivas ao longo de doze meses, facilitando o registro das

informaçõés sobre os ciclos vividos, permitindo identificar e descreüer o modo de ocupação

tradicional indígena e acessibilidade dos recursos naturais renováveis nas unidades de

paisagens de uso social na área de influência do empreendimento.

Os calendários são ferramentas que permitem analisar os diversos aspectos relacionados ao

tempo, sejam eles de longo ou curto período. Os calendários sazonais estão relacionados aos

ciclos sazonais (chuva, seca, variações de temperatura) e suas repercussões sobre outros
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aspectos (Verdejo, 2006). A ferramenta será utilizada para identificar os produtos cultivados
e extraídos estabelecendo, para as diferentes espécies ao longo do ano, relações com os
ciclos naturais, formas de manejo, assim como beneficiamento, comercialização, entre outras
informações relevantes para a realização do etnozoneamento e etnomapeamento da área.

Especificadamente referente aos recursos pesqueiros, prevê-se que será construído o
calendário sazonalvoltado exclusivamente para tais recursos utilizados pelos indígenas, onde
deverão ser listadas as espécies mais consumidas por eles. Durante as oficinas, deverão ser
identificadas as espécies de importância alimentar e cultural, o local pescado, com o intuito
de subsidiar a análise do grau de dependência dos recursos pesqueiros por cada comunidade
indígena estudada, e se a implantação do empreendimento poderá de alguma forma afetar
esse estoque, tendo em vista a sinergia com outros empreendimentos como, por exemplo, o
Porto de Miritituba.
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6 nemçÃo E DEScRTçÃo oas ATtvrDADes rÉcrurcRs

Em consonância com o Termo de Referência Específico apresentado pela FUNAI, propõe-se

a elaboração do estudo a partir de dados secundários e de levantamento de dados primários.

Dados e informações já gerados nos estudos e levantamentos realizados no âmbito do
processo de licenciamento da EF-170, serão consultados, na qualidade de fonte de dados

secundários, com o intuito de compor a análise dos impactos do empreendimento nas

Reservas lndígenas Praia do índio e Praia do Mangue.

Ressalta-se que a partir da sistematização das informações dos dados secundários, o

levantamento primário terá enfoque nas informações socioeconômicas referentes às

Reservas lndígenas inseridas na área de abrangência deste estudo.

Em consonância ao TRE da Funai e ao Protocolo de Consulta Munduruku, propõe-se que,

para elaboração do estudo do componente indígena, no âmbito do licenciamento ambiental

da EF-170, sejam realizadas as seguintes etapas:

6.1 PROTOCOLO DE GONSULTAS

Etapa 1 - Reunião com lideranças das dez Tls indicadas no TRE da Funai para

pactuação do Plano de Consulta, em atendimento ao Protocolo de Consulta do Povo

Munduruku;

Etapa 2 - Reunião ampliada informativa, com representantes Munduruku das dez Tls
da calha do rio Tapajós (TRE da Funai) e indicados pelos Munduruku no Plano de

Consulta, para apresentação do processo de licenciamento da EF-170, do

empreendimento em suas linhas gerais; e esclarecimentos no âmbito do ECl.

Etapa 3 - Reuniões lnternas Munduruku;

Etapa 4 - Reunião de Negociação entre representantes do Povo Munduruku e do

Governo.

6.1.1 ETAPA 1 _ PLANO DE CONSULTA

Em atendimento ao item 3 do TRE da Funai, que orienta que o Plano de Consulta deverá

considerar todas as terras indígenas Munduruku da calha do rio Tapajós (baixo, médio e alto
Tapajós) e aos termos do Protocolo de Consulta Munduruku que apresenta as diretrizes de

como os indígenas querem ser consultados, prevê-se como primeira atividade desse
processo, a realizaçâo de uma reunião com lideranças das dez terras indígenas da região do

rio Tapajós, para apresentação do empreendimento, em suas linhas gerais, e pactuação do

Plano de Consulta.

Essa reunião será agendada pela Funai (conforme parágrafo 30 do Art. 4o da lN O2/Funai),

contando com apoio técnico e logístico da EPL e MRS Ambiental. Conforme diretrizes do
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Protocolo de Consultas, a reunião deverá ser realizada em uma das Reservas lndígenas
objeto do estudo e deverá contar com a participação das principais lideranças indicadas pelos

Munduruku, além de representantes da EPL e MRS Ambiental. Como órgão oficial indigenista
a Funai será a interlocutora no processo de Consulta.

A EPL, assessorada pela MRS, prestará as informações solicitadas pelos indígenas, sobre o

empreendimento, por ser a autoridade pública com competência institucional para realizar os

estudos para o licenciamento.

Para a fluidez e transparência do diálogo será solicitada à comunidade indígena a indicação
de tradutores indígenas Munduruku, conforme diretriz do Protocolo.

Esta etapa é o momento de definição dos parâmetros que deverão balizar o processo de

consulta a ser instaurado em relação ao empreendimento, no âmbito do Protocolo de

Consulta. Em sendo, é da Funai o papel de assessorar os povos indígenas e organizações
indígenas para que o protocolo seja respeitado, tendo em vista seu papel institucional de
promover e proteger os direitos dos povos indígenas.

Ressalta-se que segundo Yamada et el. (2019) o Plano de Consulta é o instrumento que
permite adaptar as diretrizes gerais do protocolo de consulta a cada caso específico. Nesse

sentido, no Plano de Consulta deverá ser descrito de forma detalhada os prazos, o local, a

língua a ser utilizada, as lideranças e representantes legitimados para a tomada de decisão
ou adoção de um posicionamento autônomo etc. Conclui assim, que o Plano de Consulta ou

a pré-consulta, portanto, é o documento que garantirá os procedimentos apropriados ao
processo de consulta, não somente em relação às características especÍficas e peculiares do
povo Munduruku a ser consultado, mas também da medida ou proposta em questão.

O Plano de Consulta dos Munduruku, no contexto do processo de licenciamento da EF-170,

terá por objetivo principal especificar as ações, considerando os elementos necessários para

balizar o processo de consulta livre, prévia e informada. Conforme define Yamada et al. (2009)

é no plano de consulta que se define: a) quem são os representantes legítimos para falar em
nome daquele povo e comunidade; b) o contexÍo e as condições em que devem ocorrer as
reuniões de consulta; e c) ospassos necessários para se obter uma decisão que seja legítima
e reconhecida por aquele povo e comunidade, com a qual se obrigam a respeitar e cumprir,
levando em conta também os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Outros pontos a serem abordados na reunião e contemplados no Plano de Consulta:

,/ Esclarecimento sobre o processo de licenciamento ambientalda EF-170, atualsituação e

especificidades do projeto em relação às reservas indígenas abrangidas na área de

influência do empreendimento e informações gerais;

./ lnterlocutores por parte do Estado (Funai e EPL) e do povo indígena;

'/ Cronograma contemplando o tempo do processo de compreensão e deliberação interna
do povo Munduruku, considerando as etapas do Protocolo de Consulta;

,/ Como o resultado dos estudos serão disponibilizados à comunidade das Rls;
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/ Como serão feitos os registros e publicização das Consultas do Protocolo e os acordos

construídos;

{ Qual o papel das associações e organizações indígenas Munduruku, no âmbito do
Protocolo de Consulta.

6,1,2 ETAPA Z _ NCUNÁO AMPLIADA INFORMATIVA SOBRE O EMPREENDIMENTO

Seguindo o Protocolo de Consultas e as diretrizes que serão acordadas previamente (ETAPA

1) no Plano de Consulta, deverá ser realizada nesta Etapa uma reunião ampliada informativa

entre o povo indígena Munduruku, Funai, EPL, com apoio da equipe técnica da MRS. Para

reunião deverão ser convidados representantes de todas as aldeias das dez terras indígenas

da calha do rio Tapajós, entre eles: os caciques, as lideranças, os estudantes e professores

indígenas, os representantes das organizações indígenas Muduruku, os anciões, os pajés e

as instituições parceiras indicadas pelos Munduruku.

A reunião ampliada de apresentação do empreendimento, que será conduzida pela equipe

técnica da EPL e MRS, apoiada (técnica e logística) pelo empreendedor e consultoria, com

interlocução da CGLIC/FUNAI possui as seguintes finalidades:

,/ Esclarecer amplamente as possíveis dúvidas sobre o processo de licenciamento

ambiental da EF-170, situação e especificidades do projeto em relação às reservas

indígenas abrangidas na área de influência do empreendimento e informações gerais;

,/ Realizar discussão prévia sobre o empreendimento frente ao desenvolvimento regional e

sinergia de atividades ou empreendimentos regionais;

./ Esclarecer dúvidas sobre as expectativas em relação ao empreendimento e

desenvolvimento dos estudos em referência;

Serão elaboradas atasimemórias das reuniões a serem anexadas ao produto produzido no

âmbito do Estudo do Componente lndígena, juntamente com as respectivas listas de presença

e outros documentos que comprovem a realização das atividades. Todo material será
produzido em linguagem simples, acessível aos indígenas, e traduzido na língua Munduruku,

se necessário. Os registros audiovisuais e fotografias, só serão realizados mediante

autorização de uso de imagem pelo povo Munduruku, conforme deverá ser pactuado em

Plano de Consulta.

6.1.3 ETAPA 3 - REUNIÕES INTERNAS MUNDURUKU

Seguindo as diretrizes do Protocolo de Consultas Munduruku que aponta que após a reunião

informativa "precisaremos de tempo para discutir, entre nós, a proposta do governo.

Precisaremos de tempo para explicar a proposta aos parentes que não puderam participar

das reuniões informativas", será prestado o apoio Iogístico necessário para que o povo

Munduruku possa se reunir, conforme sua organização social, e, assim, discutir internamente
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o processo. Essas reuniões poderão se dar em momentos específicos durante o Estudo do

Componente lndígena.

6.1.4 ETAPA + - ReuxrÃo DE NEGocnçÃo

Esta etapa diz respeito a reunião de negociação entre os representantes do povo indígena

Munduruku, indicados no Plano de Consulta, e do Governo Federal, representados pelo órgão

indigenista oficial e o órgão responsável pelos estudos (EPL), após a realização das reuniões

internas. Será o momento em que os indígenas poderão expressar seus questionamentos e

posicionamentos. Os questionamentos deverão ser respondidos e atendidos, no que couber,
pelos representantes da EPL e Funai, assessorados pela empresa de consultoria ambiental.

Todos os posicionamentos deverão ser registrados em ata ou memória, lida e traduzida aos
presentes, e assinada por todos os representantes presentes.

A reunião deverá ser realizada em uma das aldeias das Reservas lndígenas da área de

abrangência, escolhida pelos Munduruku e contará com a participação dos representantes da

Funai, da EPL, apoiados pela MRS Ambiental, das principais lideranças e parceiros indicados

pelos indígenas.

6.2 PLANO DE TRABALHO DE ELABORAÇÃO OO eCl

Etapa 1 - Levantamento de dados secundários (gabinete);

Etapa 2 - Reunião para apresentação do Plano de Trabalho e da equipe técnica para o
povo indígena Munduruku das Rls em estudo;

Etapa 3 - Levantamento de dados primários (1o campo);

Etapa 4 - Análise e compilação dos dados, elaboração do diagnóstico, elaboração da
proposta de matriz de impacto a partir do diagnostico (gabinete);

Etapa 5 - Levantamento de dados primários (2o Campo) - apresentação dos resultados

preliminares, discussão dos impactos com os indígenas, discussão sobre proposta de
programas, discussão sobre a percepção indígena da viabilidade do empreendimento e

complementação dos dados do diagnóstico;

Etapa 6 - Análise e compilação dos dados do 2o campo; fechamento da proposta da malriz
de impactos e elaboração da versão final do ECI;

Etapa 7 - Protocolo do ECI na FUNAI/CGLIC;

Etapa 8 - Análise e emissão de parecer sobre aptidão para apresentação do ECI aos

indígenas;

Etapa 9 - Reunião de apresentação e validação do Estudo do Componente lndígena junto

aos Munduruku das RIs, após aceite da FUNAI;
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. Etapa 10 - Consolidação do Relatório Final do Estudo do Componente Indígena;

. Etapa 11 - Protocolo da versão final ECI para Emissão de Parecer FUNAI - Estudo do

Componente lndígena.

6,2,1 ETAPA 1 - LEVANTAMENTO DE DADOS SECUNDARIOS

Para o atendimento do ECI da EF-170, será realizado levantamento bibliográfico e
documental, que consiste em uma das ações metodológicas adotadas para subsidiar a

atividade de campo e a construção do relatório final. Essa atividade permeia todo o trabalho

de elaboração do Estudo do Componente lndígena. Neste escopo, serão pesquisados:

. Estudos do Componente lndígena de outros processos de licenciamento ambiental já

realizados junto aos Munduruku, em especial, nas Reserva lndígenas Praia do Índio e

Praia do Mangue, bem como a outros processos de licenciamento de empreendimentos
já instalados na região, como: rodovia BR 163, 5 estações do Porto de Miritituba, UHE

São Luís do Tapajós e outras instaladas próximas às terras indígenas ocupadas pelos

Munduruku;

. Literatura histórico antropológica e ambiental referente ao povo indígena Munduruku, ao

seu território de ocupação tradicional, entre teses, dissertações, artigos acadêmicos e

demais documentos disponíveis em acervos virtuais universitários, órgãos e/ou

instituições que tratam da temática indígena e ambiental;

. Relatórios de ldentificação e Delimitação/Regularização Fundiária das Reservas

Indígenas Praia do índio e Praia do Mangue, juntamente com processos administrativos

de regularização fundiária relacionados a elas, disponíveis em acervo documental da

FUNAI;

. Dados sobre as políticas públicas que atendem os povos indígenas estudados, em

especial as desenvolvidas pela Secretaria Especial de Saúde lndígena (SESAI),

Fundação Nacional do índio (FUNAI), Ministério do Desenvolvimento Sociale Combate à

Fome (MDS), Ministério da Educação (MEC), Ministério do Meio Ambiente (MMA), lnstituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e demais políticas federais e estaduais;

o Dados sobre a estrutura fundiária da região, além do Plano Diretor Municipal, Planos e

Projetos de Desenvolvimento Regional previstos na esfera federal, estaduale municipal.

o lnformação sobre ações e programas implantados por agentes não-governamentais nas

Reserva lndígenas;

o Informação cartográfica referente à ocupação e uso do solo, recursos hídricos e ocupação

do entorno direto das terras indígenas;

. lnformação ambiental referente à área em estudo: solos, geomorfologia, geologia,

hidrografia, clima, vegetação e fauna.
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Essa pesquisa será realizada no acervo da MRS Estudos Ambientais, em bibliotecas e

acervos documentais da FUNA|/Brasília, em acervos de dissertações e teses que compõem
o Banco de Teses da CAPES, do Domínio Público e de várias universidades, artigos e
periódicos publicados em revistas especializadas, como também reportagens divulgadas nos

meios de comunicação tanto escritos como falados, assim como nos portais do lnstituto
Socioambiental - lSA, do Conselho lndigenista Missionário - ClMl e da FUNAI, acervos
virtuais públicos referentes aos orgãos da Administração Pública Federal responsáveis pelas
políticas públicas indigenistas, e demais acervos pertinentes.

As fontes de consulta abarcam uma grande variedade de estudos científicos que abrangem
informações sobre as culturas material e imaterial do povo indígena Munduruku,
transformações ocorridas em seu território, conflitos, dinâmicas entre os diferentes sujeitos
presentes entre os povos indígenas situados na Area de Abrangência, relações econômicas
entre o povo indígena e a população regional, entre outros temas pertinentes à compreensão
da territorialidade indígena. Da documentação referente à política indigenista do Estado
brasileiro se destaca, especialmente, o que se refere ao tema regularização fundiária das
terras indígenas ocupadas tradicionalmente pelo povo indígena Munduruku, assim como
informaçÕes de outros empreendimentos na área em Estudo.

Haverá interlocução com os representantes indígenas, inicialmente, por meio de suas
associações legalmente constituídas, em especial, aquelas indicadas no Protocolo de

Consulta do Povo Munduruku.

6.2.2 ETAPA 2 - REUNTÃO pRnR APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E DA

EQUIPE TECNICA PARA OS MUNDURUKU DAS RIS PRAIA DO íNDIO E PRAIA DO

MANGUE.

Como previsto no Termo de Referência Específico da Funai, após a aprovação do Plano de
Trabalho pelo órgão indigenista e elaboração do Plano de Consulta, deverá ser realizada
reunião ampliada entre os Munduruku das Reservas lndígenas Praia do índio e Praia do

Mangue, representantes da EPL, equipe técnica da MRS e os servidores da FUNAI. A reunião
ampliada de apresentação do Plano de Trabalho possui as seguintes finalidades:

. Apresentar a equipe, as atividades propostas e seus objetivos, a metodologia
adotada no trabalho a ser desenvolvido, incluindo definição do período de
permanência em campo com roteiro de atividades definidas;

o Consultar o povo indígena e esclarecêr dúvidas sobre as expectativas em relação
ao empreendimento e desenvolvimento dos estudos em referência;

. Apresentar e pactuar metodologia do trabalho de campo e comunicação.

Serão elaboradas atas/memórias das reuniões, a serem anexadas ao produto produzido no

âmbito do Estudo do Componente lndígena, juntamente com as respectivas listas de presença

e outros documentos que demonstram a realização das atividades de campo. Os registros
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audiovisuais e fotografias, só serão realizados mediante autorização de uso de imagem pelo
povo Munduruku.

6.2.3 ETAPA 3 - LEVANTAMENTO DE DADOS PRIMAR|OS (pRtMElRO CAMPO)

A realização desta etapa vem ao encontro dos termos presentes no TRE da Funai, conforme
mencionado acima, com a finalidade de realizar o Estudo do Componente lndígena das
Reservas lndígenas Praia do índio e Praia do Mangue, no âmbito do licenciamento ambiental
da EF-170. A coleta de dados em campo será realizada por meio das metodologias de
pesquisa e dinâmicas participativas, conforme apresentado no ltem 5 deste Plano de

Trabalho.

A confrontação dos dados secundários com as informações levantadas no trabalho de campo
permitirá uma visão dos modos de vida do povo indígena Munduruku, organização social e
política, assim como da territorialidade indígena, a partir de configurações mais recentes de
seu território, considerando as pressões externas a que estão sujeitos e o empreendimento

em estudo.

Serão realizadas oficinas de etnomapeamento, metodologia participativa para obtenção de

dados sobre territorialidade, uso e ocupação do povo Munduruku, usando como base o "Mapa

de Vida" já produzido por eles. Nas oficinas serão utilizadas, além de bases cartográficas das

reservas indígenas, imagens de satélite do entorno e imagem mostrando a projeção do

empreendimento EF-170 e sua área de influência. A cartografia, associada à percepção

espacial da área de instalação do empreendimento, subsidiará a análise das interferências

diretas e indiretas sobre as reservas aqui citadas, assim como embasará a construção
participativa das possíveis medidas mitigadoras e compensatórias.

Nessas oficinas também será possível levantar informaçÕes sobre a possível presença de
famílias indígenas residentes nas áreas de influência do empreendimento, em terras não

demarcadas, mapear os possíveis conflitos fundiários e socioambientais decorrentes da
implantação do empreendimento, levantar áreas de importância simbólica e de rituais dos
Munduruku, para elaboração do diagnóstico das Reservas lndígenas em estudo e seu

entorno.

Nesta etapa também serão aplicados questionários semiestruturados para o levantamento de

dados socioeconômicos, como: aspectos demográficos, saúde, educação e acesso a políticas

públicas. Complementando essas informações, nesta etapa será elaborado/construído o

mapa de redes e trocas, e o calendário sazonal de atividades produtivas.

Serão visitadas instituições públicas (DSEI, SEDUC, Prefeitura, etc) para levantamento de
dados sobre atuação junto ao povo indígena Munduruku.
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6.2.4 ETAPA 4 - ANALISE E coMPILAÇÃo DoS DADoS PARA ELABoRAÇÃo Do
DIAGNOSTICO E PROPOSTA DE MATRIZ DE IMPACTO

Após retorno da primeira etapa do trabalho de campo os dados coletados serão confrontados
aos dados secundários já sistematizado e agregados pelos técnicos para elaboração do
diagnóstico e proposta de matriz de impacto (trabalho de gabinete).

6.2.5 ETAPA 5 - LEVANTAMENTO DE DADOS pRtMARtOS (SEGUNDO CAMPO)

Nessa etapa, a equipe técnica deverá retornar a campo para apresentação do diagnóstico
aos indígenas das duas Reservas estudadas, bem como os resultados preliminares do
estudo, realizar discussão sobre os possíveis impactos, proposição de matriz de impacto,
ações, propostas de programas/medidas de mitigação, controle e compensação, com
registro da perspectiva indígena sobre viabilidade. Também será realizada a 2'etapa dos
estudos de levantamento de dados primários (meio físico e biótico) e complementação do
levantamento socioeconômico e ambiental, de modo a preencher eventuais lacunas.

6.2.6 ETAPA 6 - ANALTSE E COMP|LAÇÃO DOS DADOS DO SECUNDO CAMPO E
ELABORAÇÃO On VERSÃO DO ECr

A partir da análise detalhada das características técnicas do projeto da EF-170, da coleta,
análise e cruzamento dos dados primários, colhidos no primeiro e segundo campo, e

secundários, será elaborada versão do ECI que deve apresentar informações referentes aos
aspectos socioambientais, culturais, econômicos, percepção indígena, interesses, conflitos,
pressões, as interferências e impactos nas reservas indígenas estudadas, que possam
ocorrer com a implantação e operação do empreendimento, bem como no modo de vida do
povo indígena Munduruku, a partir do recorte apresentado pela FUNAI, em Termo de
Referência Específico.

Nesse sentido, será elaborada matriz de impacto com proposta de diretrizes de programas de
compensação e mitigação, correlacionando o efeito impacto e medida.

O contexto de desenvolvimento regional e a análise integrada e sinérgica dos impactos
socioambientais decorrentes do projeto da EF-170 e de outras atividades, empreendimentos
ou projetos de desenvolvimento regionalque impactem as Reservas lndígenas Praia do índio
e Praia do Mangue, bem como o modo de vida e a percepção dos Munduruku devem ser
contemplados na análise de viabilidade.

Ademais serão utilizados tabelas, infográficos, gráficos para a consolidação de dados e a
representação dos temas: (i) Relações Socioecológicas (atividades econômicas, principais
espécies cultivadas, segurança alimentar e nutricional); (ii) Desenvolvimento Regional e

Sinergia de Atividades ou Empreendimentos (empreendimentos instalados e projetados
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dentro das RI e entorno, prognóstico de expansão ou retração de atividades produtivas com

a implantação da EF-170).

lmporta ressaltar, que qualquer alteração no cronograma de trabalho, deverá contemplar um

período mínimo de cento e cinquenta dias entre a primeira etapa de campo (levantamento de

dados secundários) até a entrega do ECl.

6,2,7 ETAPA 7 - PROTOCOLO DO ECI DA EF.17O NA FUNAI

Seguindo as orientações da lnstrução Normativa da FUNAI no 02 de março de 2015 e da

Portaria lnterministerial no 60/20í 5, o Estudo do Componente lndígena deverá ser protocolado

para aprovação administrativa da FUNAI, que poderá solicitar ou não complementações.

6.2.8 ETAPA 8 - ANALISE E EMISSÃO DE PARECER SOBRE APTIDÃO PARA

APRESENTAÇÃO DO ECr AOS |NDíGENAS (CHECK LISD

Em respeito ao Art. 8o e 9o da lNo A212015, a Funai, por meio da CGLIC, analisará, mediante
parecer técnico, os estudos do componente indígena a partir da verificação dos seguintes

itens: I - o cumprimento do Termo de Referência Específico; ll - a avaliação da matriz de

impactos socioambientais, sob a óptica do componente indígena; e lll - a relação de causa e

efeito entre os impactos apontados no estudo e as medidas propostas para a sua mitigação

e controle ambiental.

Nesse sentido, o parecer referido no art. 8o deverá aprovado por despacho do Coordenador-

Geral da CGLIC, que poderá recomendar à Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento

Sustentável - DPDS, de forma justificada, que os estudos sejam: I - considerados aptos à
apresentação para os Munduruku das Rls; ll - esclarecidos, detalhados ou complementados
pelo empreendedor; ou lll - considerados inaptos à apresentação para as comunidades

indígenas.

6.2.9 ETAPA I - REUN|ÃO Or APRESENTAÇÃO E VALTDAÇÃO DO ESTUDO DO

COMPONENTE INDíGENA JUNTO AO POVO INDíGENA MUNDURUKU DAS

RESERVAS INDíGENAS PRAIA DO ÍNDIO E PRAIA DO MANGUE.

Após aprovação administrativa do ECI pela CGLIC/DPDS/FUNAI será agendada pelo órgão

indigenista uma reunião com os Munduruku das Reservas lndígenas Praia do índio e Praia

do Mangue, com objetivo de apresentar o referido Estudo, conforme lnstrução Normativa

0212015lFunai, Portaria lnterministerial no 6012015.

§ 1o Os estudos considerados aptos pela DPDS serão apresentados às
comunidades indígenas afetadas, em linguagem acessível ou com tradução
para línguas maternas, com apoio do empreendedor, sempre que necessário.
§ 2" A apresentação e a oitiva das comunidades indígenas serão realizadas
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da CGLIC, antes da elaboração de seu parecer final sobre

Nessa reunião (oitiva das comunidades indígenas), conduzida por equipe técnica da CGLIC
a equipe da MRS e EPL apoiará a apresentação do resultado do estudo para as comunidades
(ECl), sanando questões e dúvidas, que serão depois integradas ao relatório final, assim como
as demais manifestações feitas pelos Munduruku, no decorrer da atividade e inseridas no

Parecer da Funai.

A quantidade de versões impressas do ECl, Resumo e a adequação da linguagem do material
a ser repassado aos Munduruku durante as reuniões de apresentação do ECl, deverão ser
acordadas previamente na apresentação da equipe e do Plano de Trabalho.

6.2.10 ETAPA 10

INDíGENA

coNSoLrDAÇÃO DO RELATORTO FTNAL DO COMPONENTE

Após a manifestação dos Munduruku das Reservas lndígenas Praia do Índio e Praia do

Mangue, e Parecer final da Funai, o ECI em sua versão final será consolidado, incorporando
todas as manifestações feitas pelos indígenas, materializando, assim, um relatório
representativo dos diálogos ocorridos nas Reservas lndígenas.

O Relatório do Estudo do Componente lndígena, contemplando as Reservas lndígenas Praia

do índio e Praia do Mangue, será entregue a FUNAI/CGLIC juntamente com o Resumo do

ECt.

6.2,11 ETAPA 11 - PROTOCOLO ECI E RESUMO PARA FUNAI COM VISTA A EMISSÃO

DE PARECER

Conforme as orientações da lnstrução Normativa da FUNAI no 02 de março de 2015 e da

Portaria lnterministerial no 6012015, após o cumprimento de todas as etapas anteriores, o
Estudo do Componente lndígena da EF 170 será protocolado para aprovação administrativa
da FUNAI e envio ao órgão licenciador, nesse caso, ao IBAMA.

i\i:RS Êstudüs Aribiêntais Lide.
w\{lw. nisêmb:*niâ!.{:üm. ili



7 RorErRo róprco-wrerooolóGrco Do Ecr

O roteiro tópico-metodologico do relatório finaldo ECl, a ser apresentado, atenderá o indicado

pelo TRE da FUNAI, conforme indicado abaixo. Sublinhe-se que todos os dados coligidos e

interpretados ao longo das etapas de levantamento de dados, primários e secundários,

estarão sistematizados nó atendimento dos tópicos indicados.

L ldentificação do empreendedor, da empresa consultora, dosprofissrbnais responsáveis pela

realização do estudo e dos represenfanfes indígenas integrantes da equipe.

ll. Caracterização do empreendimento e sua localização geográfica em relação às reservas

indígenas.

. Contextualizaçâo, objetivos e justificativas do empreendimento, considerando o histórico

do empreendimento, aspectos demográficos, fundiários, sociais, econômicos, políticos e
técnicos. A inserção e significado do empreendimento no planejamento de ocupação do

território e desenvolvimento socioeconômico para a região. E análise e caracterização da

relação dos índios com a área do empreendimento, descrevendo, se houver, as formas de

uso do espaço e exploração dos recursos naturais;

. Apresentação de mapa com a localização geográfica do empreendimento, identificando

a(s) bacia(s) hidrográfica(s) onde o projeto se localiza e especificando as distâncias em

relação às reservas indígenas. Devem ser apresentadas as coordenadas geográficas dos
pontos de referência, explicitando o Datum utilizado e caracterizando a localização;

lll. Metodologia e marcos /egars

. Apresentação da metodologia empregada para levantamentos dos dados e informações

pertinentes ao estudo do componente indígena;

. Apresentação sucinta dos principais dispositivos legais orientadores das investigações e

análises produzidas no âmbito do estudo do componente indígena.

tV. Dados Gerais das Áreas lndígenas:

Caracterização das Reservas lndígenas Praia do índio e Praia do Mangue, considerando:

. Situação fundiária, incluindo reivindicações fundiárias e revisão de limites na área de

influência da EF-170;

. Aspectosdemográficos;

. Caracterizaçáo do povo Munduruku, contendo histórico de ocupação da região, indicações

de lapso temporal, tendências e fatores de mobilidade.

V. Organização Social, Política e Econômica
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Breve descrição das formas de organização social, política e econômica do povo indígena,
incluindo formas de deliberação interna (autoridades e lideranças), indicando a presença

de organizações e/ou associações formalmente constituídas, as relações com outros
povos indígenas, movimento indígena e com o poder político locale regional etc.

Breve diagnóstico e cenário relativo à inserção dos grupos indígenas em políticas públicas.

Apresentação informações sobre a situação de saúde das comunidades indígenas.

Co nte xto so ci o a m b ie nta I :

a) Caracterização geral dos recursos naturais e identificação das áreas degradadas,

incluindo:

Mapeamento dos tipos de solo nas terras indígenas em escala adequada e de acordo com

o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, incluindo a propensão a processos de

erosão e movimento de massa da área mapeada;

Mapeamento da topografia na área do empreendimento e entorno próximo as Reserva
lndígenas;

Caracterização das espécies de fauna e flora de interesse do povo indígena Munduruku,

a partir da ocorrência, distribuição e estado de conservação, que possam ser afetadas
pelo empreendimento;

ldentificação, caracterização e mapeamento da cobertura vegetal, das áreas degradadas
e de preservação permanente nas Rls e seu entorno imediato;

Diagnóstico geral dos problemas ambientais nas Rls, descrevendo as condições atuais e

estabelecendo tendências futuras com a implantação do empreendimento.

b) Caracterização da rede hídrica das Reservas lndígenas identificando os principais

corpos d'água das Reservas lndígenas, conforme Resolução Conama no 357,

caracterizando as barreiras geográficas e os principais pontos de vulnerabilidade que
poderão ser afetados pelo empreendimento, abordando, entre outras questões, o

estado de conservação das matas ciliares e qualidade dos principais cursos d'água e

nascentes que serão interceptados pelo empreendimento e/ou que se localizam na

área de estudo, e a relevância desses recursos para a reprodução física e cultural do
povo Munduruku. Avaliar a interferência do empreendimento sobre a dinâmica dos
mananciais e corpos hídricos utilizados pelos Munduruku; apontar interferências na

qualidade das águas e alteração das condições.ambientais que possam afetar a fauna
e flora aquática associada, levando em consideração a relação do uso desses recursos
pelas comunidades indígenas em questão.

c) Descrição, caracterização, análise crítica e mapeamento das relações sócioecologicas
que as comunidades indígenas envolvidas no estudo mantêm com o seu território,
abordando, dentre outras questões: o levantamento geral das atividades produtivas

(tais como caça, pesca, agricultura, coleta e suas utilidades na alimentação, fabricação
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de habitações, produção artesanal, comercialização, utilização rituale uso medicinal);

as principais espécies cultivadas (tradicionais e introduzidas), indicando uso e
significado sociocultural e, também, sua importância para a reprodução física e
cultural, assim como para a segurança alimentar e nutricional dos grupos indígenas;

d) Apresentação de representações cartográficas a partir dos tópicos acima elencados
passiveis de mapeamento, considerando a perspectiva indígena e trabalhos
participativos de etnomapeamento, quando couber. Quando possível e pertinente,

será utilizado recursos de sensoriamento remoto.

Elaboração de diagnóstico geral dos problemas socioambientais nas Reservas

lndígenas em estudo, contendo descrição das condiçôes atuais e tendências futuras

com a implantação do empreendimento;

ldentificaçãoe de famílias indígenas residentes na interseção da área de influência

direta da ferrovia, qual seja, na interseção do buffer de 1Okm do traçado aproximado

da ferrovia, conforme Portaria lnterministerial no 60, mesmo que localizadas fora das

terras indígenas como requer o TRE da Funai;

e)

s)

h)

Prognóstico de potencialização de

definida para estudo decorrente da

repercussões para os Munduruku;

conflitos fundiários e socioambientais na área

implantação do empreendimento e as devidas

identificação de ações de proteção, fiscalização e vigilância territorial executadas nas

Reservas lndígenas e outras que as envolvam ou afetem;

Levantamento de áreas de importância simbólica, tais como cemitérios ou locais

específicos para rituais tradicionais nas áreas de influência do empreendimento, para

que seja comunicada à Funaie ao lphan;

Análise dos espaços e ferramentas existentes de monitoramento e controle social dos
fatores de impacto e de risco ambiental, presentes e futuros, considerando a
implantação do empreendimento.

Vll. Desenvolvimento Regionale Sinergia de Atividades ou Empreendimentos:

a) Caracterizaçáo e análise dcis efeitos do desenvolvimento regional sobre as Reservas
lndígenas, destacando os impactos socioambientais ocasionados ao povo Munduruku,

e lnformação que será levantada pela equipe do socioeconômico da MRS, no âmbito do ElA, e analisado em
conjunto com a equipe do Componente lndígena.
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em virtude das frentes de expansão econômica associadas ao empreendimento,
considerando, inclusive, o registro e a memória oral indígena;

b) Apresentação de breve histórico dos empreendimentos na região, apontando
eventuais passivos socioambientais;

c) ldentificação da existência ou não de passivos ambientais que tenham relação com
empreendimento;

d) Análise e sinalização dos efeitos sinérgicos e cumulativos entre a EF-170 e outros
empreendimentos na região (incluindo os previstos e considerando o tipo de carga a
ser transportada na ferrovia);

e) Com objetivo de ilustrar e subsidiar a análise de sinergia, será elaborado
mapa/representação cartográfica dos empreendimentos instalados e projetados

dentro das Reservas lndígenas e entorno, incluindo: rodovias, linhas de transmissão,
dutos, hidrelétricas, termelétricas, empreendimentos agropecuários, atividades
extrativas (vegetais, animais e/ou minerais), assentamentos rurais, agrovilas, núcleos

urbanos, atividades turísticas, portos, entre outros;

f) Realização de Prognóstico de expansão ou retração de atividades

econômicas/produtivas com a implantação do empreendimento, considerando a

interferência dessas alterações sobre as Reservas lndígenas.

Vlll. Caracterização dos impactos ambientais e socioculturais sobre as Reseryas lndígenas e

e nto rno deco rre ntes do e m pree ndime nto

a) Avaliação da interferência do empreendimento nos meios físico e biótico,

considerando a especificidade e a multiplicidade de usos dos recursos ambientais
(solo, mananciais e corpos hídricos, fauna, flora, ictiofauna, etc.) pelas comunidades
indígenas; considerando a vulnerabilidade ambiental dos biomas e os efeitos
sinérgicos, cumulativos e globais dos empreendimentos e atividades associados a EF-

170. Destaca-se os seguintes impactos ambientais que podem ser ocasionados ou

potencializados pelo empreendimento, e que possam afetar os Munduruku:
o lndução e avanço do desmatamento ilegal, incêndios, queimadas, degradação

das matas;

. Fragmentação e perda de habitats;
o Alteração na paisagem natural;

. . lndução de processos erosivos, contaminação, perda.de solo e lixiviação;
o Assoreamento e interferência na dinâmica e na qualidade da água de

nascentes, córregos, rios e águas subterrâneas;
. Redução de áreas de preservação e de espécies da fauna, flora e de

ecossistemas essenciais à sobrevivência física e cultural dos grupos indígenas
e à integridade ambiental de suas terras;
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b)

Diminuição de matéria-prima utilizada na construção de casas e outros

artefatos e na vida social e cerimonial dos Munduruku;

Estímulo à atividade garimpeira, à caça, pesca e exploração madeireira ilícita

nas Reservas lndígenas (quando for o caso) à grilagem de terras públicas,

potencializando os impactos ambiental delas decorrentes.

Análise dos impactos ambientais, socioeconômicos e culturais da intensificação de

ocupação por atividades relacionadas à instalação e operação do empreendimento

na região e entorno das Rls, com fluxos demográficos, intensificação do transporte

de cargas, aumento do trânsito de trabalhadores;

Avaliação dos impactos sobre atividades produtivas, econômicas, renda e consumo

indígenas e medidas de controles cabíveis;

Avaliação das mudanças na dinâmica regional, a partir da implantação e operação

do empreendimento podem afetar a qualidade de vida e a reprodução física e

cultural das comunidades indígenas.

Análise dos impactos sobre hábitos alimentares, segurança alimentar e nutricional,

atividades produtivas, fontes de obtenção de renda e consumo indígena;

Avaliação dos impactos do empreendimento na estrutura social, política, econômica

e cultural dos grupos, na dinâmica das redes (de troca, parentesco, cerimoniais etc),

nas relações inter e intra-étnicas, na inserção regional, bem como no intercâmbio

comunitário entre grupos;

Avaliação dos impactos do empreendimento na preservação do patrimônio etno-

histórico e arqueológico indígena;

h) Avaliação dos impactos da instalação e avanço de travessões, vias e ramais

irregulares em consequência do empreendimento, e a sua relação com o aumento

das pressões sobre o território e a cultura Munduruku;

i) Avaliação dos impactos do empreendimento na modificação/inserção de vetores de

ocupação (assentamentos, atividades agropecuárias, atividades madeireiras, etc.)

e avanço da fronteira de exploração econômica regional. Devem ser considerados

o zoneamento econômico ecologico do estado e os planos diretores dos municípios;

j) Avaliação dos impactos do empreendimento no processo de concentração fundiária

e especulação imobiliária, na ocupação irregular das Rl§, e no adensamento
populacional de cidades de referência, devido a atração populacionalcausada pelo

empreendimento ou atividades associadas;

k) Avaliação dos obstáculos intensificados pelo empreendimento, no processo de

regularização fundiária de áreas tradicionalmente ocupadas, a possibilidade de

invasão das Rls, e os conflitos pela ocupação e uso da terra e outros recursos

naturais entre índios e não índios;

c)

d)

e)

s)
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l) Avaliação dos impactos decorrentes do aumento da demanda sobre serviços
públicos (notadamente saúde e educação) utilizados pelos índios, observando se o
município de referência para as comunidades indígenas é o município de referência
para os trabalhadores do empreendimento. As questões relativas à saúde indígena
devem ser informadas à FUNAI e tratadas junto ao Ministério da Saúde/SESAI;

m)Avaliação de transtornos às terras e aos grupos indígenas - emissão de ruído,
poeiras em suspensão e gases poluentes, contaminação de nascentes e rios, perda

de remanescentes florestais e da conectividade entre eles, aumento da pressão

sobre seus recursos naturais, perdas de espécies animais, riscos de acidentes,
danos em edificações nas proximidades da fêrrovia, ocorrência de processos

erosivos na Rl, alteração na incidência de doenças com a chegada da população

temporária.

lX. Percepção dos grupos indígenas quanto ao empreendimento:

a) Apresentação dos impactos diagnosticados;

b) Verificação se há ou não relação entre a expectativa de compensação e eventuais
dificuldades de acesso a políticas públicas;

c) Análise do nível de informação recebida e demandas por informações
complementares.

X. Alternativas Locacionais e Análise de Viabilidade

a) Avaliação de alternativas técnicas e locacionais sob a ótica do componente indígena,
avaliando qual traçado seria mais adequado à integrldade das terras e culturas
indígenas;

b) Avaliação das possibilidades de desvio de traçado nos trechos que interceptam
cabeceiras de corpos hídricos de relevância para os povos indígenas e/ou
afastamento das terras indígenas;

c) Abordagem sobre a hipótese de não implantar o empreendimento.

Xl. Matriz de lmpacto e Medidas/Programas de Mitigação, Controle e Compensação:

lndicação, em Matriz, de aspectos básicos tais como: etapas (planejamento,

instalação e operação do empreendimento), descrição dos impactos; causa-
consequência (sob a ótica do componente indígena), temporalidade, grau de
reversibilidade; abrangência, propriedades cumulativas e sinérgicas, relevância,
magnitude com e sem medidas, etc.;

Sistematização dos impactos, relacionando-os às medidas propostas. Serão
identificados medidas e programas que possam eliminar ou, na impossibilidade,
mitigar os impactos negativos decorrentes do empreendimento, bem como medidas

a)

b)
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que possam maximizar os impactos benéficos do projeto. Serão observados

também os impactos das medidas propostas, na organização social e polÍtica

indígena;

c) Indicação de diretrizes executivas gerais de ações/medidas, assinalando o caráter

preventivo, mitigatório, de controle, corretivo ou compensatório;

d) A Matriz contará com a avaliação dos impactos quanto à magnitude e à

reversibilidade das interferências a partir dos programas previstos. Será então

realizado um prognóstico da magnitude de cada impacto após a execução dos

respectivos programas de controle, mitigação e compensação;

Serão indicadas ações e medidas cabíveis, contemplando:

. A possibilidade de adaptação de outras ações propostas nos Estudos

Ambientais elaborados para o licenciamento do empreendimento, às

especificidades indígenas, buscando evitar a sobreposição de programas;

o A mitigação e controle dos impactos deverão ser descritos com o objetivo

de sustentar a sua aplicabilidade, a fim de que sejam detalhadas na

próxima fase do licenciamento em caso de viabilidade. As medidas devem

estimular processos sustentáveis; o incentivo aos conhecimentos

tradicionais indígenas e as atividades que não enfraqueçam a estrutura

sócio-política e comunitária;

o A possibilidade de que os impactos prognosticados incidam

diferencialmente em termos geracionais e de gênero (o que pode ensejar

a proposição de medidas específicas para determinados componentes

societários).

Serão identificados medidas e programas que possam reverter ou, na impossibilidade,

minimizar os impactos negativos da implementação do empreendimento, bem como medidas

que possam maximizar os impactos benéficos do projeto, com base na avaliação de impactos.

Também serão observados os impactos das medidas propostas, na organização social e
política indígena.

Formulação de propostas de ações para prevenção, controle e/ou mitigação dos impactos (a

serem detalhadas na próxima fase do licenciamento), tendo em vista a correlação entre
programas e impactos, considerando também: os componentes socioculturais afetades; fases

da atividade/empreendimento; eficácia preventiva, mitigadora, corretiva ou compensatória;

adequação/adaptação das medidas às especificidades indígenas; agente responsável

(empreendedor); possíveis interfaces com outras instituiçÕes, órgãos municipais, estaduais,

federais e/ou projetos.

Para as propostas de ações, serão observadas ainda a possibilidade de se complementar ou

reforçar políticas públicas já existentes (e não as substituir), caso seja detectada a relação de
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"causa-efeito-medida" em relação aos impactos diagnosticados para cada uma das Reservas
Indígenas considerando, inclusive, a magnitude de impacto para cada uma delas. As
propostas apresentadas no componente indígena do PBA não apresentarão sobreposição
com ações em execução nas Rls, as quais serão consideradas e avaliadas para proposição

de complementação ou continuidade, conforme a pertinência.

A Funai será responsável por indicar quais procedimentos e orientações adicionais deverão
ser considerados para o detalhamento futuro do componente indígena do PBA, tendo em vista
os resultados da avaliação de impactos, a viabilidade, conforme o TRE emitido.

Xll. Análise da Viabilidade

Realização de análise integrada e avaliação quanto à viabilidade socioambiental do

empreendimento considerando:

a) O contexto de desenvolvimento regionale os impactos cumulativos e sinérgicos dos

empreendimentos previstos ou planejados para a região;

b) A eficácia das medidas propostas para eliminar ou minimizar os impactos negativos

diagnosticados;

c) As condições necessárias à reprodução física e cultural dos povos indígenas;

d) A garantia da não violação dos direitos indígenas legalmente constituídos.
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alterações após elaboração do Plano de Consulta
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Dados Sê@ndários

- Reunião paE aprêsentação do Plano de IÉbalho e Equipe

Primários - 'lo Campo

5 - Lewntamnlo Dado6 Primários e Vâlidaçáo Diagnósti@ - 2" Campo

6 - Análise e estruturaÉo de dados/elaboração do Ecl

7 - Prctocolo Ecl - Funaa"'

8 - Análisê ECI ê emksão de aceilê - Funai

10 - consolidação do ECI Final - após aprcvaçáo dos indígênas

11 - Prcto@lo ECI e Resumo - Funai

PÍoduto - EP se dará no M 11

1**A Entrega do
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RESULTADOS DESEJADOS

Com base na análise dos dados coletados, primários e secundários, e em atenção ao exigido
no Termo de Referência Específico emitido pela FUNAI, pretende-se, por meio do presente

Plano de Trabalho, alcançar os seguintes resultados:

o Estudo do Componente lndígena elaborado em conformidade com o exigido no Termo de
Referência Específico e de acordo com o deliberado pelo povo indígena Munduruku da

Reserva lndígena Praia do índio e da Reserva lndígena Praia do Mangue;

. lmpactos positivos e negativos incidentes sobre as Reservas lndígenas Praia do índio e

Praia do Mangue, a cultura Munduruku e o projeto de futuro destas comunidades
indígenas identificados e dimensionados adequadamente;

. lmpactos sinérgicos resultantes da instalação do empreendimento identificados

adequadamente, considerando-se as perspectivas socioeconômica, histórica, cultural e
política do povo indígena Munduruku, descrita e analisada no ECI;

o Diagnóstico com indicação de medidas compensatórias e mitigadoras validadas pelo povo

Munduruku das Reservas lndígenas Praia do índio e Praia do Mangue, a serem
detalhadas na próxima etapa do licenciamento ambiental, contendo também ações de

mitigação e compensação que porventura já tenham sido implementadas pelo

empreendedor.

9.í INDICADORES

Como indicadores serão utilizados:

o Aceite do Plano de Trabalho pela FUNAI e pelas comunidades indígenas das Reservas
da Praia do Índio e da Praia do Mangue, da etnia Munduruku, em etapa anterior ao início
dos estudos;

o Dados de georreferenciamento das Reserva lndígenas Praia do índio e Praia do Mangue
processados e consolidados;

o Atividades e dinâmicas participativas - para coleta de dados primários nas aldeias junto

aos Munduruku das duas reservas indígenas - realizadas e registradas, com os resultados
obtidos integrados adequadamente ao ECI;

o Número de reuniões participativas realizadas no decorrer dos trabalhos de campo;

o Número de atividades junto às comunidades indígenas registradas e realizadas de forma
participativa;

. índice de satisfação das respostas dadas as dúvidas colocadas pelos Povos lndígenas ao
longo da realização dos estudos
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ME|OS DE VERTFTCAÇÃO

. Memória de reunião juntamente com gravação audiovisual (se permitida pelos

Munduruku) e registro fotográfico das reuniões de apresentação do Plano de Trabalho e

da equipe de consultoria;

o Memória de reunião, gravação audiovisual (se permitida pelos Munduruku) e registro

fotográfico da reunião de construção participativa do Plano de Consulta e demais reuniões

previstas no mesmo;

. Listas de presença e registro fotográfico referentes às atividades e dinâmicas

participativas para levantamento de dados primários;

. Ata de reunião, lista de presença e registro fotográfico das atividades destinadas a

apresentação e validação do ECI;

. Check /isf dos itens referentes ao Termo de Referência demonstrando atendimento dos

itens exigidos pela Funai.
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Licenciailor:'

Ôrgão Licenciràor .nstituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos
§aturais Renováveis (Ibaria)

frocesso lbaml 02001.001755/2015-3 I

lrocesso FUNAr 08620.00 I 5 520 I 20 I 5 - 1 6

:*"t"rrqçeo responsável
J

)oordenação do Componente Indigena de
.icenciamento Ambiental de Transporte e Miperação -
)OTRAIWCGLIC/DPDS

1

lerras lÍdÍgenas tcserva Praia do lndio e ReservaPraia do Mangue

il

TERMO DE REFERÊNCIÀ E§PECÍFICO

,ro:1ll

do Rio Verde (IfI) -Itâituba (PA)

.111.f125 km

dc Planejamento e Logistica @PL)

De acordo com a Constituição Federal de l9E8 (CF/19EE), as Terras Indígenas (IIs) são bens da Uniâo (Aíigo 20) c, sendo rírcas cspccialmente protegidas, necessilam de

rcsguardo difercpciado, visando asscgurr o direito à diferença sociogultural c o usuftuto cxclusivo dos povos indigcnas sobrc os tçcursos naturais necessários a zua

reproduSo 6sich e cultural (Artigo 23 t). I

A Fundação Nacional do Índio GUNat), como órgão indigenisa oficial e cntidade envolvida em proccssos de licenciamento ambien$l, particip na

pmmogo e pÍot€ção dos direitos indígenas, deven{o sc manifestar em relação ao empreendimento perante o ôrBfo licenciador comnJinte. i

Os procedimentos administiativos a serem observaüos pela FUNAI quando instada a se maoifestar tros processos'de licenciamento anibiental fedoral,
estadual e municipal, em razão da çxistência de impactos socipambientirls e culturais aos povos e tcrras indígenas deconentcs da atividade ou 

I

empreendimenf 
ibjao 

do liccnciamento, 
f 

cstaflecidos ptta Instnlçfo Normativa no 0212015. 
I

Ncsse scntido, fl Sescnte Termo de Referênf;ia Esflcifico (TRE) define os itens complcmentares necessários ao{estuAus ambientais, relativo ao projeto
âpresênrado ao Instihrto Brasileiro de Meio Aobieote e dos Recusos Na[uais REnováveis (Ibama), para efeiüo dê licenciamcnto âmbientâl.

O TRX é.o instrumento que define os itens que deverão norteaÍ os estudos necessários à avaliação dos impactos sobre as terras e crrltr:ras indígengs e contém
as orientações gerais sobre os procedimentos junto à FUNAI. Fixa, ainda, os rcquisitos e aspectos esscnciais relacionados à questão indígena par{

rl
sei.Íunai.gov.br/seficontrolador.php?acaFdócumento-visualizar&acao-origem=arvore-visuelizer&ld-documênto=1733194&infra-sistema=10000... 1tO fr1__r-______ ___ 

ll
:



como refeÍência os limites do Anexo Í da P4rtaria lnterministlrial n' 060/20 I 5, exceto em situações excepcionail decorrentes da especifici$alfe- da atividadê

ou empreendimento, ou de sua região de injLrcão, identiÍicada em comum acordo coplo ór8ão,licenciad$ e emfntendimento com o ÍnteÍTTdo'

Tendo cm yistâ que os artigos 6o e 7o da Convençâo no 169, da Orgauização tnternacldoal do T+âbalho (Of!, assbgura aos povos indígenasle tib.ais. o direito

iôúiúi c"F:*,i,"",tã y'*, y.'J,il:II.ly9:.!99_1.!1].-l::::,t::,:i:":::Ti,*:11l:Í:*l:A::".#,:l::,1:3*:::','X':,*f'u-
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identifioagão e análise dos impactos nos somponentas sociais, culturais e ambientais decorrentes da interferência da atividade iu emPrgA{fr:nto, tcndo

como referência os limites do Anexo Í da p4rtaria lnterministlrial n' 060/20 I 5, exceto em situações excepcionail decorrentes da espicifici$alfe- da atividade

ou emoreendimento. ou de sua região de iojL çao, identiÍicada em comum acordo copl o órgão.licenciadfr e empntendimento com o ÍnteÍ$spdo'

los diretambnte!', todallas ações rclaci

I
ionad6 ao licenciarnento âe emprcendimenios qüc possam impactalcomunidadcs indígcnas devem contemPlsr a

ICCLPL

Caso ilispolha(m) de Protocolos de Comulta - documentos elaboraclos petas próprias comunidades indígenas que.estabelecem a forma como desejam ser

consultadas -, é necessário adequar o pÍocesso de licenciamento aos requisitoi eitabelecidos pela(s) comunidade(s). As consultas deverão serfeitas com boa

ÍE e de maneira apropriada-
I

I

Nortear os proccdimentos a sêrem adotados na realizagão do Componente Indígena do Estudo de Impacto,Albigntll (CI-EIA) relativo à implementação da

Ferrovia- É.F-170, no trecho entÍe Lucas do Rio VerdeMT c ItaituballA, considerando as Tenas Inúígenas (TIs) situadas na área de influêneia do

empreerrdimento 
I

O eshrdo deverá contempla o levautarnento dos impactos ambientais c socioculrurais decorrentes do plarejarneilor {a.iffijal_â9ío.e da oper19ão do

emprecndimcnto na Reórva Indigena Praiaflo Índiô e Reserva Indigena Praia do Mangue, ambas situadas uo münieípio de ltaituba, no Parf' e de ocuPação

do povo Mqnduruku
I

e parrir dd impactos identificados, a viúilidade do projeto deverá ser avaliada pelo órgÍio licenciador, no contexto da cmissão da Licença Prévia pP)'
levando em consideraçâo as manifestações técnicas daFuNAL

Caso o empreendimeato seja considerado v$vel, o CI-EIA subsidiará a proposição de ações de mitigação;e/ou cgmpensação dos impactos fy'lmificados.
Essas açõei devem ser adequadas à realida{à das comunidades indigenas e levar €m 

ffnsideralão 
a relaÇfo de cfusalidade entre os imPactls 

f 
as a9ões

proPoshs.i 
lt | |

I

i

Â metodologia de rabalho deve contemplar o Protocolo de Consulta do Povo Mundunrku . g* tir. -Jlise integrada dos impactos sinérgiJos 
"

cumulativos-resultanÍes dos empreendimentos instalados para a área do entorno das TIs Praia do Índio e Praia do Mangue, levando-se cm consideração a

organização social, usos, costumes e tradições das comunidades indígenas. 
i

Nesse sentido, os estudos para o CI-EIA deverão ser caracterizados pela interdisciplinaridadc, utilizando rnetodologias dos campos das ciênci{s humanas e

das ciências naturais, devãndo ser composto por pesquisa de campo, bibliográfica, documental e cartográfica, ressaltando que a participação cptiva dos

grupos indígcnas e seus saberes é fund'amenút e'impiescindivel. - |

A mctodologia deve estar pautada [a constnrção dialógica, com ênfase nos diferentes saberes, indígenas (radicionais) e não indígenas (técnico-cientificos).

Portanto, o proces{io deve ser participativo e colaborativo.

Contempla-se também a consulta aos acervos documentais da FUNÀI, no sentido de colher subsídios advindos de estudos, relatórios e documentos diversos,

incluindo estudos de impactos de ouEos ernpreandimentos existentes na região, bem como relatórios etabôrados por Gnrpos de Trabalhos no âmbito de

processos de regutarizaçAo fundiária- Â depender das informações já disponíveis sobre cada TI, deve ser consideFado o grau de wlnerabilifde das

populações,que as habitam frente ao empreehdimento. ' ,
I

A utitizaçad desses dados deve scr prccedida de consulta e autorização dos seus autotes, ficando a FUNÁI isenta de qualquer responsabilidade peta utilização
imprópria das obras já existentes. Ressaltamos que, caso as análises e interpretaçôes sooioambientais indiquern necessidade de complementação, a FUNAI
podeÉ solícitar esfudos complementares,

ambiental da EF-170 e de ou[os emprcendi[i
eerais aoui,descritos.

A reatização dos estudos deve ser precedida da elaboração de llano de Trabalho, o qual deve ser constnrído considerando o Protoeolo de Corisulta do Povo
Mmdunrku e contaÍ com o cÍonograma detalhado e roteiro das atividades propostas (em campo e.gabinete), orientadas pelos objetivos do estudo e pela
dinâmica própria das comunidades indígenas. i

Apesar das terras indígenas Mundunrl«r abarcadas pelo preserte TeÍmo de Referência serem aperas Praia do Índio e Praia do Mangue, o Prodcob ae
Consulta Mundunrku informa que n0s Munduruku de todas as aldeias - do Alto, Médio e Baixo Tapajós - devem ser consultados, inclusive d{duelas
localizadas em terras indígenas ainda não demarcadas".

Assim, embora o Componante Indígena dos Estudos dc Impacto Ambiental deva considerar apenas as terras indigems Praia do indio e Praia do Mangue, o
Plano de Consulta devenâ considerar bdas as terras indígenas Mundurulor: Bragança-Marinrba, Escrivâo,'Munduruku, Munduruku-Taquara, Praia do Indio,
Praia do Mangue, Sai-Cinza, Savré Bap [r, Sawaré laybu e §awaré Muybu.

O Plano dc Trabalho deve apresentar aseguinte estrutwa geral: t 
, i\

sei,funai.govlbr/sei/contÍolador.php?acao=dtcumento-visualizar&acao-origem=arvore-visualizar&id-documLnto=1733194&infra-sistima=loooo... ,, $J
I

I - OBJETIVO
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I

. Objetivos do Plano do Trabalhoi

. Equipe tfunica (indicando frmçôes, formação_e registro profissional);
r Referenclalteórico-metodológico; i

. Relação e descrição das atividades técnicas;

. Cronognma de átinidrde" lern meses genéricos: mês l, mês 2 ...); I

. Resulãdosalesejados; 
-- -- 

, i ll I

. Crurículo dos proÍissionais. I I tl
I

O Plano de Trabafho dcvc scr aprcsetrtado às comunidades in{igenas, fi reudões a serem realizadas em suas leÍÍas, visando: i

u-eproqlçlodaequipe; I n I ll ,l

ü Ffiii.rç$ifi"]i;Ãr-rffi adequada d procJLso de licenciamento ambientsl e das especiÍicidades do proj$ em relação as terras indigenas;
c. Esclarecimento sob,re a finalidade das atividaôes propostas, metodologia escolhida para o tabalho a ser de§envolvido, incluindo previsão de período de

permarência em campo;
d. Elucidação de dúvidas dos indígenas. 

I

Para facilitar o entendimsuto da-comrmidadq sugeÍe-sc a utilizsgão de oremplos, uso de rnpas com a localização das terras intlígenas e do emprJardimento;
rccursos visuais 

{omo 
tarjetas, deseúos etc.l

I

L ldentilicaçío do empreendedor, da emfresa consultora e dos proÍissionais responsávels pela realizaçiio do estudo

a) Para elnpreendedor e empresa consultora, indicar nome ou razão social, Cadasho Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), endereço completo,
telefone,fax, repres€ntantes lcgais e pessoa de contato.

I

b) Para a equipe técnicq agesentar: nome, áiea proflssionaVformagão, idcntificação dos coordenadores, nú,mero de rcgisto no Cadasro Técnico
Estadual/Federal e no Conselho de Classe, quando houver.

c) A equile básica para a realização do Componente Indigena do Estudo de lrupacto Àmbiortal deve ser composta por, no mioimo:

. 01 (um) profrssional com formação acadêmica na áreâ de ciências sociais e pós-graduação sticto senso em antopologia, 
,

preferorcialmente com cxperiência com a etnia em foco e atuagão anterior ern processos de liçacir
coordenador do estudo; 

i
,rl.o, "o*

§ugere+e que os proÍissionais envolvidos tenham experiência em técnicas participativas interdisciplinares e em trabalho de caírpo com a ehia emfoco. 
i

(ii) Aprescntação das coordenadas Seolrcferenciadas das esnunnas de apoio da obra.

I

rtr,Merodoro:lafmarcorcerr I i I ll
a) Apresffi a metodotogia empre$aa f,a hvantameato dos dados e informagões peÍtheütes ao

arnbiental;

rnente hdígena do estudo de impacto

tt
IL Caracterizaç*o do emprecndimcnto

a) Contexftalização, objetivos ejustificativas da atividade ou empreendimento, consid€rando, entre ouüas questôes:

(i) Hisrórico do planejamento do empr&ndimento, conlemplando aspectos demográficos, fundiri,rios, sociais, econômicos, políticos e tecnicos;

(ii) Insução e significado do emprcendimento no planejamento de ocupação do território e desenvolvimento socioeconômico para aregião;
I

(iib Análise e caracterizaçâo da relação dos firdios com a área do empreendimento, descrevendo, se houver, as formas de uso do espaço e

ex[loração dos recursos nailtais.

b) Localização geográÍica:

(i) hpresentaçeo de mapa com a localização geográfica do empreendimento, idenüficando a(s) bacids) hidrognífica(s) onde o projeto se localiza
e elpecificando disrâncias em relação à's TIs e as áreas com reirrvindicação fundiária por tradicionalidadc de ocupação. Devem ser apreseutadas

as coordenadas geogrâfrcas dos pontos de refer€ncia, explioitando o datumualizado e oaÍâctgrizaodo a localização; 
I

b) ÀprcscntoÍ sucintameate os principaís dispositivos lemis oricatadoros das investigaçôes e auálises produzidas uo âmbito do estudo do componente
iiaifena 

i
t,l
lrr

!'. Dados.gerals àas áreas indígenas 
I

a) Dcsarição da siuuçao fundiáriâ, inciuinrlo;eiündicaçõcs fundirárias e rcvisão dç limites na árcra de influêneia do unprcendimento;

b) Aspectos demogrâficos (população, número de famílias, faixas etiírias, gêneros, etc);

sei.Íunai.gov.br/$ei/controlador.php?acao=documento-visualizar&acao-origem=aruore-visualizar&i -doanmento=1733í94&infra-sistema=10000, 
,#",

I {:J
{í\í

ica na árS de geografia ou engenharia aobiental e1pôs-graduação stricto senso, com
nciamentci ambiental; e il
pclas lideranças, pra apoio e acompaúamento dlls estudos.

. 01 (um) profissional com fonnação

I expcriência em avaliação,de impactr
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c) Caractcrização drs populaSes indígenas, apresentando hist6rico de ocugação da regiãq indicaudo lapsos Brnporais, tendênsias e fatorcs de';r
VI. OrgauJgação soclal, política 

"."ooa-l." 
ars comunidade s indígenas 

t I

I
a) Doscrever brevemcnÍe as formas de organização social, política e econômica dos grupos, incluindo formas de deliberação interua (autoridades e
Iideranças), organizaÉcs e,/ou associações forrralmente constiuridas; relações com outros povos indígenas. movimento indigena e colo o poder poütico

ffi'::H:aiugoorti* ".rLo rerativo à inserção e ao acesso dos 

{tpo, 
ioaip** 

" 
no[ti*. f*,,"u" (diferenciadas * 

{#r,
c) Informa@s sobre situação de saúde das commidades indígenas. I I I

ilr tríir
YIL Contekto socioambiental e territorialidade indígena

a) Caracterização geral dos reoursos ambienbis e identificação das árcas degradadas. Enütiza-se a íecessidade de identificar, caracterifr e mapear a

cobcrtura vegctal, mencionando o sstado dc conscryação, e a fauna;

b) Caracterizar arede hidrica das T§ identificando os corpos hídricos afaados pela obra que Íncidqm Da t€lrâ indígema, abordando, entÍe outrâs
questões, o estado de conservação das matas ciliares e qualidade dos principais cursos d'água e nasóentes que serão intcrceptâdos pela qtividadc ou
cmtrreendimento elou que se localizam na âroa de estudq e a relevâueia desses rccursos para a reproduçâo fisica e cultuÍal dos grupos iíldigenas.
Avaliar a interferência do empreendimento sobre a dinâmica dos manauciais e corpos hÍdricos rÍilizados pelas comunidades indígenas; p apontar
interferêneias na qualidade das águas e altcraçâo das condições ambientais que possam afetar a àuna e flora aquática associada" levandó em
considcração a relação do uso desses recursos pelas comunidades indÍgenas em questão.

c) Descrição, cuacterizagão e mapeamento das relações socioecológicas gue os gn4ros indÍgenas em foco mantêrn com seu territôrio, aLordandq
dcntnc outras questões, o levantamento geral das atiüdades produüvas (tais como caça, pesca, agric'ultura, coleta e suas utilidades: aümentação,
fabrica$o de habitações, pmdução aÍtesânal, comercialização, utilizaçeo ritual e uso medicinal), as,prineipais espécies cultivadas (tadicionais e
introduzidas), indicando uso e sigrrificado soeiocultural e/ou importiincia para a reprodução fisica ebultural dos grupos; segurança alfnentar e
nutricional dm gnrpos indígenas; 1 Í I

d1 A{resentar representsçôes cartográficas a partir dos tópicos acima elencados passíveis de mapeamento, considerando a perspectiva iirdígena e
trabalhos participativos de ehromapeâmento. Quando possivel e pertinen§ uülizar resursos de sensoriamento remoto;

e) Fazer diapóstico geral dos problemas socíoambieotais nas Terras Indígenas, descrevendo as condições atuais e estabelecendo tendàrcias firturas
coül a implantação da atividade ou erdpreendimento;

f) Ideutificar famílias intltgenas ,rriJl ., *, p.*iridades des áreas de inorf{cia aa r{n""rn *n*" nrfl fora das TTs; I I
d FaLeÍ prognóstico de poténcialização de conflitos fundiários e socioambienLls * ,irJ a"noiau p*r" estudo deconente aa impUnJçao da atividade
ou erhpreendimyto c zuas repercusi para os povos indígeuas; 

!
h) Idrintificar açdes de proteção, fiscaliração e vigilância territmial executadas nas Tenas Indígenas ou as que .s €nvolvaÍn ou afetem;

I

i) Verificar a preserrça dc áreas de importância simbólica, tais como cemitérios ou locais específicos para rituais hadicionais nas ilrcas dc in{luência do
emprcendimcnto. Caso seja confrauda a sua oconência, a FUNAI, em conjunto com o órgão eomfutente (IPHAII), darão os encsmintarneutos
necessrírios ao processo;

j) Ànalisar espaços e ferramentas enistentes de monitor&menüo e conkole social alos fato,Íes de impapto e de dsco ambiental, presentes e futuros,
considerando a inserção do empreendimento 

i
t

VIII. Ileservolvlmento regional e sinergia de ativld*der ou empreendimentos

a) Apresentar bteve histórico dos empreendimentosjá implantados e previstos pam a Íegião, apontardo eventuais passivos socioambiedtais;

b) Caracterizar e ruRlisar os efeitos do deseuvolvimento regioaal sobre as TIs, destacando os inpactos socioambientais ocasionados aos povos
indigenas cm tela, em virhtde das fiertes de expansão econômica associadas à atividade ou empieeÁdimento, considerando inclusive o registro e a
mcmória oral indigena; 

t í I
c) Pr{gnosticm a cxpansão ou reüaçãó de atividadcs cconômicas/proó:tivas com a implantagão do emprecndimento;

I

d) Idàtificar a existência ou niio de passivos ambientais quc tenham rela$o com o empreeadimcnto cm tela;.

e) Frognosticar os efcitos cumrrlativq e sinérgicosfl] enke este empÍeendimento e os demtis na região (incluindo os previstos e consideraudo o üpodecargaasertransportadanaferrovifl; 
l, 

ll 't 
trií

f) A fm dc ilustrar e subs:idiar a anátile de sínugia, etaUo.arr,uprfr"prês€n11Jêf 
"*o*r[Uo 

Uo, ,hr*.J6rr*ros instalados e p-r-Lh denrro ou
no. eritorno das Tems Indígenas, incluindor fenovias, rcdovias, ttnnCI ae raniffissãg, duto§, hidrcléúcas, atividades extaivas vãgdais, animais e/ou
minelais- assentâmentos rurais, agrovilas, núcleos urbanos, atividades huísticas, êEtre outros. I'llr!

iti,
I

DL Análise e caractcrizrção dos impactos amhientais e socloculturais

a) Avalir interferência do empreendimento nos meios fisico e biótico da região ondc es6o situadal rs TIs, Ievardo em comsideraçâo a kpecificidade .
multiplicidade de usos dos recuÍros ambientais (solo, mananciais c corpos íldricos, fauna, florq ictioftuna, eto.) pelas comunidadcs indgcna* Devem
ser considerados a vulnerabilidade ambiental dos biomas e os efeitos sinérgicos, cumulativoa c globais dos empreendimenbs e atividades associados à
EF-170. Como exemplo. de impactos ambi«rtais pa*síveis dc screm ocssionadoo ou potencializadós pelo empreendi4ento, ç que afetam comunidadesindígenagdestacam-ce: 

tl' 
,0... 4/B 

y'Jsei.funai.gov.bríseí/controlador,php?acao=documento-vlsuatizar&acao_origem=arvore_üsualizar&id_documênto-1733,t94&infra_sistema=100(

il
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(i) Indução e avanço do desmatamentorilegal, incêudios, queima{a5, degradação das matas;

(iD,Ffagrneotação epcrdade hqbitâts; , t

«ii{|{r,*"eo*rupui.ug".nu$*t, I I It

(iv) Indução dos processos de erosão, contaminaÉq perda do solo e lixiviaçâo;

(v) Assoreamento e interfeÉncias na diaâmica e na qualidade da água de nascentes, córregos, rios, águas sútenâneas; 
i

íd). Btauçag de iíreas de pre-seryaÇão e de esp,écies da fauna, flora e de ecossistemas essenciais à solrevivência Íisica e cultural rlos gfupos
indí{enas e à integridade ambielrtal de suas terras;

(vii) Diminuição de matéria-prima uüllzada na construção de câsâs e outros artefatos e na vida social e cerimonial dos grupos;

(viii) EstÍmulo à atividade garimpeira i caça, pesca e exploragão madeireira ilicita nas TIs (quando for o caso), à grilagem de tenas públicas,
potencializando os impectos ambicntais delas decorrentes.

b) Analiqar os impactos ambientais, socioeconômicos e culturais da intensiÍicação de ocupaçâo por atividades relacionadas à instalação e operação do
emPreeaflimento na regtão e Bo entomo da TI, como fluxos demognificos, intensifioação do transporte de cargas, aumento do trânsito de trabalhadores;

c) AvaIiJr os inpaclos sobre atividades prodüivas, cconômicas, renda e consruno indígenas e medidas de controle cabíveis;

d) Âvaliar de que forma mudanças na dinâmica tegional, a partir da implantação e operação do empÍeêndimento, podem afetar a qualidade de vida e a
renroduÇio Íisica e cultuial das comunidadcs indígenas;

e) AnalisL os impactos ô empreend.imento lobre hribitos atimentaÍes, segurança alimentar e nuhicional, atividades produtivas, fontes de obtenção dê
rendaeconsumo indígenas; 

I

D Apres€ntaÍ as interferências do empreendi+rcnto na cstrutura social, politica, econômica e cultural dos gfupos "- tela, na ain$ica aas rjaes (ae
troca, paÍentesco, cerimoniais, etc.), nas rela{ões inter e intra-étnicas, na inserção regional. bem como no if,tercâmbio comrmitá}lo entre glpos;

g) Abordarlos impactos da atiüdade ou emprcendimentp na pre$iváção do patrimônio eüo-histórico e arqueológim indigena; I

g*::ld"hfU:r':#J:E;;forftXXlfu,rurmais inegurares apartir do emprecndim{nto' considerando a reração desses impactos

S Analisar os impactos do emprcondimgnto na modificação/inscrção d€ vêtoÍ€s de ocupaçdo (assentamcúos, atÍvidades agopec{ráriss, ativÍdade
madeireira, etc.), bem como o avanço da Aonteira de exploração econômica regional, Devem ser considerados o zoneamento econômico eqológico do
estado e os planos diretores dos municipios; 

I
j) Avaliar i{npactos do empreendimentb no processo de concentação fundiária, especulação imobiliária nalregião, ocupação inegular das TIs, e no
adensamento populacional de cidades de rcfeÉuoia, devido à aração populaoional oausada pelo empreendimento ou atividades associadas;

k) Avaliar os obs&iculoo, intensificado! pelo erryrccndimento, no processo de regularização fundiária de tenas tradicionalmcnte ocupadas, a
possibilidade de invasão das TIs, e os conflitos pela ocupação e uso da terra e outros r€cuÍsos Danrais entÍe indios e não índios;

l) Âvaliar os impactos dccorrentes do aumcnto da dernanda sobrc serviços públicos (notadamentc saúde e educa$o) uulizados pelos índios,
obsenrando se o municipio de referência para as comunidades indigenas é o município de referência para os trabalhadores do empreendimento;

I

m) Availtr demais tanslomos às terras e aos gnrpos indigcnas - emissão,de nrido, pociras em suspensão e gases poluentes, contaminagão de nascentes
e rios, pdrda de remânesceates florestais e da conectividade cnte eles, aumento da pressão sobre seus recursos naturais, perdas de especies animais,
riscos de acidentes, danos em ediÍicações nad proximidades da ferroüa, oconência de processos eÍosivos na TI, alteÍação na incidência de doenças
com a chegada de população temporária.

X. Percepção dos grupos indÍgenas quanto ao empreendimento

XL Alternaüvac Locacionais

a) Coutemplar altsmativas técnicas e locacionais sob a ótica do compoíênte indÍgeoa, anâlisardo qual traçado seria mais adequado a integfiaaOe das' terras e cultrrras indigenas afctades; I

ltl
b) Avaliar ls possibilidades de desvio he traçado nos Eechos que in&rcephm câbecÊiras de corpos hídricos de relevância para os povos indígenas e/ou
de afastaÍnento dâs Tetras Indígenas; , ,l

c) AbordaÍ hiÉtÊsc de nâo implantâção do emllreüdimênto,

XII. Matriz dp lmpactos e mcdidas/programas de mitigaçio, compensação e controle

a1 Sisrerdatizar os impaclog relacionandoos às medidas propostas. Deverão ser identificados medidas e prograúas que possam oliminar ou, na

impossitlilidade, mitigar os impactos negativos decorertcs do ernprccndimento, bem como medidas qu6 possam marimizar os impactos bcnéÍicos do
projeto. Devem ser observados também os impactos das medidas propostas, m organizêgão social e poliúca iadígcnr;

I I .)'l

seÍ.funaÍ.gov.br/sei/controhdor.php?acao=documentc-visualizar&acao-origem=arvore-visualizar&id-documento=1733194&infra sistema=í0000 lryq"t w
:

a) Levat em considcração os impâctos diagnostioados; j

b) Verificar se bá relação entre a expectativa de compensaqão e evpntuais dificuldades de acesso a politioas públicas;

c) AnalisarL nivel de informação *"nor* , 

ü**o* 
f. *"r$oues complemcntares." '*-T[" -'v'j qU Ev"EsvEv "']"'- " 

r*"* 
r ^-rr*w' rv*vruu'*vs' 

d

I

llril,
I
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b) A mahiz deve indicar aspectos básicos,'tais como: êt4)as fulanejamento, instalaçâo e operação do cmpreendimeoto), descrição dos impactos! causa-
conscqúncia (sob a ótica do componente indígcna), temporalidade, duração, gfau de reversibilidade, úrangênci+ cumulatividade, sin{gia,
rclcvÍincia, magnitude, com e sem medidas etc; 

I
c) Indicar dirctrizes executivas gerais de ações/medidas, assinalaado o eâráter.prcyeBtivo, mitigatório, de coÀtsole, coÍrctivo ou compeasatôrio;

d) A matriz deve contar com reâvaliação dos impactos quânto à magnitude das interferências a partil dos progr.unas previstos. Ou sej4 deverá ser feito
um pggg§Efu da magnitude de cada impacto gplg a execu$o dos respe ctivos programas de coütrolq mitigação e compcnsação;

e) Devemser indicadas ações emedidas cabiveis, contemplando: t

(i) A possibilidade dc adaptaçâ1 de ouhas ações propostes nos estudos ambientais às cspecificidadq indigenas, buscando evita{ a sobreposição

ldeprogramas; ' r

I
i (iD À mitigação e controle dos impactros deverão ser descritas com o objetivo de sustentar a sua aplicabilidadg a fim de qug em caso de
viâbiüdade, scjam deblhadas na prôrima fase do licenciamento ambienhl, no Componente Indígena do Plano Brísico Ambiental (CI-PBÂ). As
medidas devem estimular processos susteotáveis, o incentivo aos conhecímcntos tadicionais indígenas ê atividades que oão enftaqueçam â

"ffiüdffi;:ffiLfl:*:,:,:",*j,incidamdirerea{ilmuotu{*r*..1.,"",[,u,"degênero"**FJi;* 

,
i proposição de medidas especificas pam determinâdos componentes sociffios); I

I

f) A'propostas {b ações para preveaçFo, conhole e/ou mitigação dos impactos a sercm detathadas {a proxima fase do liceuciamarto, devem ser
formqladas tendfi em vista a conelaçil ente medirlac g imp2ç1s5, e considerando:

I 
1i1 Cornponentes socioculturais afehdos;

(ii) Fases (planejamento, instalação e operaçâo) da atiüdade/ empreendimento; !

(iii) Eficrácia preventiva" mitigadora, corretiva ou compensatória;

(iv) Adeçação/adapação das medidas às especificidades indigenas;

(v) Agente responsivel pela execução de cada programa (empreendedor);

(vi) Possiveis interfaccs com outras irstituições, órgãos municipais, estaduais, federal e/ou projetos.

g) Há que se destacar que o componente indígena do PBA não deve substituir políúcas públicas e ações do Estado, e sim complementá-las ou teforgá-
las, caso seja detectada a rclação de ncausa-efeito-medidan em relaçâo aos impactos diagnosticados; 

I

h) Não dcve haversobreposição dos programas apresentados no componente indígena do PBA comlas açôesjá em execução nas TIs. Essas ações
devem ser consideradas podendo ser proposta complenentâção ou continuidade; Í I

i) Ca{o seja verificada a úabilidade do cmpreen,limento, a FLNÂI indicaná procedimentos e orientâSes adicionais para o detalharnentó futuro do CI-
PBiA.,|tendo em üsta os rÉsultados da avaliação de impactos,

b) Todas as peças técnicas dev«n apresenÍaÍ em sua capa:

(i) nome do produto na FIJNAI (CI-EIA, CI-PBA, ctc.);

(ii) nomcnclatura do empreendimento;

(iii) número do processo na FUNÁI e no órgão ücenciador;

(iv) empreeodedor;

(v) empresa dc consultoria;

xlllÀnálisedaviabitirlaile f, ,l I fl t |[f,
a) A1álise integradu . n ,uliução qo*t à viúiüdade do empreendimento ,*a!frn *"p- impact& sobré os povos indígenas , *JiJ.."odo,

i (i) O conttrto de desenvolvimepto rcgional e os impactos crmulativos e sinérgicos dos emnrlendimentos previstos ou planejados para a regiãog

I 

(ii) A eficlcia das medidas profiosus para elirninr ou minimizar os impactos nega.tivos diagiosticados;

(iii) As condições necessárias à reprodução fisica e cultural dos pot'os indígenas;

(iv)Agarantieda não violação de direitos indígens legalmente constiruidos, ' I

a) O§ resultâdos de cada etapa dos trabalhos devcm ser apresentados aos grupos indigenas, em reunião especifica para tal finalidade;
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e) Devcm scr claboradas atadmemóriL das rermiões, a serem anêxadâs aos produtos, juniamente com as listas de prcscaça e outros docu*|ntos
pertincntçs (incluindo rcgistro visual, caso autorizado pelos índios); 

i 
I

f1 Caso os lroAutm não sigam a ordLm dos itens propostr pela FUNAI, solicitâ-ce que, jurltamente cam câda produto, o empreendedor
ucamlnhe chcck-üst sinrlizando o aterdfuperto dos ltenr do presente TR.E. Oc itens crrentualmente nÍlo atendidos devrrão ser citados e
justiÍicailos, referenciaudo-os;

g) É imp5escindÍvet que cada produto sg'a promcolado ei:r 2 (duas) üas: urna em formato digital c ouEa impressq ambas assiuadas por todos os
membros da equipe consultom e ntbricada em todas as Eiginas peto(a) coordenador(a) da cquipe.

I
T

I. ObriUfeõcs do emprtendedor

a) Subneter à aprova$o prâria da Coorde'nafao-Geral de Licencianrento Arnbiental (CGLio/FLINAI) o plano de tÉbalho pâÍa o CI-EIÂ e o crurÍculo
dos consultores:

b) Custe{ os estudos o a êx€eução das atividpdes, incluindo a realização de reuniões, alimentação, logística de deslocrmento dos indígenas, e

quaisquer gastos oriundos de açôes relacionadas ao processo de liceociamento;
t

c) SolicitÂr formalm€ntr autorização à FIINÂL par,a ingresso nas terras indigems, e comunicá-la {uaato a 
luaisguer 

ircidcntes jlorridos d campo;

it) Gatantir que a lcgislago vigente e as noias estab*lecidas sejam cumpridas por todos os proÍissionais lu onpo.^ coohaud[s; 
I

e) Respd(r o conteúdo dos relatórips elaborados pefos pron$onais contratâdos, setrdo facultrdo ao empreendedor o enyio de conCidereções
acerca r$sfueças técnicas no ato do [rotoc$lo de cad{ produ$lfortaria Interminlsterial n" 060/20151-Ârero II-8, item 2; e Instrução
Fiormatiff{fn" l/Pres /l.tIilAI, art. Iil, § 3'# 

[
f) No caso de implemenhção do ompreendimento, o emprcendedor é o responsávcl peta execução das mcdidas c programas do CI-PBA;

g) Deve ser obserrrada a necessidade de produzir materiais informativos nas línguas indlgenas. 
t

tr
I

ÍI. Obrigatses da equipe consultora

a) Curnpú todas âs disposições legais apücáveis, obserando rigorosamente a legislação que tâta dos direitos indigenas (Constihrição Federal de

1988, futs. 231 e 232, e Le i no 6.ffi 1/1973 - Estatuto do Índio), da proEção do patrimônio genético e coúecimento t'adicional associado (Corvcnçâo
dê piverdidaae eiobgica, Lei n" 13.123/201i, e Desrcto n" 8,77211016), e dos úireitos autorais (T,ei n' 9.610/t99E);

b) É vedada a coleta de qualqur espécie (fauna, Ilor4 resursos minerâió) nas TIs, bem como a realização de pesqúsa, em qualquer cámpo, rolativa às
práticas 

fom 
coúecimento tradicional associado ao patrimôhio gênético;

I
c) FotoglaÍias, gravações e {ilmagens poderão ser realizadas soments com autorização dos indigenas. Os objetivos e a utilização de qualquer

informação elou registro áudio e,/ou visuat coletados eshrão restritos aos pÍoÉsitos dos estudoq serndo vedada sua utilização para quaisqucr outros fins
(Portaria FUNAI no I77, de 16 de feverciro dc 2006);

e) Para i{gressar nas TIs, todos os profissionais envolvidos com trabalhos de campo deverão apresêntâr previamente:

() Oópia da carteira de identidade e do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazgoda, ou do palsaporte e

do visto de tabalho. no caso de estraageiros; I ll i

(ii) Temro de cornpromisso individual lcujo ürodelo co6ta no Anexo I deste TR), devidamcute Feêlchido e assinado, ndhrigir"t;
I

(üi) Oópia da cartcira de vacinaçâo coq anotaçõef de imu{rifaçao contra fúre amarela e HlNl válidas. I

tivl Á,..t"ao *edico sobr" *"rrf.tado lfe saúde, i:[r**6ol]* oao possui doença infectocontagiosafinão se confunde com atestado para prática

de íh&idades laborais), emitidülS dialt antes do ingresso em terra indígena. I

O prtsente TR tem valldade de 2 (dois) anos.
I

{!') Satientamos a importância de avaliar tmpactos\obre os povos e terri$rtos indígenas que poderão ser aletados pelo eilpreendirnerrto, ainda que não

haja interceptação, pois o projeto pod*á catusar alterações sociocailurais mesmo a dislância, por alterar os conle*ros demográJicos, econômicos e
geopolíticoi das regiões en quefor implantado. Po;rtafito, deslaq{e-se o esndo dos efeitos que o empreeudfitento pode causa4 sozinho e/ou sontado a

outros eventoe que porvenlura ele possafavot'eceti noladamente o dgronegócio.

Brasília-DF, 09 de setembro de 2019.

cai G rnoi .^., 
^.*l"f^.,^,o4or.php?acao=o["rr.ú,"-',.r",lrrr-rJ"!-.igem=arvore-visuatizâr&id-docrrl.,orr.r, noo"n*,.,",""=;rr* psei.Íunai.gov.br/shlícontrolador.php?acao=dõcumêhto-visualizar&acao-origem=arvor - - r
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Documento assinado elêtronlcamente por Eliane Rocha Arauio, lndígenlsta Especialhado(a), em 10/09/2019, às 12:ld conforme horário oficial de
Brâsíiâ, com fundamento no art.6q, § 1s, do

Documento asslnado eletronicamente por RODRIGO BUtHoEs PEDREIRA, Coordenador(al, em Lo/o9làOL9, às 14:09, conformê hoÉrio oficial de

Brasília, com fundamento no ãÉ.6e, § 1e, do Decretó ne 8.539,-&_E_de_Ag!gb[9_dg.201§, 
,r

4Aautenticidadedestêdocumêntopodeserconferidanosite:bspjjllsel[ulglgovbr/sel/controlador externo.pfupf

ãl aceo=doqrmento confêrir&id ortao_acesso externo=0. informando o código verificador 1581189 e o código CRC 3B889AOD,

em l0/09D019 12:14:15.
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Nome: li
RG: CPF:
Nacionalidade:
Profissâo
Registrqll :ofissional em Conselho (sdlhouver):l

N". de Et! isho no Cadastro Técllico Fbderal lbanna:

IERMO DE COMPROITflSSO INDMDUAL
(com normas de conduta)

1. IdentiÍicação

2. Objetivo da soücltação 
I

lli:,',,i,,,.:::::::::::::::::.::::::::: ::::::;3,,m'*í,:*"i,f*'3 
*"oi'"jl:'"*1*'*ffi'"ã"*'§#",.l*#Ji:*ffi""h*j:

I

3. Obrigações legais

I

Res$eitar toda a legislação brasileira e tratados internacionais de proteção dos recursos uaturais, toda a legislação brasileira
relai[va a pesquisa, expedições cientificas, patentes e segte.dos de industria, bem como todos os termos da Convenção sobre
Diversidade Biológica. Observai em especial as disposições legais aplicáveis que Eatam dos direitos indigenas
(Constituição Federal de 8E, Arts. 23L e?32 e Lei n. 6001173 - Estatuto do Índio), da proteção dos recursos genéticos e
coúecimento tradicional associado (Convenção de Diversidade Biológica, Decretos n'. 4.94612003, rf . 3.94512001 e a

Med'idaProvisóriano.2.l8ó-f Opobrl, dos diráitos autorais, tei n. 9.610/i998;
Não retirar dos lirnites da terra indígena qualquer tipo de material biótico; 

I

Não uülizar a pesquisa para fins comerciais e não patentear quaisquer de seus resultadps; ll I

Não diwlgar quaisquer coúecim{ntos sobre características de espécies manejadas p}los índios sem piÊvia autorização das

comunidadesindígenasenvolvidas; , r, I

Adeqrlar o projeú às modiÍicações na l{gislaçafl federal ou estadual que, porvenhra, vierem a ocorrer ad longo do
desehrtolvimento da oesouisl: 1l I I I .1

Uao'lfdter nenhum uio af 
"rftrrial 

coletado para além dos objetivos da autorização, {endo que qualquer outra utilização do
material dwerá ser objeto de um novo processo;
Comunicar imediatamente a Funai local e a CGLIC no caso de quaísquer incidentes ocorridos em campo;
Apresentar comprovante de vacinação atualizado (carteira de vacinação) inclusive contra moléstia endêmifa ta área,
quando for caso e de atestado médico de saúde não portador de moléstia contagiosa; , I

Fotogfafar, gravar ou filmar §omeute com autorizaçâo por escrita dos Índios, sendo srla utilização restrita aos propósitos dos
esfudds, sendo vedad4 portanto, pua utilização para quaisquer outros firu, inclusive comerciais, em consonância com a

Portaria Funaí n". Í7'l de 16.02.06 (DOU 036 de 20.02.06 seção 0l pg.2A.As imagens não devem ser €xpostas em sites de

relacionamento ou em qualquer meio de dirdgação.

4. Norrnas de conduta em Terras Indígenas

l.

?

4.

§

6.

8.

9.

I

Ida às aldeias: as atiyidades que se pretendem realizar dentro das TIs devem ser discutidas e pachudas com as Unidades Locais
da Frmairquanto as TIs sob suajurisdição, e devem estar de acordo com esse termo de conduta. No caso de prestação de serviços,

as atividades devom se restringir às couhatadas, cumprindo os prazos estabelecidos. Ao chegar na aldeia, deve-se apresentar os

planos de trabalho aos indígenas.
Iit

Postura: recomenda-se aos não índios evitar o uso de roupas, objetos ou mídias (hlmes, músicas, jogos de celular enhe outros)
de conotação pomográfica, racista ou religiosa. Também deve ser evitado o uso de sungaq, biqúnis, ou ouhas peças Intimas nas

aldeias, ainda que para tomar baúo ngs rios. É proibído assediar sexualmente os indígenis ou aceitar qual$uer tipo'de assédio,

mesmo que teúa o consentimento. I I l! 
,

Uso de Armas: o porte e uso de armas de fogo são exclusivos aos funcionários das forças de segurança pública.

t,
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LI
Drogls e bebidas alcoólÍcas: E terminantemente proibido o ingresso, porte e consumo de bebidas alcoólicas u/ool.og", ilícitas,
bem 6omo ingressar nas Terras Indígenas apresentando sintomas de uso dos mesmos. §endo vedado oferecer, zugerir ou
consunir,junto com os indígenas, drogas oubebidas deferentes daquelas tradicionalmente consumidas.

AlimLntação: fllonsiderando as ffirticularidades alimentares tradicionais desses povqs, é terminantemente Proibida a distribuição
de cêÍtos gên{ros alimentícios fri.os .^ açúcar, óleo e sal pam os indígenas tàis como balas, doces, bombons, pinrlitos,
chocdlates, salgadiúos indushializados ("chips'), suco em pó industrializado ("Ki-Suco", "Targ", €ntre outros), condimentos'
bolachas doces recheadas, refrigerantes, Êutre outros. Além de provocar graves enfermidades como diabetes,.pressão alta e

cáries, a disn'ibuição desses alimeutos agrava o problema do lixo nas TIs. ' I

Gcstão do lixo: recomenda-se que dentuo do planejamento logístico, as equipes minimizem os artigos descartáveis, evitando o

acúmulo de lixo. Além disso, é imprescindível que o lixo nâo orgânico não seja ixposto ou descartado nas Tegas Indíge,nas,

sendo recomendado que as equipes tnnsportem o lixo para a cidade. I
I

Biodiversidade: de acordo com a legislação brasileira, é proibida a retirada ou dano a quaisquer elementos e recursos naturais
provenientes do flora, fauaa, solo, zubsolo e cursos hídricos das Teras Indígenas, preservando-se a integridade e §iodiversidade
do ecossistema local. Desta forma, coletas, çaça. e pesca são proibidas. Casos de equipes qu€ pennaneçam em campo durante

muito tempo podem pescar paÍa a própria alimentaçâo, desde que autorizados e acompanhados pelos indígenas e respeitando

acordos de pesca existentes. I

í

Arteqanato: os indígenas produlem artesanato apartir de diferentes matérias-primas, enEe eles penas, ossos e dlntes de animais
silves[es. É importante lembrar que de acordo çom a Lei de Crimes Ambientais é proibido o comércio de qualquer peça que

faça üso desse tipo de material, portanto, deve-se ter cuidado ao aceitar presentes, comprar e encomendar artesanato dos
indígenas. Além disso, recomenda-se que toda troca ou negociação seja orientada pela Funai a fim de auxiliar no diálogo
conjuntonabuscadeumpreçojfistopelotrabalhorealizado. il $ ttl.

I

Prosglitismo retigioso: é terminantemer," ,r"ibid;;:;"-"a {{ n .ir{*, "orla.r"rf 
*,igiosas junto aos ["t". *0,**.r,

comoj hinos e cantos religiosos, rezas coletivas, tradução da bíbliaj bantos é preces, bem como o uso de roupÍs com imagens ou
expressões reli$iosas. I !ill{
Respbito à diversidade culturah é solicitado aos não indígenas uma postura de respeito, digaidade e profissionalismo perante a

especificidade cultural dos povos indígenas. Lembre-se que você estani na casa de outras pessoas.

I

Uso de cartões de banco e senhas: atualmente, muitos indigenas recebem salários, pensões e beneficios através de contas
bancárias. Para tanto, podem demandar ajuda, mas é terminântemente proibido o empréstirno, retenção e uso de cartões de bauco
e senhas de indígenas, mesmo quando solicitado. 

i
Impreüstos: em situações não previstas nestas diretrizes, solicitamos que consulte as unidades locais da hunai,. Como
referência, adote sempre o princípio da precaução §ão faça) e do respeito.

Declaro estar ciente de tais informações e que posso responder civil, criminal e adminishativamente pela não 1observância das
recomendações e proibições contidas nesse termo de compromisso individual, bem conto estou ciente de quelas autorizações
para {ntradâ em Têna hdígena ioderâo ser susp€nsas a qualquer tempo desde que: I

I, seja solicitada a intemrpção porpaÍte da comunidade indigem;
II. a pesquisa em desenvolvimento veúa a gsrar conflitos detrto da terra iudígena;
III. haja a ocorrêucia de sitçações epidêmicas agudas ou conflitos graves envolvendo indios e não-índios.ir rr r il [

i ., *.**r-ilr t:liÍ
t

tr

.os 
palavrões, *rn*[$"ts, gírias e

ros, 
i

Termo de Compromisso Individual - CGLic/DPDS
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,I»»»t»»»»»»»»»»

QuH^A DEvd sEÍl{ i

ucôi.tsu[rABo?

- »»» Os Munduruku de'todas
as aldeias - do Alto, Médio

e Baixo Tapajós - devem
ser consultados, inclusive
daquelas localizadas etn

terras indígenas ainda não

««««««««««««(««

tiós,o Pofô IIIUNDURUI(U,
Ilr
querernos ouvír o que o governo tem para nos falar. Mas não

I

queremos informação ínventada. Para o povo Mfrnduruku lpodei
{ecidil, precisamos saper fl que vai acontecer na realidade. E 

i

ld governo prgcis'B nod ouüiir. Antes de mais nada, exigirnos a

de'lúarcação da terrh Indígena Sawré Muybu. emlhipótese alguma
aceitaremos ser removidos. Exigimos também que o governo 

I

profeja os parenles isolados que vivem em nossaiterra e garantalo
direito de consulta dos outros povos atingidos por seus projetos,

, como os Apiaká'e os Kayabi. E, finalmente, exigimos que as

comunidades ribeirinhas que serão atingidas pelas barragens no rio
Taflajós (como Montanha e Mangabal, Pimental e São Luiz) tenham
seú direíto à consulta garantido, de modo adequado ê específico à

realidade delas. Assim como nós, os ribeirinhos também têm direitoI r 
a uma consulta própria.

ll,!

demarcadas .
I

lil



I
I »»»b»» @ l*[L««««,dJ*«««

I

Nós não quercmos que o govemo nos colrsiderc divididç:
,r ExlsTE 5ó urt^ Povo

T}TUXDUBUKI'".

à>» D.ev. emr serconsultados

| - " os sábios antigos, os pajés, os
senhores que sabem contar história, que sabem mediciRas tradicionais, raiz.

folha, aqueles senhfes que sabem os ,rnll"t saOrad1s. 
tr

'I

I

pabsam informações para todas as aldeias. São eles que reúnem todo mundo
para discutirmôs o que vamos fazer. Os guerreiros e gLerreiras ajudam o
cacique, andam com ele e protegem o nosso território.

»»» As lideranças são os professores e os agentes de saúde, que
trabalharn corn toda a comunidade.

;

»»> Também devem ser consultadas as mulheres,para dividirem

. sua experiêpcia e suas informações. Há rnulheresrque são pajés,l 
,

pafteiras e artesãs. Elas cuidam da roça, dão ideias, preparam a comida, fâzem
remédios caseiros e têm muitos conhecimentos tradicionais.

o, estldantes universitán

consulta$os, pois el{s são a geração do futuro. Uuitol jovens têm acesso
aob meios de comunicação, leem jornal, àcessam internet, falam português,
sabem a realidade e têm participação ativa na luta do rnosso povo. 

I

As nossas organizações (Conselho Indígena Munduruku i
Pusuru Kat Alto Tapajós - Cimpukat, Da'uk, Ipereg Ayu, Kerepo, I

Pahyhy, Pusuru e Wixaxima) também devem participa4 mas jamais podem ser
consultadas sozinhas. Os vereadores Munduruku tampém não respondedr
pelo nosso povo. As decisões do povo Munduruku sãg coletivas.

I
I
I

t
I
I
I
I
I
I
I

;

t

I' -il r- rl I 
I+rDt, qr ,cac!?ues(capítães): ry"r,.ltjor, Lr.rlliras . r: Id:T.1ç1:h Os cacrgues (capítães), guerreiros, guerrçiras e as Irderanças

lhambém ddvem ser consultados. São os caci{ues que se articulam e

o, est*dantes universitárfps,ptuagJgoJ vrnouruku, I fl
estudantes do lbaorebu, os jovenble crilanças.também devem sér

I
I
I
I

1

4
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Co AoDEvEsERo l 
;

dnocmÍsó br GoNIuLTA?'
»» o governo não podenos consultar ape?as

' quando já tivçr tomado uma decisão. ^â

consulta deve ser antes de tudo. Todas as reuniões
t'

devem ser em nosso território - na aldeia que nós

escQlhermos -, e não na cidade, nem mesmo em
I

Jacareacanga ou Itaituba.

As reuni ôeÀ não podemser realizadas

em datas gug atrapalhem as atívidades da 
i

comqnidade (por exemplg, no1lempo da

roÇd,ina broca 
" 

r{u plfantid; nd [empo
da extração da castanha; no tempo da

farinha; nas nossas festas; no Dia do
Índid. Quando o governo federal

vier fazer consulta na'nossa aldeia,

eles, não devem chegar à pista de

pourso, passar um dia e voltar. Eles

tC*lque passar com paciência com

a gente.

Hoje, nós habitamos cerca de
130 aldeias, no Alto, MéHio e
Baixo lTapajós. Mas lembramos ii
or:il{:i.árru da ofuar{ =açaÁ ll
soclal clo nosso povo, novas

aldeias podem surgir.

It



u0

I

I

Í

de segurança núllica ou privada).

ll^t lf -r»»»l O gove[no já chega com a câmera filpadora, mas não

i 'pode tirar'nossas imagens sem nossa autorização. para

nossa segurança, as reuniões devem ser filmadas e o governo dEve
nos entregar cópias completas das gravações.

»»»t»,»»»»»»»»»»»

*ELEJ TÊ^^ Q nêdrua ir

IIGENTE, CO AERO QUEêGENTE
co^AE. ErES TÊrYr QUE OlrVlR A

NO5'A CONVER'A. .'

As reuniões devem ser na língua Munduruku e nós

escolheremos quem serão os tradutores. Nessas reuniões,
nossos saberes devem ser levados em consideçção, no mesmo

nível que o conhe,címento dos pariwat (não índios). Porque nóslé
q{e sabemos dos rios, da floresta, dos peixes e da terra. Nós é que
coordenaremos as reuniões, não o governo.

,rflprrricipar das reun,lá", J, orJ."ilo, ao norrof 
f

,-"" llporo, o trrlinistério Público Federal, as dganizações
esrcolhidas por nós e nossos convidados especiais, inclusive técnicos
de nossa confiança, que serão indicados por nds. Os custos da I

nossa presença e dos nossos parceiros em todas as reuniões devem
ser pagos pelo governo.

Para que a consulta seja realmente líüre, não aceitaremos- 
pariwat arrnados nas reuniões (Polícia frflilitãr; Polícia Federal,

Pglícia RodoviárialFederal, Exército, Força Nacional' de seguran{a
Pública, Agência Brasileira de Inteligência ou qualquer outra força

t

««« ««««« ««ft ««(t «««
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AS REUNI
á\§P 

il

ArQUAlc ralrA/rros
rI

Õrs
ArÉ ACORa, DIVIDE^À-SE ErVt:

1l

a Reunião para,faier acordo sobre o plano de consulta:
, O governo deve ser reunir com o povo Munduruku para chegarmos

a um acordo sobre o plano de consulta. O plano de consulta deve respeitar
I

este[documento, que diz como nos organizamos e tomamos nossas decisôes.
I

Quando nós tivermos informações sufiçientes
e tivermos discutido com todo nosso povo, quando
nós tilermos uma re§posta para dar ao governo,
o governo deve se reunih com nosso povo, em

nossp teriitório. Nesta réunião, devem participar
tambérn os nossos parceiros. O governo deve ouvir
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l4eunião informatfua:
' 

O governo deve se reunir com nosso
informar seus planos e tlrar nossas dúvidas

dessa,reunião os parceirbs Oolnotrfl povo.

= AL, iões inr)rn)r' 
I

r dü,, ião de ,SoL,,,;", 
ll

reunir com nosso povo, de aldeia em aldeia, para

rar nossas dúvidas. Além de nós, pevem partffcipar

Depois dessa reunião, precisaremos de tempo para discutiç entrç
nós, à*proposta do gqverno. Precisaremos de tempo para explícar a proposta I

aos párentes que não,pu{eram participar das reuniões informativas. Também
queremos nos reunÍr com os rÍbeirinhos (por exemplo, de Montanha e Mangabal),
para'discutirmos. Podemos convidar nossos parceiros para as nossas reuniões
interpas. Já o governo não pode estar presente. Se aparecerem mais dúvidas ou

nov{s informações forem acrescentadas, o governo deverá fazer mais reuniões
informativas, com a nossã participação e de nossos parceiros.

Depqis disso, poderemos fazer outras reuniões com nossos
l.t-.parcéiros, sem o govêmo,'para tirar outras dúvidas e

discutir- quantas reuniões forem necessárias para o povo 
I

Tar-se Jompletamente. I

N
I

rl

\

ll
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»»> O quE tr Povo MUxDUBUKU
E'PEÍ3A DACONSULTA?

"Nós esperatnos qae o govern{,
respeite a nossa deeisão. Nós temos o

poder de veto"'
I

»» Sawe!! «««
. A coNsrnuçÃo ,{rru Do(u/v\ENTo For AsrsFsso$Aro {rrofloRoJEro "co*r{r'[ro
; pRÉVre, irvnr É se&\ TNFoRMADA: ur* ilf nrrró pos i,ovôs rNpicrNe, , i '.:*r*,[F"DEs rRADf loNAls DA AMAZÔNr{ E pELo 

^\rNlrsrÉnro 
Púerrco FEDERAL.

t,
I
I

««ft «««««« ««« ««« ««$
;,
I

e responder a nossaÍ proposta, mesmo que ela for diferenfe da propostaldo
goferno. E lembram'os: não aceitamos que o governo use direitos que já '

temos - e que ete não curnpre - para nos chantagear.

,f xós,â^ü.J"ü,frru,1]
TOrYrArYrOS NO55AÍ DEC I 5O E5?

»»» Quando um projeto afeta todos nós, a nossa decisão é coletiva. O
- - ' t'u 

governo não pode consultar apenas uma parte'do povo Mundurukq
(não pode, por exemplo, consultar só os Munduruku do Médio Tapajós ou só §s
do Alto).

»»» Nenhuma associação Munduruku decide pelo,povo Munduruku,-"í 
nenhuma apsociação responde pelo nosso povo.rAs decisões I

dolnosso povo são tbmadas em assembleia geral, convocada por nossos '

caciques. São os nossos caciques, reunidos, que definem a data e o local da
assembleia geral e cpnvidam os Munduruku para particip6r dela. I il
Nas assembleias, aslnossas decisões são fEitas {epoisllde piscussão: nóstl'
diqcutimos e chegamos a um consenso. Sd hor preciso, discutimos muitol. t tOs

não fazeiinos votaçãf. t. não houver consenso, é a máioria que decide.
I

illl
t.
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MINISTÉRIO DAruSTIÇA
Fundação Nacional do ÍnOio

furuoeçÃo NAcIoNAL Do ÍNDrc tNsrRUçÃo NoRMATIvA No -2,DEzr oE MARÇo DE
2015

O PRESIDENTE DA FLINDAÇ;Ão ttRctoNAL Do 
Jr.roro 

- runa,l no uso das ai{ribuiçõ_és queO PRESIDENTE DA FL{NDAÇAO NACIONAL DO INDIO - Funai,{no uso das afiribui
lhe são conferidas pelo drt. 25, ipcisoq ll e )O/ll do Estatuto, aprovaho pelo Decreib no

frl l:#':"" l"1l-1^1L','.'r***:h::líJ'":*::1Y :: lll^o^1",'^ilno 
1 1'516, de 28 r

no 7.778, de

ff oe i,,m" a" ú4, itp;d" ;fi;í.14 [á oisposto no art. 14 da Le{ no 1 1.516, ae zô d; is;;
'üÊ 2007 e na Porta{a lnprministerial à0 60, de 24 de março de 20118,

Estabelece procedimentos administrativos a serem observa- dos pela Fundação Nacional do
Índio - Funai nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe, resolve: I

I

lrrl
cApíTuLo r Drspostçà=" r**tMtNAREs

,

'Art. ío Ésta lnstrução Normaüva estabelece procedimentos administrativos a serern

pbservados pela Fundação Nacibnal do lndio - Funai, quando instada a se manifestar nos

flprocessos de licenciamento ambientalfederal, estadual e municipal, em razão da existência de
tmpactos socioambientaip e cutturais aos povos e terras indígenas decorrentes da atividade ou
empreendimento objeto do licenciamento.

ln t. Z' A manifestação da Funai oconerá nos processos de licenciamento ambiental de
atividades ou empreendimentos: I - localizados nas tenas indígenas a que se refere o inciso Xll
do art. 20 da Portaria lnterministerial no 60, de 24 de março dB 2015; e Il { que pbssam

ocasionar impacto sociobmbiental direto nas áreas mencionadas ho inciso l, cohsidera$o§ os
limites estabelecidos pelo Anexq I Oa p§rtaria lnterministeriat no 60, de 24 de março de 2015.

LL,. a" A Funai 
"" J.nir["t"ra Jo. oJI.""o" de ticenciam"nto antfiental a partir da solicitação

formal do órgão ambientàl I i c e n c i a d o r.

§ 1o A solicitação deverá ser recebida pela Funai em sua sede nacional, ;66lizaha em'Qrasnial r I I

I

§ 2o A manifestafio da Funai terá como base a Ficha de Caracterização da Atividade -
FCA ou seu documento equivalente, disponibilizada eletronicamente ou encaminhada,
bonforme o caso, pelos órgãos licenciadores cornpetentes.

I § 30 A Funai deverá ainda considerar documento específico elaborado pela equipe

fécnica contratada pelo empreendedor, desde que este seja apresentado ao órgão licenciador

competente, e em caso de concordância, encaminhado ou disponibilizado pelo referido órgão à

Funai.l,
I
I

t

I

í

rüiilI

ll
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§ 4o Ressalvados os casos previstos nesta lnstrução, Normativa, as manifestações da

Funai serão sempre dirigidas ao órgão ambiental federal, e§tadual ou municipal, responsável

pelo lícenciamento. I

cApíTuLo n Dos pRocEDtMENTos ADMtNtsrRATIvos PARA Âs MANIFESTAçÕES DA

FUNAI NO AMBITO DO LIGENCIAMENTO AMBIENTAL Í

ríl
Seção I Do Termo de Referência Específico

r'
Art. 40 lnstada p{n Orgao ambiental licenciador a se mflnÍfe$tar, a Funai, nof fi,rneio 

da

Coordenação Geral de Licenciamento - CGLIq fla Dirptoria d,b Prómoção ao Desenpblvimento

Sustentável - DPDS deverá instaurar proce§§o adl'ninistrativo interno para subsidiar sua

manfestaeão. 
I

§ 1o A CGLIC designará um membro de
responsável pelo processo.

§ 2o O técnico responsáveltem por responsabilidade:

I
T

sua equipe para atuar como técnico
!l

I

TflIt
I

I - acompanhar os trâmÍtes do processo e manter o coordenador fiimeOiato
informado; I

ll - rnanter articulação com técnicos de outras coordenações e dirêtorias

participantes do processo, de acordo com as fases do irrocesso de licenciamento;
I

tll - alimentar e atualizar o Processo no sistema de {ados da Funai; 
IÍ

lV - organizar o processo;

e V - elaborar os documentos referentes ao andamento do processo.

§ 3o A CGilIC informará às comunidardês indÍgen"= l[" dre trata o 
"rt. 

z"t4*rca da

dh" áJrt ; '' 
I '

instau ração do processo adm i n istrativo previst

ll S o" n ccr.lrc poderá'delegar às unidades locais oá runai a execução de atividade

específica do processo administrativo, a ser realizada nos limites definidos no ato de

delegação. i 
i

Art. 50 Constatada a existêncía de processo de licenciamento de atividade ou empreendimento
que configure qualquer das hipóteses do arl. 20 desta lnstru?ão Normativa, sem qug a Funai

tenha sido instada a sê manifestar, a DPDS deverá encaminhar ofÍcio ao órgão {mbiental
licencÍador, comunicando e motivando a necessidade de paúicipação da Funai no y'rocesso,

como também solicitando a adoção de providências que viabilizem sua participação. 
,

Art. 60 lnstaurado o processo, a CGLIC deverá consultar'as seguintes Coordenações da
Diretoria de Proteção Territorial - DPT: I - Coordenação Geral de Geoprocessamento; ll -
Coordenação Geraiae ldentificação e Delimitação; e tll- Coordenação Geral de lndids. lsolados
e Recém-Contatados. § 1o A consulta de que trata o caput tem como objetivo obter
informações sobre as situações previstas no art 20.
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I

ú,. ,' Após a .J""r,ü, **[" 
"Li 

,n. 60, a cGllc consotfuará rermo de Rererência
EspecíÍico contendo as'exigências de informações ou de estudbs especíÍicos referentes à
intervenção da atividade ou empreendimento em tena indÍgena, a frm de subsidiar a rea{ização
pos estudos dos impactos relativos ao compohente indígena do licenciamento. I

rr-l
' § 1ó A CGLIC çmitirá o Termo de Referência Específico em conformidade com as

características do processo, de acordo com os povos e as terras indígenas envolvidos, a região
p a tipologia do empreeàdimento, sêmpre observando os termos da Portaria lnterministerial no

60, de 24 de março de 2015.
I

| § 2" A manifestação da Funai ao órgão ambiental licencÍador, contendo o Termo de
rReferência Específico dq componente indígena, se dará por meio de ofício da DPDS, no prazo

máximo de quinze dias, contados do recebimento da solicitação, conforme previstg na Portaria

fnteiministerial no 60, de 24 de março de 2015.lr-
§ 3o A Funai poderá solicitar prorrogação do prazo, em até dez dias, para entrgga da

manifestação, conforme,,previsto no art.5o,§ 3", da Portaria lntÇrministerial nofl60, del24 de
março de 2015. Seção h Da manifestação em relação ao compdnente indígenà dos eçtudos

Lt:t:T::.0. p.L u,.Lu. ,Jr,".il ricenciador , ," *"nir""$r em reração aos estudos
ambÍentais, a Funai, por meio da GGLIC, analisaÉ, mediante parecer técnico, os estudos do
componenie indígena a partir da verificação dos seguintes itens: 

I

' , I - o çumprimento do Termo de Referência Específico; I

I

ll - a aüaliação da matriz de impactos socioambientais, sob a óptÍca do

,, "o*ponente 
indígena;

e lll - a relação de causa e efeito entre os impactos apontados no estudo e as

I medidas propostas para a sua mitigação e controle ambiental.
I'ParágraÍo único: A Funai deverá, ainda, considerar documento específico elaborado pelo

empreendedor, complementar aos estudos, desde que este seja apresentado ao órgão

ficenciador competente le, em caso de concordância, encaminhado ou disponibilizado pelo

referído órgão à Funaí. 
I

Art. 90 O parecer referiflo no art. 80 será aprovado por despac\o do CoorOer{fOor-Gird oa
CGLIC, que poderá recoinendar à DPQS, de Íorma motivada, que os estudos sejàm: 

I

,| I I - cof,rsioefaao" Jpto, J Lpr"""nt"çáo para as comuflidades indísenas;

ll - esclanicidos, detalhados ou complementados pelo empreendedor;

ou lll - considerados inaptos à apresentaÉc para as comunidades indígenfs.

',tI S 10 Os estridos considerados aptos peta DPDS serão apiesenlados às comunidades

indígenas aÍetadas, emllinguagem acessível ou com tradução para línguas matemas, com

apoio do empreendedor,, §empre q ue necessário.

§ 2o A apresentação e a oitiva das comunidades indígenas serão realizadas por equipe

ftécnica da CGLIC, antes da elaboração de seu parecer final sobre os estudos.

I
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§ 3o No caso previsto no inciso Il, acatada a recomendâção constante do Ues[acno Oa

CGLIC, o Diretor da DPDS fará as deúdas solicitações por meio de ofício ao empreendedor.

§ 4o O pedido de esclarecimentos, detalhamentos ôu comptementações t"i"tido no
inciso ll do caput poderá ser feito uma única vez, mediante* decisão motivada, e deverá ser
entreguepeloempreendedor. , l,

§ 5o A contágem db prazo previsto. no art. 70 da Portaria tntenninisteriat no 60, he 24 de

março de 2015, será suspensa dúrante a elaboração do pedido de esclarec[mentos,

detalhamentos ou cpmplementações.

§ o"-o-orgáo ambiental licenciador dllerá spr comLni.{oo o" ,rrn*nra{[" orrro
referida no § 50. ll I

arr. 
ff 

o. Após a ap{esentação e oitiva das comunidades indíjenas, a cGLlc emitirá o parecer

técnico final, podendo recomendar à DPDS que os estudos sejam:

! - aprovados;

Il - aprovados, com ressalvas;

ou lll - reprovados.

Art. íí. A Funai emitirá, por meio de ofícío do Diretor da DPDS, sua manifestação conclusiva,
podendo:

| - recomendar o prosseguimento do processo he licenciamento, sob 1óptica do
componenteindígena; , I,

ou ll - apontar a existência de eventuais óbices ao prossêguimento do processo
de licenciamento, sob a óptica do componente indígena, indicando, sempre que
possível, asfunedidas ou condicionantes consideradas pecqisárias para superffilos.l, .- 1. I ..fi I IlParágrafo único. A manifestação conclusiva s§rá en{aminhàda rlo prazo de até ndv'enta dias

no caso de EIA/RlÍtflA e de até trinta dias nos demais câsoSilâ contar da data de recebimento
da s(ilícitação do ór§áo ambiental licenclador. I

Seção lll Da manlfesiação em relação aos planos, progremas, proietos e medidas de
controle previstas no Projeto Básico Ambiental ou documlento equivalente I

Art. 12. lnstada a se manifestar pelo órgão ambiental Íicenciador no período que antecede a
emissão da licença de instalação, a Funai, por meio da CGLIC, analisará, mediant{ pãrecer
técnico, os programas previstos no Projeto Básico Ambiental - PBA ou documento eqlivalente
definidor do conjunto de planos, programas, projetos o medidas de controle ambiental, { nurtit
da verificação dos seguintes itens:

l- adequação e pertinência do conteúdo do dopuménto;

ll - lelação de causa e efeito entre os impactosl apontados no *JOOo " ",medidas propostas;

e lll -_sustentabilidade socioambiental das medidas propostas.

i' 
,au,n.lJo"rol { f Tr

i

I

I

i

I

It
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!, i
Éarágrafo único. A Fqnai deverá ainda considerar documento específico elaborado pelo

empreendedor, corhplementar aos estudos, desde que este seja apresentado ao órgão

ticenciador competente le, em caso de concordância, encaminhado ou disponibilizado pelo
referid'o órgão à Funai.

I

Frt. í3. A análise referida no art. 12 será aprovada por despacho do Coordenador-Geral da
lCGLtC, que poderá recomendar à DPDS, de forma motivada, quê o PBA ou outro documento
definidor do conjunto de planos, programas, proietos e medidas de controle ambiental
pnalisado seja:
lr

I - considerado apto à apresentação para as comunidades Indígenas;

1l- esclarfcido, detalhado ou complementado pelo {rpr""no"Aorji

{l
às comunidades indÍgenas afetadas, em linguagem acessível ou com traduçáo para línguas
matêrnas, com apoio do empreendedor, sernpre que necessário. 

I,l
I § 2c A apresentação e a oitiva das comunidades indígenad serão realizadas por equipe

técnica da CGLIG, antes da elaboração de seu parêcêr técnico final sobre o instrumento, no
prazo de quinze diaà- 

,

§ 30 No caso previsto no inciso ll, acatada a recomendação constante do despacho da
CGLÍC, o Diretor da DPDS fará as deüdas solicitações por meio de ofício ao empreendedor.

' § 40 O pedido de esclarecimentos, detalhamentos ou comptementações referido no
inciso ll do caput poderâ ser feito uma únÍca vez, mediahte decisão motivada, e deverá ser
pntregue pelo empreendedor;
lr

§ 5o A contagem do prazo de sessenta dias previsto no § 10 do art. 8o da Pprtaria
lnterministerial no 60, de 24 de março de 2015, será suspensa durpnte a elabora§ão do pedido

de esclarecimentos, detdlhamentos ou complementações. I lt 
I

I I § 6o o órgflo a{rbientai ticen$aoor deverá ser comunicado da suspensão derprazo

'ffferidano§So. f, || [

Art. 14. Após a apresentação e oitiva das comunidades indígenas, a CGLTC emitirá o parecêr

técnico final, podendo recomendar à DPDS qge o PBA ou outro documento defini{or do

bpnjunto de planos,,programas, projetos e medidas de controle ambientaÍanalisado seja:'
I

l - aprovado;

ll - aprovado, indicando a execução de outras medidas mitigadoras,
compensatórias, progra rnas o u condicionantes cons iderados necessários;

ou lll- reprovado.

§ ío A Funai, pol meio de ofício do Diretor da DPDS, emitirá manifestação conclusiva
pobre o conjunto de planos, programas, projetos e medidas de controle arnbiental, podendo:
lr

i

i
I

i

ttlilü
ii
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I - recornendar o prosseguimento do processoíoe licenclamento, sob a bptica do

cornponente indígena; 
i

ou ll - apontar a existência de eventuais óbices ao prosseguimento do [ro""=so
de ltcenciamento, sob a óptica do componente indígena, indicando, senlpre que

possível, as medidas ou condicionantes consideradas necêssárias para superá-los.

§ 2o A análise de que trata o art. 13 e o parecer a que se refere o caput deste artigo

deverão ocorrer dentro do prazo de sessenta dias de qud trata o §ío do art. 8o Portaria

lnterministeriai no 60, de 24 demarço de 2015. , I 
,

§ 3'A Funai não aprovará programas previstos no PBA ou documento equivalente que

causem degradação ambiental, salvo casos excepcionais devidamente iustificados.

Art. 15. lnstada a $e manitestar pelo órgão aqrpientql ticen{aAofi no período or" {,[t"."0" "emissão da licença de operação, a Funai, por {rfeio d+ CGLIO, erÍlitirá parecer técnifo sobre o
cumqrirnento das çondicÍonantes das ticençaê'expedidas qnterionnente e a execução dos
plan{§, programas, Froietos, e medidas de mitigagão e controle ambiental.

§ 1o O pârecer técnico da CGLIC será subsidiado pelas demais coordenações
envolvidas e indicará à DPDS se as condicionantes foràrn cumpridas " ." od planos,
programas, projetos e medidas foram executados 

r

§ 2o Como subsídio para sua análise, a CGLIC poderá realizar reuniões[com as
comunidades indígenas com o objetivo de avaliar a execução dos prograrnas do PBA. I

§ 3o A Funai, por meio de ofício do Diretor da DPDS, emitirá manifestação conclusiva
sobre o disposto no caput, podendo:

I - recomendar o prosseguimento do processo he licenciamento, sob 4 óptica do
componentelindígena; t I 

,

ll - apontar a existência de eventuais óbices âo prosseguimento do processo de
Iicenciamento, sob a óptica do componente indígena, indicando, sempre que possível,
as medidas 

fu 
condicionantes consíderadas necÃsáritr" ot* superá-los. 

I I
§ 4o A análise e a manifestação a que S refehe este'artigo deverão ocorrerldentro do

Drâzo de sessenta dias de que trata o § 1o do art. 80 PortariB Interministerial no 60, de 24 de
mardf de 2015. I

CAPÍTULO III DA AUToRIzAçÃo PARA ENTRADA EM TEBRA INDíGENA
I

Art. í6. Compete à DPDS expedir a autorização de ingresso em terra indÍgena para a
realização de todas,as atividades relativas a estudos e a execúções de medidas de mitigação e
controle inerentes aô processo de ticenciamento ambiental. t

I

§ 1o O procedimento de autorizzrÉo será instruído pela CGLIC com o Plano de Trabalho
apresentado pelo empreendedor, contendo, no mínimo, a, metodologia a ser utilizada, a
identificação da equipe que realizará os trabalhos e o cronogràma da atividade.

§ 20 Os pesquisadores que ingressarão em terra inOif ena,devem apresentaf termo de
compromisso individual, conforme modelo anêxo a esta lnstrução Normativa. ,
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| § 30 A identificação da equipe conlratada deverá especificar a atividade a ser
Uesenvolvida por cada uçn dos membros, acompanhada dos sêguintes documentos:

I l- cópia da carteira de ldentidade e do comprovante de inscrição no Gadastro de
I Pessoas Físicas ôo Ministério da Fazenda, ou do passaporte e do visto de trabalho, no

caso de estrangeiros; . ,, i

It-cunículo; I il
I

, I e lll 1 doq[.rmentds or"l{t"rt"* o seu estado de saqde, em conformidade to, ,
fl il resutamenta$ão {o Minidterio dá saúde. 

{

Art. í7. Recebido o plano de trabalho, cabe à CGLIC analisá-lo no prazo máximo de quinze
dias, devendo ser observados os seguintes,aspectos: I

I f - culnprimento do Termo de Referência Específi*lou dos planos, ,ronr"'r". "projetos, incl,uindô as medidas de controle ambiental e demais condicionantes a serem
detalhados, conforme o caso;

ll - aplicabilidade da metodologia;

lll - cronograma e adequação das atividades a serem desenvolvidas parâ
avalÍação dos impactos ou em relação às medidas de mítigação e controle ambíental,
conforme o caso;

e IV - análise de currículos dos mêmbros da equipe, com objetivo de verificar se
o profissional designado apresenta experiência no desenvolvimento das atividades

:1"",r,:":i::::1T".::]:*'l'=:i":contacompendênciai i 
injustiÍicadasl,lfra entràga de

ilãigü* piã0,1" ;;k;ád. p"r; i;^"i.
I

dn. ,r. n .or.it"ç{o de1]ingresl" "rl[* indígena de urn ou maip integrarites da equipe será
'lHlâcidida pela Funai$que[considerará: t

l- a manifestação dos povos indí§enas afetados;
I, , ll- inçxistência de pendêncla injustificada na entregq de produtos à Funai;r

lr
e lll, - ausência de histórico de conflitos com as comUnidades indígenas

envolvidas- 
l

§ 1" Havendo maniÍestação contrária dos povos indígenas afetados, a Funai fará
rvaliação dos motivos apresentados para a recusa do ingresso.

§ 20 Caso os mofivos ápresentados sejam suficientes para impedir o ingresso, a Funai
comunicará o empreendedor para que este sane os óbices levantados.

II § 3o Caso os mótivos apresentados não sejam suficientes para impedir o ingresso, a
Funai autorizará que os estudos sejam realizados, ou, conforme o caso, avaliprá ait:

I

Funai, os membros da à1uipe

T

possibilidade de utilizaçT O" dados secundários.

r § 40 Uma vez sanadas ap pen{Qncaas de produtos junto à

ili"r", 
contratada 

$"0"f. 
partlcipar fp novos estudos e atividad
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Art. te. No caso J" at"rrçao da equip" pr"lu[.t" oL* **J.rJ" o* trabalhos [l *r*,
d:r-"1i3 ser y111$ada a documeniação referente,aos novo? membros, conforme previsto no

art. nF ao art. 18 de§ta lnstrução Nonnativa.

Art. 20. A Funai se manifestará, por meio de ofício expedidq Rela DPDS, sobre a auforização

de ingresso ao empreendedor, em até trinta dias a partir do recebimento do plano deitrabalho.
Parágrafo único. Autorizado o ingresso, a CGLIC informará às comunidades indÍgenas
envolvidas sobre o início da realização dos trabalhos de campb, 

I
Art. 2í. A CGLIC acompanhará, diretamente ou por meio das unidades locais da lFunai, a

realização dos trabalhos de campo junto às comunidades e tenas indígenas. 
,

§ 1" O acompanhamento dos trabalhos de campo pela Funai deveÉ considerar sua

adequação e compatibilidade com a metodologia de trabalho propbsta, a equipe responsável e
o cronograma defin[do pelo empreendedor no Plano de Trabalho. r

§ 2o As atividades deconentes do acompanhamento prêvisto neste artigo deverão ser
registradas por meio de um relatório, que deverá ser juntado aos autos do processo de
acompanhamento 

lp 
ricenciarnento' 

l- t _ _-,_ ^_o$'T,
^rt.22.A 

autorizaçho de ingresso em terra inuippna nfaera ,lLr rrbp"nsa pela DPI

ll ,rnr,, ' 
- 

1" 
houver solicitação da comunidade in{ígena devidamente justificada à

Íl - se a realização das atividades gerar conflitos na terra indí§ena dg modo a
comprometer a segurança da comunidade indígena ou dos membros da equipe;

lll - na ocorrência de situações potencialrhente prejudiciais à sgúde ou
integridade física de menibros da comunidade indígena envolvida ou dos melhbros da
equipe; - 

|

e lV - na ocorrência de corrflitos grtrvês envolvendo índios e náo-índios'que não
guardem relação com as atividades decorentes do empreendimento.

§ 10 As situECões previstas neste artigo deverão ser comupicadas à sede dalFunai por
meio de radiograma, mernorando da unidade local, mensagem eletrônica, ou outros rieios que
permitarn o adequado relato da situação.

§ 2o A Fut1ai, por meío de ofício da DPDS, infopmarfr o órgão licenqjqdor e o
empreendedor sob{b a ocorrência de qualquerflas hiqótesesllprevtstas nos incisos lffirM deste
artigo e a consequente suspensão da autorf{açao lde in§resso ou permanêncià'na terra

I'*'nft;s" 
nest blbcida a normaridade em reÍação às situa@es previstas nos incisos deste

artigo, a DPDS oficiará o órgão licenciador e o empreendeflor sobre o restabelecimento da
autorização I 

i

CAPíTULO rV D|SPOSIçÕES FtNAtS I

i
Art. 23. A Funai deverá promover a participação efetiva dos indÍgenas no proftsso ae
levantamento de dados e na discussão das questões referentes ao licenciamento dos
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empreendimentos potencialmente causadores de impactos as suas respectivas,comunidades,
nos termos desta lnstruÇflo Normativa. i il

,Y. 24. os prazos refeSidos nfsta lrirftrução Normativa, especialmente aqueles fixaOol para
pifiva das comunid$es [pdígenàs, poUbrão ser dilatados, mediantê deferimento pela DPDS de
tàóllcitação motivaüa, besde que atendidos os prazos e$tabelecidos peta Portaria
lnterministerial no 60, de 24 de março de 2015.

Art. 25. No caso de empreendimentos consÍderados estratégicos ou relevantes drm o
irlteresse nacional, h DPDS deverá comunicar a Diretoria Colegíalda da Funai, para ciência e
acompanhamento do prqcesso de licenciamento.

,Art. 26. Qualquer documento recebido pelas Coordenações Regionais ou Coordenações
Técnicas Locais sobre empreendimentos ou atividades potencial e eÍetivamente causadoras de

impactos ambientais a tenas e povos indígenas deverá ser imediatamente encaminhado à
tcot-rctopos.
I

Art.27. Os Projeto, 
"'Progr"mas 

previstos na presente lnstrugão Normativa deverão ser
pompatÍveis corn o cronograma de concepção, instalação e operação da atÍvidade ou
bmpreendimento apresehtado à Funai, de forma a garantir a sua plena execução. Parágrafo
únlco. A Funai só analisará projetos e programas que apresentem cronograma. de exqcuçãofísico. í I il

Aft. 28. A Funai, por qreio dai CGL[Ç, deverá elaborar relatório, com subsÍdio tecníJo das

,Hfmais Coordenaçf,es, lpcerca lOas rhbOiOas de mitigação e corgrole ambiental relatívas ao
bômponente indígedla, cómunicando o órgâo licenciador, por meiolle ofício da DPDS, eventual
ineficácia ou não efetividade dessas medidas.

ârt. 29. A apresentação de estudo, laudo ou relatório total ou parcialmente falso o, 
"nnfnoro,irlclusive por omissão, sujeita os responsáveis ao disposto no art.i69-A da Lei n. 9.605, de 12

dà Fevereiro de 1998. I

Parágrafo único. Caso,constatado indício do crime citado no caput, a Presidência da Funai
deverá inÍormar o órgão competente do Departamento de Polícia Federal ou ao Ministério

*Público Federal.
I

Intt. gO. Havendo acesso, em quatquer momento do processo de ticenciamento ambiental, a
conhecimento tradicional assocÍado, nos termos legislação vigente, a Funai solicitará relatório
pspecífico ao empreendedor sobre os componentes da biodÍversidade, os conhecimentos e as
práticas tradicionais e os conhecimentos imateriais dos indígenas, para fins de cadastramento
junto ao Conselho de Gestão do Patrimônio GenétÍco (CGEN/MMA). 

I

Art. 3í. Ato especíÍico dh Funai disciplinará a vistoria e o aceite ,ir" o .on;untolh" obrç civis

I
I

ff'].': 
n1 ean "j o"T'"*1"]''fl"*" I

[[ôT""-. t"" h" ;;l-; Jtput será editado no n,"o{o" noventa dias a contar da
data de publicação desta lnstruçâo Normativa.

Art. 32. Os prazos e procedimentos dispostos nesta lnstrução Normativa aplicam-$e aos

bpcessos de licengiamento ambiental em curso, na fase em Quelse encontrarem na Ohta Oa

püblicação desta normativa.
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Art. 33. Nos empreêndimentos conduzidos em âmbito estadual e municipal, dÍante da'ausência
de regulamentação especÍÍica, as distâncias da Portaria lnterministerial no 60, de 24 de março
de 20í5, poderão ser tomadas como parâmetro.

|rt ,31 or,"1ro"iq1i.:o: referentes ao colieúdo1oa nre$ent{ lnstrueão r'rorr{t{va serão
decididos pela Presidêncía da Funai. t! I I

nrt. pS. Ficam revopadas a lnstrução Normativa no 01, de 09lde janeiro de 2012, e a lnstrução
Nornlativa no 04, dê 19 de abril de 2012. Art. 36. Esta lnstrução Normativa entra em vigor na
data de sua publicação.

I
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CEP'70.308-200'- BrasíÍia - DF

infraestrutura Íe.rroviâriâ EF 170 (FERROGHÁO), no trecho entie Lucas dd nio

Verde/l\rlT (Pátio. Ferioviário de Lucas do Bio Verde. - Ferrovia EF-354) e 
,

I'

fltaituUa/en (Porto ôe frairitituba), ôom eitensáo total de'1.188,985'km,'vimos. por t
I

meio deste, solicitar a revalidaçáo Qo termo de reÍerência especíÍico emitido por

fundaçáo Nacional Oo íhoio - FUNAT' , , , .'
SGS, Quadra g, Lote "Ci', ilorr,e "8, 4o andar, Ediflcio Pargue Çidáde Corporale

pssa Fundação, em mâio de 20í6, com valÍdíde de 2 anos, e encaminhado a esta
l-r..,
LRr por meio do oficio no's33/2016.DPDS/FY*A]-Y.,; ae'o11il1oru. 

. 
. ,, I2. Agradec.*o, { emoerino e. nos cobb.arnbi' à,oisnc{siçao 

.o.arai {pstar 
tt

I:i.1é':r)z!-oéJJq-,,vtottv.- {f,.. :é J_

' ', i . i' 'I 
I rr I

,r,il.'--'il
.,lF

-"i-.'-" , .l 0079270

Lole. C. 7" e S ondoÍB§ ' BÍotllo ' DF - ,03Í)&m:o!qc. 7D 9.9o- gndoP_§.' Blo.tüo' DF - 7o-3t)&200

rcr"ioo"riait s,nzçütg gar&trts I '

' C-moll: lnsllluáono$g'eol.qov.hr 1 . It 
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t 
I
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Iseror 
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' I 
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Diretrir Liô.enciamentoÀrnbientut '
.[nstituto do:Meío Ârnbicnie e dos.Recursos Naturais-Renováveis - IBÂM^

Ed.'Sede tlo.lbama

EF-r70

,t
t"I"

fermo rte Reierôncin para o EsÍudo tio Compondntc IndÍgcna -ECI dn'pcrrovin -'
§ihop/MT-iufut,r/pA-Novo'fraçado' | '1,.
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" 
rto..sso liunui 08620.0lrszorzots-zbts-to

. SCEN
7081

ao
)

n

Sinop/M

nttncioisa*.ntc,

Brasílin.ç§ dc junhi'dc.2016.. . .

.r'l
. 'Pam fins de.continuidndc.do prlccsso de liccnciarirenro tla Ferovia - hf tZO -
- Itaitubü/PA,:-sóeiue'ànex«í o fcúO dc Refcrêniia - JR qr" 

"ont"rpl" 
uüor.log*,

, tendo'"ni' uistã"o'sinergià tle emprecndirncntos .rn 
'op.r'oça" ; q;;'úÉ";;-;"gk

.vistumbf{Ido escoamento de produçf,o ern dctrinrcnto da instalàçãó da,Fenov-ú,
1- scirdo as

Índio e
as Índígcirâs no fuea de âbrangência do emprecnrlirnento corraspon.l.nt* a: Irraia «lô
do Marigue no município de liaituba/PA. I

I

.Cdto"on o-nos ü tlisposiçâo pqça qualqucr csclareclm"nto adicionat pl, *.io áu
ceral dd Licenciamento Arnbiental, por mcio do relefone (61J 3247-682T ou pelo
nico cglic@funqi;gbubr.

PAT
il,kJ 

u

RÍÇTÁC}IÁG,$ NEVES
PiÍetoro Substitutir 

i

. Cqmprilnentairdo-o cordialmeilt'e, reflerimojnps ao OF 02001-013858/20.15-44
,lvlÀ..frcfcre.ntc'ad, processo de licenciorrento aihbicntal da Ferrovia.-EF.-170, dc
'a .ltàitubn/PA, do ,.qual infor,ma sobrc a alteraçõp no traçado .original. do'
,entà; qire,incorpora-o trecho.adicitrnal a. nfloiinro,luirúritr i72 k,n,lentre os
ds,Lucos:do:Rio.VcrdcllvlT e ltgituba/t|r\, e solicítda.manifL.stsçüo üa Funlai quanto
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FundeçtloNmionfll do lrttio - FUN^I
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Dor,gcia l' , I

metodoldiia.de rrabalho rleve estar voltatia para-gaf&ntir a ánálisc-iut.g,uJu dos

s sgciais,.uso§, costumes e trodiçõesr

. t'
DB TI{ABALIIO

,tcprico-rnctodológi co ;
e dcsàrição 1las atividades técnicas;

t-
I

I

I

Iq
t

2. ru

cntorÍio

naturais,

sinérgicos:c cui:ruldtivos resultantcs dos cnrprccnrlimentos jú instalatlos nà área do

ias TIs Prairi SIo Índio e Praia «lo 'Mangue, 'levaildo-se .cm cõnsidonçilà stras
:- .- . I -

ressaltandor que' o.'pârticipaçüo 'efetivà dos giupos indÍgennS E seus saberes é

ü1[ll4çaq dessgs'.dados dbve ser preccdido dc corÍsulta e autorização dos seus'autores,
.FUNAI i§eÍitp tlc qunlqucr rcsponsabiliilcdc da utiliza-ç{o inrprópria daslobras jô
.Ressriltnmoi quc, casb as iídlises c intcrpretaçõcs socioambicntris iiirilquern
üerlc complegrbntaçfio, n FUNAI poilerú solicilar cslurlos complcmentnresl

rgciais,.usos, costumes e trodiçõesr
tr'.

sbntido; o§ Estudos du Côrilponenie lntlfgena devcrão,sdr caractls§e sbntido, o§ Estudos do Côriiponenie lntlfgena devcrão,sdr caractêriza{os pela

rlinariiíatle, úti[ízandb nretodglqgias dos canrf«:s rjas ciências humanas e das'biêucias
dei'çndo ser composto pon, pesquisa dc campo, bibliográficn, dôcumcntal e

Esiüdb clo'Componenteindígena rJeverá sc rlividir enr etapa.§;.dialôgantlo de, fodria
cqmõ,BIA c;de.nais produtos elatroiados no âlnbi(o'ilo processo de licerci{imen(o
,-considenhdb a análi§c. integrada do conte.ito tle desenvolvimento regional e

; puâúctros'.Serais aqui rlcicriios. I

I
r - i'

!

ronogra'ma-lle atividades; e

estiltados, meta§ c produtos.

atividadcs à serqrn dc.senvolvidas, devern sei cqnlempladns n róatização de reuniões

:,p'
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indÍlenasc riaregião dcíndios.dssaldeados pdra: í
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,

(

roteiro das atifida
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Análise, a caÍactérizuçâo'
descrevenüo, sê hoüvei, ir§

da,relação. ilos :Íüdios som, s iirea dq empreéndimento,
foràaq de uso ilo.eipáço,e elplçiação do.§ recursos natümis.t'
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l
III.

organização social e.política, indicando. uuhbém ri.cxistência tle,associaÇões.
te àoriiitituÍd"as e inscrçfio'do movinrento indigena regional e na'cional;'

iipais'ativiffics produtiva§; e.ais'atrvlalasc§-produtiva§; e. t 
t

a políticap públicas.(diferenciadas ou não).

.t
lichrrr'lcvanÍnr e caractdrlzar oi posslvcis, impaclos ambicqtais c

'i

: pl1e ot.F3p:t 
9,,n1 

terlas.'indÍgenas nn fase de pr6.:cxccuçito, insÍafaçilo.-c
do empiccnrliúcnto, iricluindo tambéml ' :

'l

lr ptirpà.s hídriços'afetadgs peta cibra que incictum na terra inilígena;
,intcrferência §obrc +dinâmica'dod hananciai§ crcoços hídricos utilizndos pelas

desindigehas;'e I l,
intrif"iênrú na qualicladc da§ águas e alÇraçiio das copdições ambientcis que
tar a fauira c llora aquática associdda, lqvando em consideraçâo n rblação rlo uso

pelas. gom$nitla«lei indígenas cm queitfio.

2' r,
-.Aúti

- A""l
de
futuros;

riroriafltunttbeDescnvolvimentot!{sional I T tI
e canicterizaç{o da relaçfio ,dos ífrpios cbm as áreai.de inÍluencia da lfórroviri,
lo as fqrmas de rso; I

'"tai.T,iJ,fl,iÍrirl?rTr" da renovia às tocuridad"r,lo['Trr" a sua vutncrabítidadc;
rü famílias indfgónas rc§idcntcs nas proxirnidadcs das áreas de influência da fcnóvia.

mesmo
'VcriÍl
parà rit'

rlfora das TIsi .
ía prescnça dc. inrportfircia,simbólicas, üais conro cchritéiios ou.lqcais espbcíficos
i tradicionais na {rcas de inflúênciia ilo empreendirnénto. Cruo sija conhrnrada a sur\ .,
, a liunai 

"m "uijür.to 
com o Srgão c-omp.ientu (IPHAN) «laião o-s encaminlrlnrenros

s a0 processo;.e ,l
o-ccnfuio,delarticqlirçã-b política c dc govemonçâ: espaços e femamcntus exlstcntes

e conlrolc social.tlos fatorcs de irmphçto e de ri§co arnbienlal, piesentes e
do.a inserçáo do ernprcendirnento..Áíaüara atlcquação «los ceriárioC atual c

..fuJuro §pfoquê "m 
Éarti"ufar as dcmandas,.os dircitos e n'parricipaçrfo inatg"n"
rlümcrgta. 

I

roguo'slicar oS çfeit«is Sinergéticos entrs estc empkendinlento e os dcrnais nrl qegifio.

llm

poderá

rs-a irnportância dc avaliar irnpactos sobrc os [ovos. c tcnitórios indígdnas que
afeta$os pelo'empreen«limento, ainda que nfo liqja iiiterceptaçâo, pois.o projero
rr 'âlterai0cs socioôulturaiS m€smo a distâncir1 por. alterar os conlcxtos
,' econômicos- e geopotíÍicos das regiõcs c(n, que for implantado. pprtanto,.,ri, sír^rrlurlllu(rs ti guopollucos qas reglocs cmr que lor tmpltrntado. IrpÍlgnto,

o estudo dos'eÍêitos'sinerséticos que o ompreendimento'pode,causar, sozinfto c/ou
'oútros evqnfo§ que poruenturo clc possa.íhvorccer,.notadamenie o agronegócio.
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Currdtulçtro Oerol do l.icclciúncnro.CGLlC
' Coorúctnçito do Compo/rerilc lnüÍe§lra dc-LlgsnciüLslto Árnbisntol ít-u'l'mnrnortcs q ltllnrÍa{âg - COTRâtr,l .

t

3) Anúlisc r] cirüctcrizaçâo rlos inrplctos socioambicntiris .

Caraclerizar interferêncius.do emprecndimento no meio flsjco e biOtico da re§ião ondé estâo

f,ituodas as 'l'ls, levantlo ern considcraçõo a reluçÍio do uso tlos recursos .naturais pelas
pomruridades indígenas;

- Intpactos umbisntais d sócio-econômic.ôs-cuitr,rnis da' irttensiíicação , cle 'ocupação 'ilor

lttividactes telacionadas à instalaçâo e operaçãb do empreendimenio na regiiio e no entomo cla
1U, como Íluxos derhográlicos, Íulmento do trânsito d{, tràbalhadores,.pressão sobre serviços
públicos (snÍrde, educnção; etc.) utiliznndo pelos hrdios;
- Impactos sotne ativitlâdes pródutivur, econô-i.or, ,*n,lo c consurrro indígenas; rr .. I

- Abordar como n possíV,el iristalação do empreendimcnto poderá a[eut a vida dQ§ grupoi
irldígenas; I

;l;i-;l';ô,,.ios do eprprefndim.,l,o nof.{,roru, sócio-polÍrica, cconôr4ica c cutturat ,to g*pÀ

Hrfpigcna conr os r.tftnai{f pbvos' indÍgêüos da região. IclentiÍicar q[ necessidade de serem
contemplados'oulros gruÉos, caso corstatsda a. incidência de interfet€ncias em outrês rerms
irrdÍgcnas; i

-'lúrl'er'0nci'as di: empreenrlimedto com. redes (troca, pa$:nlesco, ,etc.) e rclagões sóci{-
fp.lÍtico-econômicas eculluraisp inter e-intra-éhicss, e inserção,fegionpl;. l

- hvalinr'inrpacto da bbra sobre as ntividades produtivas dos índrosl
- Itelacionar as interferênotas com o funcionanrento dri escola indlgena'e o íluxo de crianças;
- Avaliar dcmais lranstornos ns ienas e aos grupos indÍgenas - emisiflo de rü{do, poeiras cm
suspensão e Bases poluen[es, perdas de espécies animais e regetÊís,,riscosdeocidcnteq, dnnos
em ediíicuç{ies nus proxinridntles dn ferrôviu, ocbnêpcia de procebsos erosivos nâ Tl, alteraçiio

lna incidôncia de doenças com a chegudh de fopuluçúo tcmporária; /
l- SislenratizaçÍio dos impaclos relaoionando-os às rn'edidas proposlas. Para tanto, sugerimos a '
'elaboração dc matriz di iúpacto cont reavalioçüo quanto à mugnitude das interfgrências a partir
dos prograrniu previslos. A matriz deve indioar aspectos básicos, tais como: ctapas (pré-
pxecução, iirstalaçío q operação 

' do enrpréendimento),. proc'essos, .temporalidade,'
revcrsibilidade, relevância e malnitude dos impactos qom e sem medidas;
- Avaliar projeto da especulaç§o imobiliária nr regiilo e as relaÇões coÍn o aumcnlo da pressãp

sobre o teritório indígena; i 11 I

' - Carccterizaçfu.dos impdctos deconentes do actensamento populaciorlnl das cidactestfrróximqs
àf 'l'emas Intllgcnos,clevido à êhfguda f{e trabalhaclorcs para ü obra e populàção ariaíctu prir .

,pinprccndirnentos; I ll i ll I

üllPossÍvcis impactd derlonentes da,compra ç vcntin dc.proprieddites próxirnas os TIs, n

possibitidatte de invasão'das mesmus e exploraçfro ílegal'áe rec,rrsbs nituruis enlre outros
r:orrelucionudos;

,- Avaliar rql,.á possÍvet mudança dc dinôrnjca regional poderá afetar'a Quali«ladc «lô vido 
le

rpproduçâo fisica e cpltural dâs conrunidades indígenas; ' i

-' Idcntilicar processos qodificadorcs causadorcs de possÍveis impactos scibre os ambientc.s
naturais e sócio-culturaís das tcrras e da população indigeno, analisando potenciol de
intcrferência o medidos tle conlrole cobíyeis;''- Apresentaío posicionurgento rlo grupo indígena pcrante projêto; iliagnôstico tló nlvel.de

, ínforrnaçào rccebidn e dernándas de infbrmações cotnflcmcnlâres.
I
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) rr8. vtlotltuaue
ada e-avaliAção' qtgnto à viabilidâde socidflmbiental do .ernpreendimento,

t't
de 'desenvolvimcnto regional e os ilupsctos curhulativos e sinérgic[s' tlps

ilrevistos op plirnejados para a,re.gião; ' 
,

âa3 'nrcâiAç 'proiosta§ pam eliminâr .ou niiriimizar' os impactos nêgativos

'l

It'

I

ies-Íreçesúrias à reprodução.íIsica e sultural dos'poVcÍs índlgenas; '

«la nlo viohÇão dc Cireitos ínúgenits legalnrente constiruídos.

-tu.
-A

t)o
.;

o-0

r,ll
II l-

búsiêa para a rçalizlç§o.$os estudos tlc cbmplcnlcntação ilo'EIA (t-' crapa) dLve ser 
'

por, no minimo: - r

(um) Profissiôrd com.formação acarlômica.na rlrea de ciênc) Profissiônal com.formação acarlômica.na rlrea tle ciências sociais h nOr'-'
stticto isênso cm ántibpologi4 com experiêircia côm a.étniá em foco c {tuação'

rr em,processos dc licenciamento ambiental. Deverá scr o co«irdenador do estudo;
(run) Prpfissional com formaçílo ncadêmicri na área.dc iiências ambicntais (biótogo

,) e pós.giadüaçÍlo stricto,senso, com experiência em avnliação de impactos-e
anrhieirÍal; i '

(ür)'ProÍissionui' ccim. formuçilo acnclêmico rra í,]ea rlc gcograÍia ou énpenlraria
ntal e $ós-grailuaçlo stricto, sênso, com expeçiênqia eii ãurtiàçao'de imf,acros e

ambienta!; c

viabilidqde. dcvc sêr observado
il Ir- 't I

["o"io áô possÍvcis inrcrferêppias nE estrut{ra d$s casâs situadas Àlf,[iorg.,,
ia.durarite a implantação do eiripreenpimentd', cas{i houvdn.e . ' I I

a, a. primeira etapfl dc realí/açilo tlos estuüos dbvcú acontcccr nâ. terÍir

fieirni Uo, dc npiescntação do.rehtb ri o pc la cq$ipe cb nsul tor*
t'.

iÃo »r Beuu,r, Dosirsrurios 
'

sêrem 'tteÍinidoq pctas li«lerançns, paÍa apoio c

"-";.,-JL-*", -l^ 
{, 

- IJ
o lrfÂ a ser forncciilo pela Funai,

.ts:)
riü,

i
It-
!.

I

'o

ffi
tÍu$l,

{at-,nte,nlêtaiàs 
-Tf * ifÍru6':fp dri[tac inoirc",.1rfd|'." o.

as altõçnativaside liaçado apresenta'ias no'EIA, irrlicantlo se a escolhid'a'é a nrais
ob a ôtfba.do çonrponeritc inÍígena; '

rna exiitência deoutro trnçado maís adequa«lo à intógridade rlas tenas indlgcnas;
hipótLic.dc nãti execuçüo.

I
I
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MitrirléÍio da JuíiÉr

. -funrloçio Nmionol do lnoíó - n NÂt
Coilrdúoçfu Grrul úc ljiçüuismctrto-CGt.tC

t"t.
I

, Cr|oÍdcnoç§o doComÍ,orc,llç htdÍgcn0 dr: Liccnciilncnto 
^rnblsntsl 

üÊ TrünsÍrortcs s iltincroçio-COTRAITI

' A equípe de elaboraçfror e, posleriormenle, de e'xecuçõo do'PIIA rleve. seguir as seguintes

1tt'o'JtT$lll,*rurnuou pqr 0t (um]'protissional corn fornração acadêmica na área o* 
"ien.iu,sociais c pós.grndua{tlo stricto reru'r/ em Bntropologia, preferenoialmenle com eip.rcriência

com a ctnin em foco e atuuçílo anterior em processos de ticenciarnento ambientpl. Develrá
sero coordenqtlordo[estu{o; I ll

, . ssr composta por üm gru4o ile nfffissjonai:_0,ry lggrqro Tll,i{r:.lp^tinar arlôquada do

{Jr,.^-*:"*x'"*upnrcvilos' 
cflfonnc as IN 1lt':"1= "'*,i" 04/2012da *:"' 

,\.ro§sfYaçus§a
- I Os currículos dos consultriflrs d{:vcm scr previamente iemetidos jürrto com o plano de

trabalho à Funai qué fará pcsquisa qdministrativa sobre os propqnentes. ProÍission{is

, que estcjant.inadimplcntes junto'a Funclação em razfio ile contratos anteriores, qfue

I rcnhaur prodütos pendcntes ou 
"onsid"radàsinsntisfalórios 

serào vetados.,
Com basc ngs dnLlos levantados e nas açües B seÍem detalharlas, a Funai potle sugerir a'

inclusão de outros proíissionais 4o equipe de elaborução tlo PBA inclígenh:
Os conlralados pelo emprcendedor deyerão ler'h anuência tla Funai e das cÕrhunidades
inrlígertas para ingressar enr suüs temrs,

I Prslende-se que os prolissiouais enyolvidos tenham experiêrtcia em têcnicas' partieipntivas inrcrclisciplinares e enr trahalho de campo junto à gtnia em foco.
r 'l orlos os profisslonais envotvirlos com o trab-alho de campo deverão, arries do ingrcsso
' na Tl, assinar o l'ermo dc CoÍnpromisso, anixo I deste T[L

6. orrsnRVÂçÕüs cprners:

'' íl.t - O emprcendedor deLerá:
. Subnretcr à aproVação prrlvia da,COTRÂM/CGLIC/DITDS/TUN^! o-currÍculo dos
corrsultores que iào dsienvôlvcr os trábalhos; :

. Enconrinliar previgmenre para'análise e.aprovaÇflo du lrunei os planos de trabalho;,

- r Custcar os'estudos c cxecução das atividadbs, insluindo a rcalização cle reuniõcs,.
alimentação, IogÍstica de doslocanrento dos'Índios e dq técnicos da Irunai; e quaisquer
gastos oriutrdo§ de a{ões rqlacionadas ao processo de licbhciamento do empreendimànto;
. Solicitar fonnalnrente autoiização à Funai para irlgresso nas 'tenas inclígenas, -e

curnunicá-la quarrlo a quaisquer'ineidentes ocorritlos,em campo;

- Devern ser claboradas atas/mcmórias dos reuniões, o serem nnexadqs ao produ(o, j[ntarnente
conr as li.stas de pr"srn{u ê.outros docümen[os plitinenteb (incluilrdo registro vi$ual, calo
qutoriz.arlopelos;indio§). I ll ,Ir'lll

,l{ Recorncnda-se qu}, qq}rndo Ori.entrdja do pro<tuto, o enrpreendcdor encaminhe các,c*-/,st

- ilSrralizanrlo o atcndiÍncntb dos ilcns do prcsonte Termo. Os itens eve{rtüalnrenle não atendidos'
deverão scr cilados e justiiicaclos, referenciando-os.

a'

il

I

li ' '8,.1
I,li

ülJ rl
ffidI

,

- É irnpresr:intlÍvel.ouc o produto origirls,l seiu devidamente assinndo por todoS os'integraúbs
' «la eciuine consultora. e rubricad.o ern todas as suas priginss, . i i
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loo:Íl.Iunal;i
;"ü t*;;i;o, â, ,.unities semprc qu" n.r.rrLrias no âmbito do componente

do çjlano db comunicaçãõ social do emprecndimcnto;

caso'de iúple.mentação da olra,.o cmprecndedôi,é responúvel pela execupüo das

rs e'açõep oriqndas do PBA do Coàrponente Indígcna;
bs os prqdutos ôevem ser entrcgues cm,no rnínitno düas vias assinadas pela equipe
'ccim todas s páSinas rubricadas pelo c«rordctiodor e inipressasot.]l,l]$1. 

14rioi*.irt. ii",it"". ,oro, papel ,"ái.to.to; c em'fornrato digital.lcó-nôúf il;
I) F;pai/Sóde - bct tc-. Íl) Coordenáçilo llcgionat dõ ttipnior - nÂ ., lttl

*U:.-.1" (pma via para cada).

oriiçatados devôrilo observar'o cumprimerito dos ilerÍs abaixo:

vctaila ,a colbta',tle qualquôr espé-cie (faun:i, flora, iequr§os miherait) nrü Tdnas
enasi.bCm conio'a-rcaliznçãp de pesquisa, eru qualqucr campo, rclativa àspráticas

coniiúdo dos produtos elaborado§ pclo§ pr'oÍissionais, contrntados; sendo

ao cntprcenrledor o envio de considcraÇões acerca/as'1teças lécnicas;

inhzr os dôcumentos relativos à realiznçâio clos estudos'à Coordenação Geral de

tiad icional ass«ic iado ao patrinrô nio- gen-ético;

idadó.niotOgiêa, Decrcto-s tio 4.946/2003, no 3.945/2001 e a Medida Provisíria no

l6/2001),.dos direitos autorais, Lein.9.610/1998; t ' 
r

' Minist&io du Jusrica
Ituhdoçoo Nocionot rto lnrtió - çtiunt

Coordinaiâo Gool ilc l.íccnsirnrciito-CGLIC

qge u tc§istgção vigenr: 
". 

u: ngrmas estabelêcidas sejanr cutnpriclns por- Íorlps
rrráis tiu cmpresfls contratuclas plra exscução do's trabalhos rdktcionados ao

rtg ilir óbra; I I

il#dÍr;iiir" ;jural rlo compon.nt. íí,iig"nn dos.esttiáos scja dêvid{rmentc
r por,. todos ;cs 

ii4têgrantes da cquipc consultora,' c' nrllricadb em todas ds stns
pelo Coordcnarlor da equipc;

q tliveigências do cmprccndedor em rcluç§o ao- contcúrto dos pfotlufos
t..,

pela,equ'ígio técnica dever0o ser Bprcscntudad em docuntenío especÍíico, que
rn, olrjetô de análise pcla CGLIC (ver Portaria tnderminisleiial n" 060/201i -,..!vyr..t rv.e vvprv \rvr r vrsrrs rr.fyr.trr,rtütwtt

I[-8, itcm 2; e Instnrçío Normativa,n' I/Prcs /Fuuui, art, 15, § 3o);tcm 2; e Instruçío Normativa,n' I/Prcs /Fuuui, art, 15, § 3o); I . /
I

Para.

,tolrpfias, -graüaçõcs lc Íilmagens; poderÍlo ser iealízidas soÍnentc com autorização
ndios. §s objpiivos c. a utilizaçEo dc qualquer infopmagpo e/ou rbgistro á11(io e/ou.
I coleta{os estarálg rcstriios aos propppitos rfos estul,los. $endo vedada,sua {tflizaÇão .

{usisquer outros,.fins (Poíaria Fun{if í1" lW dc 16.02.06.- DOU 036 cle 120.02.06'

olpelO; - ! 
r

:contratadqr p-ulo emprccndedor rleverão cumpfir fodas .as disposições-Iegni§
,ci3, obscrvando rigoiosamcnte.a legislaçôo quu drotr tlos airãitoí indÍgcinas
tituiçilo.Fcd0rat de 88,.Arts. 231 e232 e Le! n. q00ll73 - Estatuto do Indio), da _

,iio úo pairimônio gqnético, e conhecimento iradidiodal associndo (Conveilçaí rte

2.1

a

'lIr
I

i

ihlo Ambiental - Fúnai Sedc, com cópia as uni6ladeç locais da.F-unai. 
11 u

lltrs triiba[hadores para qompreqnsão {Ilas fespqciíicidndcs il\{Íçnas,
lo que..o:progtamd-de cap{{iqae'rd. dtrs operários dêve scr pre'vinmerrte
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. TERMO DE COTUPROMISSO INDIV.IDUAL

,(com normns de cônduta) 
t

Í. ldcniiÍlcaçlo

7. Ot{ctlvo dà sôllcilirçfio t

pc.squisr para Íins comcrcini í b nilo potenlqu quáisqrrcr dc scrus resul lados;,
quoisquer conhccídcnÍos sobrc coractolstlcas de csficics inaúcjtiflas pelos indios surn'pruvia riritorizuçÀo das
in«lÍ§enoi o1v_olvidos;' . tlÍlenoi o1v_olvidos;' . I

eto às moülfimqJcs nri lclgistaçIo [cdcral ou estodual quc. pr:rvcntura. vicrem B ócoÍTcr o{ loigo do
-,1

,i;;;'i" mrletiírf cbictatÍo pap otém ttos objc'tivos tlo autolizaÉo. senrlo quc qualqucroutra uritiza@o do
scr'objeto de,um.titivo procr:sso; . r ./ 

1

sE uur-ttuYg lrtrrHwa' , / |

a.fuúi.toco'! o a COi,tC no caso do'Qudsqucr initrtoriros ocorriito.s c,n Àmpoi

1

,o silprçilo de vulnersbilidadc epidcmiol6gica'doS prvos, os n[o lhdlos nio dcvcm.ingnrsar nas rcferjttas
dosnçr inÍcooóntoeioss (gripc, surun;oi rubdôta, vurlcclq,tcrmst0*r,-ú*f,i.i;Jscuti",ü;;
rliugnosê por riddicos esperclaliz.ndos e cxlge-sc o otualiroçilo contlruo rto cobcriura racipai. 

Il\'-

c us'o rtc gimrs Oe.folo íilo excltisiios aos funcionários das forças rtc seguraàça púbticl.

fái$na,l dc2
I
I

6.

1.
8.

Q'

2. N[o'iàtlrori
3, 'Nuo utllizoi
q.' i.Itio iltvulsa

i. 'noequai o

Ntro fazet
rnitcriôl
Cíiinu'nicdr
ÁpnxC4tar
quando for
Fotogtofar.
c$udos,
Portsrio

Iie'lg aklilirs:
da liunoi.quonto
as stividsilss

nlonos d[tratní

Porlurr rcconr
dc conotnçâo 

1

nldciis, oindo
mcsmoqud

Saúdq l,cndo
'l'ls portando
outmà).

J

Ucridc lrmú:

lndic;híu.t - tG!ííoPDSr

'|i I

nqróvuntc dc vaclnrçllo otuotizado (cúrteiÍs dc iracinoçito)-inclusivc contro'moléstia eridêrnica na árui,
0'c dc atcstado mé(ico tlc saúdc nlo poÍtndor de ftúoldstil bofttagi(rsü; .
tog.ou fitmor somêntc «»m auiorizaçao por escrirE rtos fnrtl<rs, s'endosur utilinrçSo rcstÍilo Bos prloglsitos rlos

I

rttr ou filmsr somcnlc oom ouiorização pr»r escrita dos fndl<rl scndo suo utilizaçâo rcstÍilo Bos prloplsitos rlos
' vcldada;1portânlo;'sua uttlizaçilo poru quoisqucroutÍos lins, inctusivê comcrciais, cm consor{iÁcio- com s
no: l'77 dc 16.02.06 (DOU 036 de 20.02.06 seçÀo 0t Ír8.261. As itnagcns não dcvcrn sr:r cspo.stas àm'sires de
) ôu cm. qualdler mcio de divulgaçilo.',,'

. x. 4. . Noyhhs dê conduÍa.ém'Terros Indlgerins

otiri,todofl quc sc prctendcrn reotiiar drnt.o od f,Ís rtcvdn r.l. u*ür,,rà$" gmctuottnr com n unitrfh*, t..*n,,
Tls sbb sur;iurisdíçilo., c dwcm cstar dc oúnid,i [nm eú[ icrno tlc conduta. No cdso rle prcstoçiid do serviços.
rr sê restriogir ôs contiotldas. cumprlndo os phrzrs csmhclccirlos.,Âo chegar na'aklcin, rtcuc.ic opresenlai os
aos,indisfcs, '

rI',r'ss oosrn{o'lndío's cvitsr o uso úc roupal objeos ou mfttias (hlmcs,. músicps, jogos tlc cclular srtrc outrus)
hgrúflcq roci.ste otticligioso. Também'dcvc.scr evitsdo o t§o dê sungos, biquíni§.'ou oulras peçus írrlim.,rs nas
Flla tornÁr 6üho rios iios. ti pitibi<ío ssseiiísÍ sexuolincnic os inilÍgcnas.orr nccitur qurrlqucr tipp fc qssérlio,
r crihscntimcnÍo.

Tcrmo de

ir.'i

I
I

i1.'.*..;........r,,..., ..................,solicito o 'ingrcsso not J'crm
,'....--.'..-.-... .com u objctivo dc 

' rcnlizrr pcsquisn/r:studoícvon00mcnlo, ric
nô 0nibito dd processo rJc'liccnciàrircnto ambicntrl do emprccndirncnto rlcnonrinado

r mrrhritmnlalnr r.
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Leila Silvia Burger Sotto-Maior
Av. Contorno, 565 - casa 5

Núcleo Bandeirante - Brasília-DF - CEP:71705-009
(61) 98162-188s

lsb.sotto@gmail.com

Formada em Ciências Sociais, com habilitaçáo em Antropologia pela Universidade Federal
de Brasília - UNB (2003).

E xp eriên cia Pr ojls si o n al :

Analista Ambiental VI - MRS Estudos Ambientais - junho 2018 até a presente data

Coordenadora dos Estudos do Componente Indígena, no âmbito do licenciamento da Usina
Hidrelétrica Bem Querer (RR);

Apoio (leitura e revisão textual, logística) aos Estudos Ambientais Simplificados - EAS das
TIs Cana Brava, Rodeador, Urucú Juruá e Lagoa Comprida do povo indígena Guajajara, no
estado do Maranhão; e da TI Krikati (MA) - LT Tucuruí (Eletronorte).

Assistente Técnica dos Estudos do Componente Indígena, no âmbito do licenciamento
ambiental da PCH Estivadinho III (MT), Terras Indígenas Estivadinho e Figueiras habitadas
pelo povo indígena Haliti Paresí.

Coordenadors-Geral de Índios Isolados e de Recente Contuto - FUNAI - dezembro 2017 a
junho de 2018
A CGIIRC é responsável pela elaboração de diretrizes para política de promoção de 16 povos
de recente contato, bem como a proteção, por meio de estudos de lo calização e monitoramento
da presença de índios isolados, em cerca de 114 Registros, sendo 26 confirmados

Atividades desenvolvidas: Coordenação-Geral da execução da política de proteção e
promoção dos povos indígenas isolados e de recente contato. Coordenação da execução dos
trabalhos das 11 Frentes de Proteção Etnoambiental localizadas na Amazônia Legal.
Planejamento, monitoramento e avaliação das ações de vigilância, frscalização e estudos de
localizaçáo de índios isolados; Elaboração de plano de aquisições anual; Elaboração de Planos
de Capacitaçáo anual; acompanhamento da execução das ações de saúde (SESAI) junto aos
povos de recente contato; acompanhamento da execução de Planos Básicos Ambientais em
terras habitadas por povos isolados e de recente contato; elaboração e execução do primeiro
diagnóstico ambiental rcalizado em uma terra indígena habitada apenas por povos indígenas
isolados.

Execução, em parceria com o Centro de Trabalho Indigenista - CTI, do Projeto de Proteção
dos Povos Indígenas Isolados e de Recente Contato, financiado pelo Fundo Amazônia
(BNDES). Elaboração de TdR para contração de consultorias; Planejamento e Avaliação do
Projeto.

Consultoria independente - Projeto Fundo Amazõnia (BNDES) - Proteção para povos
indígenas isolados e de recente contato - CGIIRC/FUNAI - Junho 2017 a d,ezembro 2107

Atividades desenvolvidas: Realização de levantamento antropológico para elaboração de
Diagnóstico Socioambiental da Terra Indígena Piripkura e entorno, nos municípios Colniza,
Rondolândia e Aripuanã (MT), ocupada por índios isolados.

Projeto Fundo Amazõnia (BNDES) - Proteção para povos indígenas isolados e de recente
contato - CGIIRC/FUNAI - sistematizaçáo da documentação sobre os 114 registros da presença
de povos indígenas isolados no Brasil (Diretoria de Proteção Territorial) - Julho a Dezembro
2017

Antropóloga - FUNAI (Contrato Temporário) - maio de 2012 a maio de 2016



Atividades desenvolvidas: Atuação na CGIIRC com apoio às ações de proteção de terras
ocupadas por índios isolados e recém contatados (Sistema de Proteção aos Índios Isolados);
Realização de estudos visando a elaboraçáo de Pareceres Técnicos para fundamentar a estudos
de Restrição de Uso de teffas indígenas habitadas por grupos indígenas isolados Terras
Indígenas Ituna-Itatá (PA), Piripkura (MT), Jacareúba-Katawixi (AM), Pirititi (RR) e

Tanaru (RO); formação de processos administrativos de Restrição de Uso; acompanhamento
de procedimentos administrativos de regularrzação fundiária de terras indígenas ocupadas por
índios isolados e recém contatados (elaboração de subsídios para Procuradoria Jurídica da
Funai); apoio na elaboração de procedimentos/fluxo para dispositivos de proteção de índios
isolados; elaboração de fluxo para acompanhamento de processos de licenciamento ambiental
que impactam terras habitadas por isolados; acompanhamento da execução do Convênio
Furnas - PBA Avá Canoeiro (Portaria da Presidência da Funai), acompanhamento de
elaboração de estudos de impacto ambiental em terras ocupadas por índios isolados e de
recente contato; acompanhamento da execução de programas de compensação ambiental de
empreendimentos implantados próximos à terras indígenas ocupadas por índios isolados e

recém contatados, elaboração de pareceres sobre impacto de empreendimentos próximo a

terras indígenas ocupadas por índios isolados Elaboração de Relatórios de avaliação das
ocupações derivadas de boa fé de terras indígenas; ponto focal das Cooperações Técnicas e

financeiras Alemã - Usaid, GIZ e KfW, e outros projetos; ponto focal (interlocução) com a

Frente de Proteção Etnoambiental Médio Xingu, atuando com os povos Araweté, Arara do
Parâ e Parukaná; ponto focal da DPT - Diretoria de Proteção Territorial junto a outros povos
do Médio Xingu na execução do PBA CI Belo Monte.

AntropóIoga - FUNÁI (Contrato Temporário) - maio de 2011 a maio de 2012

Atividades desenvolvidas: Assessoramento geral da Diretoria de Proteção; elaboração de pareceres
técnicos para subsidiar a Procuradoria Federal Especializada da Funai em Ações Judiciais de processos
de regularização fundiária; sistematizaçáo e organização documental dos arquivos de Acordos de

Cooperação; ponto focal para acompanhamento do Projeto de Proteção GIZ; Coordenadora do Projeto
"Impacto de empreendimentos e salvaguardas de povos indígenas - Funai/UNESCO; Análise de

Processos e várias atividades inerentes ao cargo.

Coordenadora-Gerul de ldenfficação e Delimitução de Terras Indígenas - FUNAI - junho de 2009
a abril de 2011

Atiüdades desenvolvidas: Coordenação Geral dos trúalhos de identificação/revisão e delimitação de

terras indígenas do Brasil; Análise dos processos, análise final e parecff de relatórios circunstanciados,
contestações, planejamento das atividades da CGID e DPT, participação na subcomissão de terras da
CNPI, membro da comissão de avaliação de boa-fé da Diretoria de Proteção Territorial, apoio a
elaboração PPA e outros.

Atividades desenvolvidas: Planejamento, execução e avaliação das atividades do Projeto; análise de
Termos de Referência para contratação de serviços de consultorias e bens; apoio às Organizações
Indígenas para execução de subprojetos indígenas de gestão ambiental e etnodesenvolvimento;
Articulação e planejamento para realizaçáo da missão final de avaliação do Projeto; Coordenação das
atividades para as Publicações Resultados e Experiências do Projeto; Apoio em conjunto com a GIZ
nos primeiros seminários de discussão para elaboração da PNGATI; Coordenação das atividades de
transferência dos bens adquiridos pelo Projeto para às Organizações Indígenas; Apresentação de
Prestação de Contas com PNUD; acompanhamento das reuniões da Secretária Técnica no PPGT;
Coordenação do Seminário Final do Projeto. Acompanhamento dos 8 estudos etnoambientais em
"complexos" de terras indígenas na AmazôniaLegal publicados pelo Projeto



Coordenadora do Projeto de Salvagaarda de Comunidsdes Indígenas - UNESCO - de março de 2008
a abril de 2011

Atiüdades desenvolüdas - Elaboração da matriz do Projeto; coordenação da elaboração de 113 TdR
para contratação de consultorias para elaboração de planos de Salvaguarda de comunidades indígenas
do Brasil; planejamento, execução e avaliaçáo das atividades do Projeto; acompanhamento da execução
de 113 planos de gestão e salvaguarda de comunidades indígenas; sistematização dos planos de
salvaguarda; relatório de gestão; relatório de prestação de contas físico e financeiro; apoio na elúoração
do Sistema de Monitoramento do Projeto, entre outras atividades do Projeto.

Assessora Técnica da Presidência du Funsi (atuando na Diretoria de Assuntos Fundidrios) - janeiro
2008 ajunho 2009

Descrição das atiüdades desenvolvidas: Coordenação de GTS de identificação e delimitação de terras
indígenas do sul e extremo sul da Bahia (Aldeia Velha e Comexatibá); Coordenação do GT de Revisão
de limites da TI Coroa Vermelha; Apoio logístico aos GTs de identificação e delimitação de terras
indígenas; Assessoria à Diretoria de Assuntos Fundiários e a Coordenação de Identificação no que diz
respeito aos procedimentos administrativos de regularizaçáo fundiária das terras indígenas;
Planejamento das atividades da CGID.

Coordenação Técnica (2008) para encelramento das atividades do Projeto Integrado de Proteção aos
Povos e Terras Indígenas da Amazônia Legal - PPTAL. Avaliação dos projetos em vigor, apoio e revisão
das publicações dos oito livros - Etnomapeamento das Terras Indígenas dos Complexos Macuxi-
Wapichana, Munduruku entre outros.

Chefe de Divisão (DÁS - 2 da Presidência da FaNAI) julho de 2006 a janeiro 2008

Atividades desenvolvidas: Coordenação dos trabalhos de rcglJarização fundiária das terras indígenas do
sul e extremo sul da Bahia; Coordenação do GT de Revisão de limites da TI Coroa Vermelha, Apoio
logístico aos GTs de identiÍicação e delimitação de terras indígenas no Brasil; Assessoramento à
Presidência, Diretoria de Assuntos Fundiários e a Coordenação de Identificaçáo, no que diz respeito aos
procedimentos administrativos de regularização fundiária das terras indígenas; Apoio ao Planejamento das
atividades da CGID, organizaçáo documental das reivindicações indígenas por demarcação de terras; entre
outras atividades.

Consultora - Funai/anesco

Coordenadora do GT de estudos de identificação e delimitação da TI Cahy/Pequi - Prado-Bahia
- abril ajunho de 2006

Consultora - Funai/Unesco

Coordenadora do GT de estudos complementares com vistas à revisão da TI Barra Velha e

identificação da TI Corumbauzinho-BA. Janeiro 2005 -julho 2005

Atividades desenvolvidas: Flaboração do Plano de Atividades da Equipe do Fundiário, Levantamento
Cartorial e sistematização documental; Levantamento de informações em arquivos históricos; Plano
Operacional; Levantamento de campo; Entrevistas; Acompanhamento do Levantamento Fundiário;
Reuniões com proprietrários não indígenas; Elaboração do relatório final de revisão de limites da referida
terra indígena.

Consultora - FUNAI/PPTÁL - Projeto Integrado de Proteção às Populações e Terras Indígenas
da Amazônia Legal - agosto de 2005 a novembro de 2005

Avaliação do Sub Componente 3 do Projeto - Capacitaçáo.
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Atividades desenvolüdas: Elaboração do Plano de Atividades e Operacional; Elaboração de questionário;
Levantamento e Análise documental; Levantamento de campo; Visitas para levantamento nas TIs Coatét
Laranjal (AM), Boqueirão, Canauanim, Raimundão, Moscow, Muriru e Malacaxeta (RR), Sistematização
dos dados; Elaboração do Relatório de Avaliação do Sub Componente 3. Os povos indígenas envolvidos
n: Munduruku, Macuxi, Wapixana, Taurepang.

Consultora Funai/Unesco - julho de 2004 ü rnürço de 2005 - Levantamento socioeconômico e
fundiário das terras indígenas Pataxó do extremo sul da Bahia.

Pré diagnóstico do levantamento documental; organizaçáo do acervo documental; pesquisa em
arquivos históricos (Museu do Índio, Arquivo Histórico e Bibliográfico da Bahia, Museu
Nacional, NUDOC/Funai, IBGE, UFBA entre outros), análise das pendências fundiárias
verificadas; levantamento de campo; caracterização das pendências fundiárias; planejamento
estratégico para ações subsequentes; indicação das terras indígenas a serem identificadas ou
revisadas; critérios e parâmetros sócio-antropológico que justifiquem as indicações propostas

Consultoru Técnica - Projeto Integrado de Proteção às Teruas e Populações Indígenas da
Amazônia Legal - PPTAL/CGID/FUNAI- Contrato PNUD - janeiro de 2000 a maio d.e 2004.

Área de Atuação: Elaboração de Plano Operativo Anual; Elaboração de Plano de Trabalho para
GTs; Elaboração de Termos de Referênciapara contratação de bens e serviços para execução das
atividades CGID/PPTAL; elaboração de relatórios de prestação de contas anual; apoio à CGID e

PPTAL na implantação do Sistema de Terras Indígenas; sistematização de dados para
alimentação do Sistema de Monitoramento do Projeto.

Atividades Desenvolvidas: Formaçáo e apoio logístico aos GTs de identificação e delimitação
das terras indígenas no âmbito da AmazôniaLega|' contato com os consultores para coordenação
dos GTs; elaboração de planos operacionais para os GTs; elaboração de termos de referência
para confiataçáo de consultores; sistematizaçáo e organização documentalpara instruir processos
de demarcação de terras indígenas; acompanhamento dos consultores no momento da elaboração
dos Relatórios Circunstanciados de Identificação, bem como as datas previstas de entrega dos
mesmos; recebimento e análise de prestação de consultores e servidores componentes de GTs;
apoio à monitoria do PPTAL; acompanhamento de montagem de processos de contratação de
consultores; contatos com as Administrações Executivas Regionais da FUNAI; levantamento de
dados referentes às terras indígenas com vistas a elaborar a lista de prioridades do PPTAL;
elaboração de cronograma de atividade CGID/PPTAL e outras atividades ligadas a Coordenação
de Apoio Logístico aos Grupos Técnicos de Identificação e Delimitação de Terras Indígenas.

Estagiária Departamento de ldentfficação e Delimitação - DEID/DAF/FUNAI - 1998 a
1999.

Atividades Desenvolvidas: Espelhos de dados dos processos das terras indígenas; apoio na
elaboração de resumos dos relatórios de Identificação das TIsZo'é e Paukalirajausu; apoio na
formação de GTs de Identificação e Delimitação de Terras Indígenas do Mato Grosso do Sul.

Referências Profissionais

Maria Hilda Baqueiro Paraíso
Antropó1oga/hi storiadora
(071) 99t79-0282 / Salvador-BA

Artur Nobre Mendes
Antropólogo
(06 1 ) 9827 0 -0857 /Brasília-DF
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o Processos de licenciamento ambiental acompanhados no que diz respeito a
possíveis impactos sobre povos isolados e de recente contato

UHE Serra da Mesa TI Avá Canoeiro Reelaboração do Convênio e execução do
recurso Renda Indígena

Linhas de Transmissão
Transenergia e TAESA

TI Avá Canoeiro Avaliação da proposta do PBA e

acompanhamento da execução

UHE Belo Monte Várias Tis no Médio
Xingu

Dissertação de graduação;

Acompanhamento dos estudos de
impacto de parte das terras indígenas;

Avaliação da proposta do PBA;

Acompanhamento da execução do PBA.

BR 429 TIs Uru eu wau wau e

Massaco
Acompanhamento da execução PBA

UHE Santo Antônio e Jirau TI Uru eu wau wau e

região Madeira Purus
Avaliação do estudo (no que diz respeito
a presença de isolados) e implementação
do PBA

UHE Bem Querer Ti Yanomami Acompanhamento de visita técnica com a
CGLIC/FUNAI e EPE em Roraima e no
local previsto para os estudos. Reunião
com indígenas para explicar o fluxo do
procedimento

Ferrovia Ferro Carajás
(duplicação)

TIs Carú, Awá e Alto
Turiaçu

Análise do PBA (programa Awá)

Acompanhamento da execução pelo ISPN
e Vale

BR 174 (Colniza Castanheira) Região do Pontal Mato
Grosso

Apoio na análise do termo de referência
e acompanhamento dos estudos

BR 230 - Transamazônia trecho
Placas/Uruará

Tis Cachoeira Seca,
Koatinemo, Araweté e

Apiterewa

Análise da proposta para o
plano/programa de proteção

Vários empreendimentos Amazônia legal Elaboração de pareceres sobre a presença
de povos isolados e de recente contato em
processos em vários estágios do
procedimento.
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| (cNPJ:9s.s26.a80l0001-72) |

Nome da Tecnica: I fndereços da Empresa:

Matriz: Avenida Praia de Belas , N0 2.174, Sala 403 Bairro
vlRGlNlA LlrwlNczlK I venino Deus. Porto Alegre-RS. cEp.: 90.110-001.

Tel / Fax: 51-3029-0068
Filial: SRTVS Qd 701, Bloco O, Ed. Centro Multiempresarial,
Entrada & Sala 504, Brasília-DF. CEP.:70.340-000.
Tel / Fax: 61-3575-8999

Formação Acadêmica

Ordem lnstrução/Pós-Graduação Estabelecimento Local Ano

L Mestre em História Universidade de Brasília Brasília-DF 2013

2 Licenciada em Ciências Sociais Universidade de Brasília Brasília-DF 2003

3

Bacharela em Ciências Sociais

com Habilitação em
Antropoloeia

Universidade de Brasília Brasília-DF 2002

Ano Experiência Profissional

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS

2018-20t9
(em

andamento)

Atividade: Coordenação Estudo do Componente lndígena - ECI nas Terras lndígenas Figueiras e
Estivadinho, de ocupação tradicional do povo Haliti Paresí, no âmbito do processo de ticenciamento
ambiental da Pequena Central Hidrelétrica - PCH Estivadinho 3, com projeção no Rio Jauru, município
Reserva do Cabaçal, estado do Mato Grosso.
Empreendor: Pan-Partners AdministraÇão Patrimonial Ltda.

2017-201.8

Atividade: Acompanhamento técnico do Estudo Ambiental Simplificado do Componente lndígena -
EAS-CI naTl Canabrava /Guaiajara,noâmbitodoprocessoderegularizaçãodasLTs500kVTucuruÊ
Marabá- lmperatriz-Presidente Dutra (C1 e C2), abrangendo apoio técnico em trabalho de campo
para apresentação de plano de trabalho e levantamento de dados primário, apoio em revisão de
relatórios e participação em reuniões técnicas.
Empreendor: ELETRONORTE.

2017-2018

Atividade: Coordenação Estudo de Componente lndígena - ECI na Terra lndígena Kaxinawá Colônia
Vinte e Sete, de ocupação tradicional do povo Huni kui (Kaxinawá), no âmbito do processo de
licenciamento ambiental da Linha de Transmissão - LT 230 kw Feijó-Feijó-Cruzeiro do Sul e
Substaçôes Associadas, com área de estudo situada no município de Tarauacá, estado do Acre.
Empreendedor: ELETRONORTE.

PONTO DOS CONCURSOS [tda.

201.6
Atividade: Docência em Educação a Distância - EaD para formação de alunos no tema lndigenismo.
Empresa: Ponto dos Concursos.

FUNDAçÃO NACTONAL DO íNDtO

2075-201,6

Atividade: Monitoramento das atividades referentes aos Estudos de Natureza Fundiária em nove
terras indígenas de ocupação tradicional do povo Guarani Mbyá, situadas na Bacia do Rio Ribeira,
Estado de São Paulo, no âmbito dos Processos Administrativos de ldentificação e Delimitação dessas
terras indígenas, com organização de logística para reunião técnica envolvendo profissionais dos
Municípios envolvidos, do Estado de São Paulo, da Coordenação-Geral de Assuntos Fundiários/Funai
e da Coordenação-Gqral de ldentificação e Delimitação/Funai, e logística para o trabalho de campo.
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Atividade: Diagnóstico Socioambiental da Terra lndígena Tekohá Jevy, de ocupação tradicional do
povo Guarani Nhandeva - Município de Paraty, Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do Processo

e DelimitaÇão da referida terra indí

Atividade: Diagnóstico Socioambiental da Terra lndígena Carretão, de ocupação tradicional do povo
Tapuio - Município de Rubiataba, Estado de Goiás, no âmbito do Processo Administrativo de

Atividade: Diagnóstico Socioambiental da Terra lndígena Herarekã Xetá, de ocupação tradicional do
povo Xetá - Município de Umuarama, Estado do Paraná, no âmbito do Processo Administrativo de

e DelimitaÇão da referida terra
Atividade: Emissão de Parecer Conclusivo de Análise do Relatório Circunstanciado de ldentificação e

Delimitação da Terra lndígena Taego Ãwa, de ocupação tradicional do povo Avá-Canoeiro do
Estado do Tocantins.

INSTITUTO MARISTA DE SOLIDARIEDADE - IMS

Atividade: Consultoria especializada para realização de avaliação de resultados do Projeto Catavento
de combate ao trabalho infantil, executado pelo lnstituto Marista de Solidariedade - IMS com
recursos Organização lnternacional do Trabalho - OlT. Para tanto, foi feito trabalho de campo para

verificação das ações da IMS nas áreas de maior vulnerabilidade no Distrito Federal, situadas na
Ceilândia e na Estrutural. Foram feitas consultas a aproximadamente 26 atores sociais, entre crianças
retiradas do trabalho infantil, mães, educadores, assistentes sociais, Ministério Público, gestores IMS
e OlT. A partir de roteiro de edição com trechos de entrevistas e imagens gravadas em audiovisual,
foi elaborado documentário cor,26 min., e versão reduzida,1.2 min., na forma de vídeo-relatoria do
projeto. Também foi realizada avaliação Campanha de Sensibilização realizada para o projeto, com
apresentação de proposta de monitoramento dos impactos da intervenção na Vila Estrutural e em
Ceilândia/DF. O trabalho resultou em material impresso, contendo a avaliação dos resultados obtidos
a partir do Projeto Catavento.
Empresa: lnstituto Marista de Solidariedade.

Ano Experiência Profissional

20L5

201.4

20t3

20L2
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CU RRíCU LO PROFISSIONAL

Alexandre Leandro Santos de Abreu
Brasileiro, 32 anos, casado

Brasília, 05 de novembro de 2019.

e-mail: alexandre.abreuenf@vahoo.com.br | (+55 61) 9-9925-3825 | Skype: Alexandre Abreu

Residência: Brasília (DF) Naturalidade: Belo Horizonte (MG)

Resumo profissional

Experiência com manejo florestal, ecologia e fitossociologia de florestas naturais. Trabalhos com Sistemas de

lnformações Geográficas e Geoprocessamento. Execução de consultorias em licenciamento ambiental.
Trabalhos com gestão e organização de equipes de campo para levantamento de dados, processamento e

escrita de relatórios. Experiência com extensão e desenvolvimento rural sustentável.

Formacão

. Mestrado em Ciências Florestais, Universidade de Brasília (2015-2017).

Dissertação: Caracterização e potencial manejo de fragmento de Floresta Estacional Semidecidual

Palavras chave: Fitossociologia; Modelagem; Produtos Florestais Não Madeireiros; Geoprocessamento,

. Especialização em Desenvolvimento Rural, Universidade Federal de Minas Gerais (2013-2015).

. Graduação em Engenharia Florestal, Universidade Federal de Viçosa (2006-2011).

Vínculo profissional atual

MRS Ambiental - Cargo/Função: Analista Ambiental

Histórico profissional como responsável técnico

lnventário Florestal

. Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria (setembro 20L8)

lnventário florestal para supressão de vegetação nativa. Rodovia BR - 070, Km 13, Gleba 04, Lote 496,

Ceilândia/ DF.

. Condomínio Privê Morada Sul (setembro 2018)

Análise multitemporal de imagens de satélite para Licenciamento Ambiental corretivo e inventário florestal
para novas supressões. Condomínio Privê Morada Sul Etapas A B - Paranoá/DF.

. Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria (agosto/setembro 2018)

Relatório de lmpacto de Vizinhança (RlV) e inventário florestal para supressão de vegetação nativa
parcelamento de solo módulo D (PICAG), Ceilândia/DF.

. Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria (junho/2017 - maio/20L8)
Líder de Equipe coleta de dados biofísicos e socioambientais do Programa "lnventário Florestal Nacional"
(Serviço Florestal Brasileiro/Ministério do Meio Ambiente), etapa realizada no Sul do estado do Tocantins.

. Hidrocon Consultoria e Engenharia (fevereiro, março/2018)
EIA/RIMA (meio biótico-flora), Agropecuária Village e Agropecuária Agriter, Cristalina-GO.

. Serviço Florestal Brasileiro (SFB/MMA) (outubro/2017 a novembrol2}lTl
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CURRíCULO PROFISSIONAT
Organização, avaliação e correção do banco de dados do lnventário Florestal Nacional (Norte, Nordeste, Sul

e Sudeste da Bahia).

. Serviços Técnicos de Engenharia Uunho/2016 a dezembro /20L6)
EIA/RIMA (meio biótico-flora), duplicação da BR 364/365, trecho de Jataí/GO à Monte Alegre de Minas/MG.

. Empresa de Projetos lndustriais e Ambientais LTDA - EMPIA (maio/2015).

lnventário Florestal para duplicação da rodovia BR 040, município de Congonhas/MG,12.32ha.

Geoprocessamento

' Agência de Desenvolvimento lntegrado e Sust. do Vale do Rio Urucuia (ADISVRU) (agosto zOta)
Diagnóstico bacias hidrográficas do Urucuia (MG) e Carinhanha (MG/BA). Confecção de mapas para

construção de proposta ao Chamamento Público IBAMA ns OL/2O1,8.

. Equilibrio Ambiental (agosto 2018/setembro 20L8)

Mapeamento e diagnóstico espacial, Projeto de Compensação Florestal SPE Varginha Energia S.A. e Projeto
de Compensação Florestal SPE Várzea Alegre Energia S.A.

. Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO/ONU) (julho/2016 a

agosto/2016)
Consultoria em geoprocessamento para classificação de imagem de satélite e avaliação do uso e cobertura
do solo na Pan-Amazônia para o projeto "Pilot assessment on trends in tree cover/land use at the global and
regional level with Collect Earth in the framework of the Global Forest Survey project".

Restauração ecolóeica
. Semeia Cerrado Consultoria Ambiental (agosto/setembro 2018)

Elaboração de projeto e execução de fogo prescrito para restauração ecológica via semeadura direta das

APPs do Lago do Descoberto (DF).

. Equilíbrio Ambiental (maio/junho 2018)

Monitoramento restauração florestal, Consórcio Estreito Energia - CESTE, Estreito/Maranhão.

. Ecotech Tecnologia Ambiental e Consultoria (março/2018)

Monitoramento restauração florestal no Parque Ecológico do Tororó, 1l-8 ha, Brasília/DF.

. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (agosto/2O11 a

outubro/20L3) Bolsista de Extensão do CNPq. Projeto: "Estratégias de controle e aproveitamento de
voçoroca para fim produtivo e de recuperação como processos pedagógicos de manejo do solo e da

água".

Desenvolvimento rural sustentáve!

' Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAPE (UFG) (novembro/2073 a fevereiro/2015)
Coordenador Estadual em Minas Gerais do projeto: "Estudos especializados e planos estratégicos com foco
na cadeia produtiva, como suporte na confecção de projeto técnico, acompanhamento à implementação e

monitoramento de empreendimentos agroindustriais em assentamentos da reforma agrária".

' Cooperativa Regionalde CooperaçãoAgrícola da Zona da Mata (janeiro/2012 a novembro/2013)
Organização da comercialização no mercado institucional (Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e
merenda escolar - PNAE). Escrita de projetos e aplicação de crédito rural / benefícios sociais (Bolsa Verde
MG, PRONAF B, PRONAF A, Fomento INCRA, Crédito habitação INCRA).

Cursos Complementares

- Curso Drone - nível lntermediário (julho de 2018).
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CURRICULO PROFISSIONAL
-Curso Avançado de Segurança em trabalhos de campo (Advanced Security on the field)- outubroll}l7.

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO/ONU).

- lnglês lnstrumental - julho de 2015. Universidade de Brasília.

- Cadastro Ambiental Rural e Código Florestal - agosto/20L4. Centro Brasileiro de Conservação da Natureza
e Desenvolvimento Sustentável (CBCN).

- Vlll Curso de Manejo Florestal - agosto/201L. lnstituto Nacional de Pesquisas da Amazônia.

- Extensão Universitária - estágio Grupo de Agricultura Orgânica - 2OO9/201.0. Universidade Federal de
Viçosa.

- Percepção Ambiental no Planejamento de Uso da Terra - novembro de 2009. Universidade Federal de
Viçosa.

- Extensão Universitária em Engenharia Florestal- Educação Ambiental -2007/2008. Universidade Federal
de Viçosa.

ldioma Leitura Escrita Conversação

Inglês: aaaa Ioi.,:r oo::..

lnformacões complementa res

.lnformática:

Pacote Office; ArcGlS; ERDAS; BaseCamp; TrackMaker; Statistica v.10;Stata v.12.0; Mata Nativa.

. Publicações acadêmicas:

- Matias, R.A.M.; Venturoli, F.; Pieruzzi, F.P.; Abreu, A.L.S.; Lima, M.B.O. Effect of nutritional supplementation
on the development of native forest species of the Cerrado, in nursery. Trabalho aceito para publicação
revista Acta Scientiarum. Biological Sciences.

- Abreu, A.L.S.; Souza, D.; Karl, A. Técnicas de regeneração natural na restauração de Áreas de Preservação
Permanente. Trabalho aceito para apresentação na ll CONFERÊNCIA BRASILEIRA DE RESTAURAÇÃo

ECOLÓGICA_SOBRE 2018.

- Abreu, A.L.S.; Souza, D.; Karl, A. Comparação entre dois métodos de plantio em áreas de recuperação
ambiental no canteiro de obras da Usina Hidrelétrica de Estreito/MA. Trabalho aceito para apresentação
na il coNFERÊrrrcrR aRasrLEtRA DE RESTAURAÇÃO ECOLÓGtCA - SOBRE 2018.

-Abreu, A.L.S., Gaspar, R.O., Lima, M.B.O., Nappo, M.E., Trondoli,E.A. (2OL7). Use of Logistic Regression
Model for Prediction of Non-Timber Forest Products. AMERICAN JOURNAL OF PLANT SCIENCES, v. 08, p.

2847-2859,2017.

- MEIER, Martin; ABREU, Alexandre Leandro Santos. O uso de ferramentas SIG em diálogo com assentados
da reforma agrária na construção de projetos de parcelamento. Vl Congresso Latino Americano de
Agroecologia, X Congresso Brasileiro de Agroecologia (2017).

- ABREU, A. L. S.; CARDOSO, l. M. ; BOTELHO, M. l. A Iegislação florestal na perspectiva da agricultura familiar
camponesa. V Simpósio lnternacional de Geografia Agrária (2011).

- ABREU, A. L. S. Construção do conhecimento em Sistemas Agroflorestais, modelo alternativo de produção
agrícola. 2009. Simpósio de lniciação Científica Universidade Federal de Viçosa.
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Felipe Vivian Smozinski
Endereço para acessa r este CV : http ://lattes.cn pq .br I 54325324287 08942
Última atualização do currículo en 1610312017

Possui gradue$e en"l §ngenlrnria ombiento§ pela Unrvensidnde üató§ic* de §resí§la{}§tr X")" §exto gerad*

§s§s§'§s§§ss§3ente p*§a ap§§eaç§c §V§-*§es)

Identificação
Nome
Nome em citações bibliográficas

Felipe Vivian Smozinski

SMOZINSKI, F. V.

E$greg_o-
Endereço Profissional

Formação acadêmica/titulação

FLUMINE Estudos Ambientais e Engenharia LTDA-EPP.

Rua do Comércio,373 - Sala 02, Centro.
Centro
89700089 - Concórdia, SC - Brasil

Telefone: (48) 30181711

URL da Homepage: http://www.fl umine.eng.brl

Graduação em Engenharia ambiental.
Universidade Católica de Brasília, UCB/DF, Brasil.

Ítuto: ANÁLISE DAS NoRMAs euE AVALTAM o RUÍDo AERoNÁurrco No BMsrL.
Orientador: Edson Benício de Carvalho Júnior.

2005 - 2011

ProfissionalAtugÇão

§§xx*§cx'sx*srts esxx §rxmsp*s'§e

\í§mcu§c §nst§§x.la§*slx§

20,07 - 20LL
Outras informações

e §*stsxs§§ss"i§, p§§§§\N. §r*s§§-

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 20
- Participante dos ?serviços de ?Inventário dos Ecossistemas Aquáticos do rio Parnaíba -
UHE de Boa Esperança?, desenvolvendo atividades de campo e de escritório; - Participante
dos ?Estudo da Ecologia da Paisagem e Levantamento e Monitoramento da Fauna e Flora
do Entorno do Complexo Paulo Afonso?, desenvolvendo atividades de campo e de
escritório; - Participante dos TServiços de Operação, Conservação e Manutenção da Rede
Hidrometeorológica da CAESB?, desenvolvendo atividades de campo e de escritório; -
Participante do ?Programa de Recuperação das Áreas Degradadas e Monitoramento da
Flora das Áreas de Reserva Legal dos Projetos de Irrigação de ltaparica nos Municípios de
Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Petrolândia e Belém de São Francisco, no Estado de
Pernambuco? desenvolvendo atividades de campo e de escritório; - Participante do ?

Levantamento e Monitoramento da Fauna e Flora no Entorno do Reservatório da Usina
Hidrelétrica de ltaparica? desenvolvendo atividades de escritório; - Participante do ?

Mapeamento e Monitoramento dos Processos Erosivos nas Encostas do Reservatorio da
Usina Hidrelétrica de ltaparica? desenvolvendo atividades de campo e de escritório; -
Partícipante dos ?Estudos no Baixo Rio Taquari Objetivando a Gestão Ambiental com
Definição de Intervenções para a Melhoria da Manutenção das Condições Operacionais da
Hidrovia?, desenvolvendo atividades de escritório; - Participante do programa de ?

Idenüficação dos Processos Erosivos Críticos no Entorno do Complexo Hidrelétrico de Paulo
Afonso?, desenvolvendo atividades de campo e de escritório; - Participante do ?Serviço de
Manutenção das Áreas de Reserva Legal dos Projetos Irrigados de Itaparica no Lado
Pernambucano?, desenvolvendo atividades de campo e de escritório; - Participante do ?

Serviço de Manutenção das Áreas de Reserva Legal dos Projetos Irrigados de Itaparica no
Lado Baiano?, desenvolvendo atividades de campo e de escritório;



§srurs* §v" §s§Lq§ws §s:r§§snte§s &.

$ímeulo imst§tue§ona§
20Í2- 2016

Outras informações

Produções

§ltgsn§'*sr§*"" §§§§§§ §& §r*s§§-

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Engenheiro Ambiental, Carga horária: 40,
Regime : Dedicação exclusiva.
- Gerente de Projetos na CARUSO JR. Estudos Ambientais & Engenharia Ltda., 2016; -

Monitoramento Ambiental da Hidrovia do Alto Paraguai, em atendimento às condicionantes
da Licença de Operação 18/98, relativo à dragagem rotineira de manutenção da hidrovia -

DNIT/AHIPAR,2O12-2076; - Programa de Monitoramento do rio São Francisco durante o
período de vazão reduzida - CHESF. 2016; - Levantamentos Topobatimétricos e Medição

de Corrente do rio Paraguai, no trecho entre Corumbá-MS/Cáceres-MT, DNIT/AHIPAR,
2015-2016; - Levantamentos Topobatimétricos e Medição de Corrente do Rio Paraguai, no

trecho entre Corumbá-MS/a Foz do Apa, DNrT/AHIPAR, 2014; Serviços de Levantamento
Topobatimétricos, quantificação do material a ser dragado e confirmação do volume
dragado em trechos críticos da hidrovia do São Francisco, Iboürama/BA e Pilão Arcado/B&
CODEVASF, 2013; - Estudo Ambiental para o Licenciamento de Instalação uma Caldeira

Flamotubular Vertical Bicombustível nas instalações da Bonet Madeiras e Papéis Ltda,
2012; - Elaboração do Estudo Ambiental (EA), Plano Básico ambiental (PBA) e Serviços de

Arqueologia, para o Licenciamento Ambiental para a obtenção de Licença de Operação
(LO) para a dragagem de manutenção da Hidrovia do Rio São Francisco ? trecho
Juazeiro/BA ? Pirapora/MG. Companhia Docas do Maranhão ? CODOMAR, 2012 - 2013; -

Estudo de Impacto Ambiental do DGI Resort Ponta dos Ganchos, no município de
Governador Celso Ramos/SC, 2012; - Recuperação das Áreas Degradadas junto ao

Complexo Paulo Afonso e Apolônio Sales. Companhia Hidro Elétrica do São Francisco ?

CHESF, 2012 - 2O16; - Recomposição da Mata Ciliar no Baixo São Francisco e Tributários.
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco ? CHESF, 2012 - 2016. - Serviços Técnicos
Especializados em Supervisão/Gerenciamento das Obras em todos os Municípios do
Interior do Estado do Amazonas, realizadas pela Secretaria de Infraestrutura ? SEINFM,
2014 - 2015.

§rw$lsç§* b§§§§sgr§§§cm

Página gerada pelo Sistema Curriculo Lattes em t711012018 às 9:57:21



Guilherme Ribeiro da Costa Silva
Endereço pa ra acessar este CV : http: //lattes.cnpq,br I 405547 024539967 B

Última atualização do currículo em 74l13l21t8

Possui espcei*lizaç§o en: §*eê**ia do §r'tsino Superinr p*lo Institr.rto ds Pôs §ra§ueç§o ,À§beit f,instein

i2fi§§), çradunç§o c::l Tec::ol*gia en: Gest§o §rxbient*§ pei* eentr* Liniversil§rio l-utereno eJe F*§§:as {ãsü?} e

gr*dueç§o em §loloçia pela Centr* Universi§§rio §-ut*ranc de Pn§mas {3$§§); foi prcfess*r do eul"so Superi*r de

teennlcçi* em §estãs §rnbientel da §açuldade Ar:t§nic Frcpícic §Euiar Fr*nco {F"&FÀF-Piurn§§} e nsualn'lente é

c r*spons§ve§ peia Coordenação de Fauno da S§R§ §str:dos Ambientnis. T*r:'l expel"iênci* na §r*a de eiônciss
,§mbientais, con'l ênf*se ern Z*o§sEia, Srnitol*çi* e §c*logic" {§ex§* §*r§onn:e§s pe§* aut*r}

li;;---"-
Nome em citações bibliográficas

Endereço

Guilherme Ribeiro da Costa Silva

SILVA, G. R. C.

Formação acadêmicaltitu lação
iooe - zoiô

2008 - 2009

2005- 2007

Formação Complementar
2011 - 2011

espeiiàíiiaçao em ooôÊúóin Do ENsINo supERIoR.
INSTITUTo DE pos GMDUAÇÃo ALBERT EINSTEIN, IpAE, Brasil.

Título: A Educação no Ensino Superior: Ontem e Hoje.
Orientador: Berilo de Souza Lopes.

Graduação em Biologia.

Centro Universitário Luterano de Palmas, CEULP/ULBM, Brasil.

Graduação em Tecnologia em Gestão Ambiental.
Centro Universitário Luterano de Palmas, CEULP/ULBM, Brasil,

Extensão universitária em Geoecologia da Paisagem - Disciplina de Mestrado. (Carga

horária: 68h).
Universidade Federal do Tocantins, UFT, Brasil.

§§§§, §rms§§,

Vínculo: Consultor, Enquadramento Funcional: Coordenador da Fauna, Regime: Dedicação
exclusiva.

Vínculo: Consultor, Enquadramento Funcional: Biólogo, Regime: Dedicação exclusiva,
Biólogo responsável pelo Estudo de Componente Indígena na TI Campinas/Katukina e TI
Colônia 2ZKaxinawá - frente ao empreendimento da LT 230 kV Feijó / Cruzeiro do Sul/AC.

Vínculo: Consultor, Enquadramento Funcional: Biólogo

Biólogo co-responsável pela observação de cetáceos nas áreas de influência da EMAp -
Porto do ltaqui, frente ao seu EIA/RIMA de expansão.

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional : Consultor Ambiental
Biólogo responsável pelo monitoramento da Avifauna e Mastofauna ocorrente nas áreas de
influência do Parque Eólico e LT da Chapada do PI II e IIL

Atuação Profissional

§§ §§ §§\*§§ss §;n§§**:§x§s.

§ír:cu§* §r":st§tuç§mnx§

2017 - Atual

Wínsu§* §l'lst§§usei**lx§
2017 - Atual
Outras informaçôes

§ímss"x §* § xstitl..ls§*»x §

2017 - Atual
Outras informações

§§sxçu§o §mst§Êx*a§**«§

2015 - Atual
Outras informações

§{ncu§o irxs§§tu*§oma§



2015 - Atual Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo monitoramento da Avifauna e Mastofauna ocorrente nas áreas de

influência do Parque Eólico e LT da Chapada do PI L
Vínculo instit$cional
2015 - Atual Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo Monitoramento da Avifauna e Mastofauna ocorrente nas áreas de

influência do Parque Eólico Casa Nova I, II e IIL
\§§mçl,l§s i msti§rsc§xxxx§

2Of 5 - 2016 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo monitoramento da Avifauna ocorrente nas áreas de influência da

BR-163/MT (km 0,00 ao km 855,0) durante a fase de instalação da duplicação da rodovia.
vtncLíls rnstrtucronal
2015 - 2015 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo estudo complementar da Avifauna ocorrente nas áreas de

influência do Parque Eólico C,asa Nova II e IIL
vrncul0 tnstrtucronal
2015 - 2015 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo diagnóstico da avifauna ocorrente nas áreas de influência da

ponte sobre o rio Ivaí no estado do Paraná.

§§sar*§* §rxs§§txxe§**a§

2014 - 2015 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo Levantamento da Avifauna das Áreas de Influências da BR-

262lMG e BR-153/MG abrangendo os municípios de Comendador Gomes/MG a Nova

Serrana/MG para compor o Estudo de lmpacto Ambiental e o Relatório de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA) da DuplicaÇão da Rodovia.

ylnc§10 in§tttucronal
2014 - 2015 VÍnculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo levantamento da Avifauna ocorrente nas áreas de influências da

BR-163/MT (km 0,00 ao 855,0) para compor o EIAy'RIMA de sua duplicação.
§§ne*:§s ixs§§t*rc§*ma§
2014 - 2015 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo levantamento da Avifauna ocorrente nas áreas de influência da

BR-393/ES para compor o Eili/RIMA de sua pavimentação e obras de arte especiais.
§§xqts§o ins§§§uclmna§
2OL4 - 2Ot4 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Biólogo responsável pelo levantamento da Avifauna das áreas de influência da BR-262/ES

para compor um estudo complementar referente a sua duplicação - trecho de Venda Nova

do Imigrante/ES a Pedra AzullES.

Ylnculo §n§trtucro§al
2OL3 - 2OL4 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Levantamento da Ictiofauna OcoÍrente nas Áreas de Influência da BR-070, Trecho entre

Jaraguá-GO e Cocalzinho-GO

§u**r§§sS.* §stt§sr§s §vxpí*§s §grs§c.*, §§§s\§ §yss§§.

vtnc§i§ tnsüxuctonâi
2010 - 2012 Vínculo: Professor, Enquadramento Funcional: Professor contratado, Carga horária: 15

§{meu§* §ms§itx.re§*s:a§

2011 - 201r Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Coordenador Pedagógico substituto,
Carga horária: 20

§t§r*idades
OLl2OtO - Atua! Ensino, Tecnologia em Gestão Ambiental, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Fundamentos da Economia do Meio Ambiente
Impacto Ambiental
Orientação TCC

Planejômento Ambiental

§sx§§erxger §ttç*n§sr§x §*:Lr§*rt§s§,. §§§§§§NS§§ §y*s§§"

V{xew§o §ns§§§x.xc§*yx«§

2010 - 2014 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações - Levantamento de Avifauna na Área de Influência da GMR Florestal (plantação de

eucalipto) - EIA/RIMA municípios de Peixe e Paranã; - Levantamento e Monitoramento de
Avifauna na Área de Influência da ltafós Mineração - Projeto Arraias em Arraias - TO; -
Levantamento de Avifauna na Área de Influência da Itafós Mineração - Projeto Santana

em Santana do Araguaia - PA e São Félix do Xingu - PA.

§-i*çrtt*a - §:rçes§rur"§x §xx§§emtm§ § §e«ss"c§§r*,rts§ssssss§ss §NS§§§*" §*"ss§§"

§§neu§* §nstitucio*:aN
2010 - 2013 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental



Outras informações - Levantamento de Avifauna - EIA/RIMA - GBE - Peixeffo;2010 - Levantamento de
Avifauna - EiÁIRIMA - Silvicultura - Suzano - Bico do Papagaio - Araguatins - TO, Buriti do
Tocantins, Augustinópolis - TO, Esperantina - TO; 2012 - Levantamento Rápido de Fauna -' 
EcoBrasil Florestas SA - Darcinópolis - TO; 2011 - Diagnóstico de Fauna para revitalização
da bacia do rio Taquari - Araguatins - TO; 2013

pS§N - §r*§etss s §sy\§§çss §yn§s§e***§s s S§ssssss§§, §§-&§ srmss§"

§§mc*x§ç §mst§tuçlcma§
2Or'3'2OL7 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Monitoramento da Avifauna Ameaçada e Endêmica ocorrente nas áreas de influência da

UHE Boa Esperança em Guadalupe/Pl.

§§*§ex * S*ns*s§tsy§e §*tx§s§*n§x§" §§§Ls§, §yes§§"

§íncu§o §ms§§§u*§oyla§

2009' 2011 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações - Monítoramento de Avifauna na área de influência da BR-010 - Tocantins Levantamento

de Avifauna do EIA/RIMA da área de Influência da ltafós - Arraias TO; - Levantamento de
Avifauna - EIÁ/RIMA - Produção de Soja . ADECO - em Dianópolis - TO,

§íxeci§* §ms§§§uçi*nx§
2OO9 - 2009 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Estagiário
Outras informações Monitoramento de Avifauna na área de influência da BR-010 - Tocantins

Nst§vm §sgen§':sr** -s§e S§*§s §ym§§mm§e., N§§§\§§s §sxs§§"

§ímqu§s lns§§§ucioyr«§
2010' 2011 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações Levantamento de Avifauna - EIÁy'RIMA - Silvicultura/Eucalipto - FLORESTAL ITAQUARI -

(Brejinho de Nazaré, Crixás do Tocantins, Ipueiras do Tocantins, Aliança do Tocantins e
Peixe.)

§xs§§§s.*** §rss Ss §eyrm$* §rms§§". §§§u §rss§§.

W§rxeu§s i*ls§itue§*sr«§
2O1O - 2O1O Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações - Levantamento para a elaboração de um Plano de Monitoramento para Corredores

Ecológicos na Região do Jalapão - TO / Levantamento de Mastofauna e Avifauna.

§**sr"§r'§ \x p*çc r§x * §xpr""t* r§s., §§§ü§) §'§§\ §yx si §,

\dínçu§s isss§§§ue§cssx§

2004' 2008 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Administrativo, Carga horária: 20
Outras informações Implementação de SGA (Sistema de Gestão Ambiental)

§lxs§§§st* Nstlsssss §* §*s*st§*s. N§§§§§§§sss§ ssss§§"

§lnculo rnstítucronal
2009 - 2009 Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcionall Estagiário, Carga horária: 30
Outras informações Co-responsável técnico pelo Projeto de Monitoramento do Lobo Guará no PEL - Parque

Estadual do Lajeado, programa de voluntariado (Voluntários pela Natureza) e pelo

recebimento, encaminhamento e destinação de animais apreendidos,

§Jn§wqrs§Sx§s N*rte ds §src*t§" §"§N§§&§, §nxsi§-

\sín*u§* §*s§§tueloms§
2010 - 2O1O Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Tutor EaD, Carga horária: 4
Outras informações Tutor EaD do Curso de Gestão Ambiental em Palmas-To
§t§xoidades
O2íãOLO - Atual Ensino, Tecnologia em Gestão Ambiental, Nível: Graduação

Disciplinas ministradas
Tutor das disciplinas ofertadas pela grade do semestre,

ççq:§ss§§\*s §*§rxçS*s §*:§§*msm§su §§S§s§"§§&§, §r'us§§"

§§r'lcslo §nstit*rç§çna§
2006 - 2006 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 40
Outras informações Levantamento de Fauna BR-010. Armação de redes de neblina para levantamento de

avifauna, preparação de iscas e armadilhas (Tomahawk e Sherman ) para pequenos



mamÍferos não voadores e rondas noturnas com farol de milha para identificação de
mastofauna.

§*rx§rm &§m§-vqns§§§r§qs üx§*rams a§e §x§rmnsu ü§§§L§, §r'*s§§.

Vímçu§s §ms§§*x*ciona§

2007 - 2009 Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional: Tesoureiro, Carga horária: 5

Outras informações Participante da Diretoria Executiva do Centro Acadêmico de Biologia, Dr losé Hidasi.
Vínsu§o ixst§§uç§*rx«§
2OO8 - 2OO8 Vínculo: Voluntário, Enquadramento Funcional: Monitor, Carga horária: 5

Outras informações Dsciplina de Educação Ambiental -

§srrss §mçem§xn§m Ss §§*§* §xxx§s§*rv"*1ts, §&§§§§ §§§S§§§$§§R§,, §r*s§§,

V§netx§o !nstituq§*r:a§
2013 - 2013 Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Consultor Ambiental
Outras informações - Levantamento de Avifauna - PCH do Rio Peixinho - Dianópolis - TO

Projetos de pesquisa
2013 - Atual

2011 - Atual

2010 - 2011

2009 - 2010

Monitoramento de Avifauna
Descrição: Monitoramento (Anilhamento) da Avifauna Ocorrente nas Áreas de Influência
da UHE Boa Esperança - Guadalupe/Pl.
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Guilherme Ribeiro da Costa Silva - Integrante / Advaldo Dias do Prado -

Coordenador.
Monitoramento de Avifauna - Projeto Arraias
Descrição: Monitoramento (Anilhamento) da avifauna silvestre brasileira no município de
Arraias - TO.

Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa.

Integrantesl Guilherme Ribeiro da Costa Silva - Coordenador/ Hugo Buratti Neto -

Integrante.
Monitoramento da Avifauna
Descrição: Monitoramento (Anilhamento) da Avífauna ocorrente na área de influência da

BR-010. Lotes 03 e 04,.
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Guilherme Ribeiro da Costa Silva - Coordenador.
Monitoramento da Avifauna ao longo da Rodovia BR 010

Descrição: Monitoramento (Anilhamento) da Avifauna ao longo da Rodovia BR 010.
Situação: Concluído; Natureza: Pesquisa.

Integrantes: Guilherme Ribeiro da Costa Silva - Integrante / Advaldo Dias do Prado -

Coordenador.
Financiador(es): CMT Engenharia - Cooperação.

Areas de atuação
1,
2.
3.

Grande área: Outros / Área: Ciências Ambientais.
Grande área: Ciências Biológicas / Área: Zoologia.
Grande área: Ciências Biológicas / Área: Zoologia / Subárea: Ornitologia.

Idiomas
Inglês
Hebraico
Espanhol

Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente.

Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Pouco, Escreve Pouco.

Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Razoavelmente,

Produções

§rw$xrç§s §§§§§*gv§§§cm



Apresentações de Trabalho
1. * SflVn" G. R. C.. Biopirataria em Palmas TO. 2006. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

§v*Surç§* t§*lx§es

Trabalhos técnicos
1. 'à" Sf lVA" G, R, C.. 60 Relatório de Monítoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2013.
2. PAULA, W. S. ; SILVA, G. R. C. . Relatório de Diagnóstico de Fauna - Prefeitura de Araguatins/To. 2013.
3. SILVA, G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - PCH Rio Peixinho. 2013.
4. SILVA, G. R. C.; RAMOS, L. C. . Relatório Consolidado de Monitoramento de Fauna (Mastofauna, Avifauna e Herpetofauna)

PCH - Areia. 2013.
5. SILVAT G. R. C.; MMOS, L. C. . Relatório Consolidado de Monitoramento de Fauna (Mastofauna, Avifauna e Herpetofauna)

PCH - Água Limpa. 2013.

6. SILVÀ G. R. C.; PMDO, A. D. . 20 Relatório de Monitoramento de Avifauna - UHE Boa Esperança. 2013.
7, SILVA, G. R. C.. 2o Relatório de Monitoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2012.
8, SILVA, G. R. C.. 40 Relatório de Monitoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2012.
9. SILVA" G. R" C.. 5o Relatório de Monitoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2012.
10. SIwA, G. R. C.. Relatório Complementar de Fauna - SUZANO. 2012.
11. S,ILVA, G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - ADECO. 2012.
a2. '*'SILVA, G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - Projeto Santana. 2012.
13. SILVÀ G. R. C.. 30 Relatório de Monitoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2012.
14. SILVÀ G, R. C.. 1o Relatório de Monitoramento de Fauna - Projeto Arraias. 2011.
15. SILVA, G. R. C.. Relatório de Levantamento Rápido de Fauna - ECOBMSIL. 2011.
16. SILVÀ G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - GMR Florestal. 2011.
17. SILVA, G. R. C.. Relaúrio de Levantamento de Avifauna - GBE. 2010.
18. SILVÀ G. R" C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - FLORESTAL ITAQUARI. 2010.
19. SILVA', G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna. 2010.
20. SILVA' G. R. C.. 13o Relatório de Monitoramento de Avifauna - BR-0i0. 20i0.
2L. SILVA" G. R. C.. Relatório de Levantamento de Avifauna - Projeto Arraias. 2010.

§*x*§s t§p*s §e srss§ss§s t§sm§*x

1. '# pnnOo, A. D. ; RIBEIRO, P. H. E. ; SILV& G. R. C. . Fotografias: 'Celeus obrieni'. 2006. (FOTOGRAFIA).

Bancas

§xr§§*§peç§* §sss §s§\§ss S* §r*§s*§§*s §e ç*xt*§uls§s

Trabalhos de conclusão de curso de graduação
1. SILVAy G, R. C,; LEAO, M. V. P. S.; CARVALHO, M. 8.. Participação em banca de Marcos Roberto Fernades.Avifauna

Ocorrente na Zona Urbana de Pium-TO. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduaçâo em Gestão Ambiental) -

FACULDADE ANTONIO PROPICIO DE AGUIAR FMNCO - FAPAF.

2. SILVAy G. R. C.; LEAO, M. V. P. S.; BILLIG, P. R.. Participação em banca de Gean Rocha,Atropelamento nas Estradas de
Acesso a Pium-TO. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Gestão Ambiental) - FACULDADE ANTONIO
PROPICIO DE AGUIAR FRANCO . FAPAF.

3. SILVAT G. R. C.; TIZIANEL, B. Í. Z.; PRADO, A. D.. Participação em banca de Dalvan Abreu.Impactos Socioambientais da
Soja. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Gestão Ambiental) - FACULDADEANToNIo PRopIcIO DE

AGUIAR FRANCO - FAPAF.

4. TIZIANEL, B.T.Z.; SILVA, G. R. C.; PMDO, A. D.. Participação em banca de Ervila Patrícia.Compostagem - Uma
Experiência em Pium-TO. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Gestão Ambiental) - FACULDADE ANTONIO
PROPICIO DE AGUIAR FRANCO - FAPAF.

Eventos

§**-§§s§g**ç§* §m slu§*:§ss; §t}§sssssssJ cx;:*siçS*s e §e§rss

1. IV SrMPÓSIO DE BIOLOGIA. 2008. (Simpósio).
2, REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL. 2008. (Encontro).
3. XVI CONGRESSO BRASILEIRO DE ORNITOLOGIA.2008. (Congresso).



4,
5.
6.
7.
8.
9.
10.
11.
t2.

rr ENCoNTRO DOS CURSOS TECNOLÓGrCOS.-. 2007. (Encontro).
I SIAMA - SIMPOSIO ACADÊMICO SOBRE BIOLOGIA.Devocional. 2007. (Simpósio).

I SIMPÓSIO ACADÊMICO DE GESTÃO AMBIENTAL.Via Dolorosa. 2007. (Simpósio).

I SIMPÓSIO ACADÊMrCO DE GSTÃO AMBTENTAL.BTOPTMTARTA. 2007. (Simpósio).

MUDANÇAS CLIMÁTrCAS. 2007. (Seminário).
x EXPRO - EXPOSTÇÃO DAS PROFTSSÕES.-. 2007. (Outra).

II SIMPÓSIO ACADÊMICO DE BIOLOGIA. 2006. (Simpósio).

rx EXPRO - EXPOSIÇÃO DAS PROFTSSÕES.-. 2006. (Outra).

vIrI EXPRO - EXPOSIÇÃO DAS PROFISSÕES.-. 2005. (Ourra).

Sr"rgsst§xsç§s §*r svexx§ss, §sssssssssss cxp*s§ç§es s §e§r*s

1. à;c $ÍLVNG. R. C.. Exposição de Peças Taxidermizadas de Animais do Cerrado. 2006. (Exposição).

Orientações

Snie*t«ç§es ** superv§s$es e*qte§ts§S*s

Trabalho de conclusão de curso de graduação
1. Marcos Roberto Fernandes. Avifauna Ocorrente na Zona Urbana de Pium - TO. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso.

(Graduação em Gestão Ambiental) - FACULDADE ANTONIO PROPICIO DE AGUIAR FRANCO - FAPAF. Orientador: Guilherme
Ribeiro da Costa Silva.

2, Gean Rocha. Atropelamentos nas Estradas de Acesso a Pium. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Gestão Ambiental) - FACULDADE ANTONIO PROPICIO DE AGUIAR FRANCO - FAPAF. Orientador: Guilherme Ribeiro da

Costa Silva.

3. Dalvan Abreu. Impactos Socioambientais da Soja. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Gestão

Ambiental) - FACULDADE ANTONIO PROPICIO DE AGUIAR FRANCO - FAPAF. Orientador: Guilherme Ribeiro da Costa Silva.
4. Ervila Patricia. Compostagem, Uma Experiência em Pium-TO. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Gestão

Ambiental) - FACULDADE ANTONIO PROPICIO DE AGUIAR FRANCO - FAPAF. Orientador: Guilherme Ribeiro da Costa Silva.

Outras informações relevantes

Bió1ogo e tecnólogo em Gestão Ambiental, pnofessor e consultor com expeniência na área ambiental com

ênfase em zoologia. Participante em levantamentos de fauna em estudos como: Relatório de Contnole
Ambiental - RCA, Relatório Ambiental Simplificado - RAS, Plano de Contnol,e Ambiental - PCA, Plano
Ambiental - PA, Plano Básico Ambiental - PBA, Plano de Trabalho para Monitoramento/Resgate de fauna,
Estudo Ambiêntal ? EA, Estudo de Impacto Ambíental/ Relatório de Impacto Ambiental - EIA,/RIMA e Estudos
dê Componente IndÍgena - ECI.

Página gerada pelo Sistema Currículo Lattes em i4l03p1l8 às B:46:36
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{O§§ELHO REGIONAL DE BIOLOCÉ

CÀRTEIRÂ DE

IDENTIDAOE PROFISSIOHÀL DE

BIÓLOGO

CRBio- O4
40 Regiõo J'

Esta carte ira tem o l,alor legal de
Carteira de ldentidade

iÂrt. 1' da Lri i'i" 6.20ó. de 07 de maio de 1975 r,

coNsELr{o §clsNÀl DE BroLoGlÂ

CRBio - 04

CRBio - 7606910110 Carteira No 51§?0

CaÉeiía Profissional de Biología concêdida a:

Nome: GIJILHERME RIBEIRO §A COSTÂ
SILVA

Filiação: GU1LHER1{E BOSRà, oA stLVA

IYAilIA i'ÂRTA RIBEfRO OÂ COSTA §ILVA

I,lâturalidadê: BRASILIA - Dr

Data dê Nâsclm€§to: 16rí{/í987

l,lãcisíralidade: ERÂ§|LEiRÂ

ln§êr!çào }l,Gmologada : Ír,Jl)3r20r0
t^
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Yamik Ben:tcn Âiencaí
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Graduação: . ULBRA - PALMAS

Colação de grau eÍn: 0S|OA2O1O

Expediçào da CaÍteira em: 04/05/28't'l .MG I
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sERVrÇO PÚBLTCO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIAE AGRONOMIADE MINAS GERAIS-CREA.MG

CERTIDÃO DE REGISERO E QUITAçÀO DE PESSOA FÍSICA -
NUMERo: 088670/20]-9

VÁIIDA ÀTÉ 31 DE }BRÇo DE 2O2O

O CONSELHO REGIONAL DE ENGtrNHARIA tr AGRONOMIA DO ESTADO Dtr MINAS GtrRÀIS _ CREA_MG,

CERTIFICA QUtr O(A) PROEISSIONAL ABATXO ENCONTRA_SE REGISTRÃDO(A) NESTE CONSELHO REGIONAL,

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL NRO.5.1,94, DE 24 DE DEZtrMBRO DE L966, CAI| O(S) TÍTULO(S) ABAIXO,

POSSIBILITANDO_O(A) EXERCER SUA PROFISSÀO UO TSTACO DE MINAS GERAIS, CIRCUNSCRITA(S) A(S)
ATRIBUICÃO(ÕES) CONSTANTES DE SEU REGISTRO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

CERTITICA]'1OS I4AIS QUE O(A) CITADO(A) PROFISSIONAL ENCONTRA.SE QUITE COM SUAS ANUIDADES

JUNTOAoCREA-MGENÀo possurAUTODtr rNERAÇÃO-ATNATÉAeRESENTE DATA. * * * * * * * * *

ESTACERTIDÃO E PARAEINS DE: DIREITO. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

-ÃiJS ra iÁ,i-jiI-:.Àl ---------
NOME DO PROFISSIONAL: ALEXÂNDRE LEANDRO SANTOS DE, ABRE,U

CARTEIRÀ: MG-r44282/D REGISTRO: 04.0.0000144282 RNP: I4LAL03226
DATA DO REGISTRO: 26/A9/2AIL
REGTSTRO PROVTSORTO N". C4.9.0000144282 NO PERÍODO DE 26/09/2ar7 A 26/A9/2012
CPF: 088 .T25.896-26
trNDtrRtrÇO: RUA RIO NEGRO/ L2B0 - APARTAMENTO 201

BAIF.RO: GRAJAU * BELO HORIZONTE/MG

CEP: 30.431-150
-- Fril-ili, ----

DATA DE COLAÇÃO Dtr GF.ÀU: t] /a8/2an
ESCOLA: UNIVERSIDADE EEDERÀL DE VICOSA _ UtrV

TÍTULO: ENGENHEIRO FLORESTAL

Ã:F ró-J l: ES ------
ARTIGO 10 DA RESOLUCAO 218 DE 29.A6.13, DO CONEEA. ARTIGO 7 DA LEI 5194/66

ESTA CtrRTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE CASO OCORRAM QUA]SQUER ALTERACÔES EM SEUS DADOS ACIMA

DtrSCRITOS. CERTIDÃO EM]TIDA GRATJITzu'{ENTE PELA INTERNET. PARA CONEIRMAR A VERACIDADE

DLS]AS INTORMACÔFS ENTRE EY r^h.crea-'rq.a-q.b- - SEPV-COS - CEDT-DÀO - VATIDAD CED-TDOFS -
CERTTDÃO pF.OtrrSSrONAL, COM O NÚMERO A88ila/2A79. EONE PARA CONTATO 0800-031-2732. EMrrrDA
EM: 08 DtrABRILDE2aL9. * * * * * * * + + + + + + + + + + * * * * * * * * * * * * * * * *

tr DISPtrNSÁVEL A ASSINATURA NESTE DOCUMENTO/ CONEORME POF.TARIA NRO. 290 DE 29/TL/2AT2. A

EALSIFICACÃO DESTE DOCUNIENTO CONSTITUI-SE EIU CF.IME PREVISTO NO CODIGO PENAL BRASILEIRO,

SUJEITANDO OAUTORAAÇÀO PENAL CABIVEL. * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

---- _ _i._

PÁGINA OO1 DE OOI

Avsr*§ ÂLrà,.s§ üabrsl 1§$ü, §airro §ânt$
S§§2SMI§ {u,vidoria} -

Açostinhc. Bel+ r-io;-izonte

ü§üü *31 2733 (ãiêirda*§*!0)
i\,lG - CüF: 3ü170 - §17 - (31\3ãSS S7$S

- www.Çreê-nq.crg.br
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TECNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR 1{

Data da consulta: CR emitido em:Registro n.' CR válido até:

6442730 05111120t9 051tU2019 0s10212020

Dados básicos:

CPF: 088.125.896-26

Nome: ALEXANDRE LEANDRO SANTOS DE ABREU

Endereço:

logradouro: SCLN 212

N.o: BLOCOA

Bairro: ASANORTE
CEP: 70864-510

Complemento: APTO. 113

Município: BRASILIA
UF: DF

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA
Código CBO lOcupação Area de Atividade

2221-20 lEngeúeiroFlorestal Prestar assistência e consultoria técnicas e extensão rural

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa fisica, do cumprimento de exigências especíÍicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certihcado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

fisica inscrita.

Chave de autenticação MXVJ395JBXAYZ3LI

IBAMA - CTF/AIDA

\:\
1\\ \
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR t{
Data da consulta: CR emitido em:Registro n.o CR válido até:

5474889 051tU2019 05lt1720t9 0510212020

Dados básicos:

CPF: 898.387.932-72

Nome: FELIPE VIVIAN SMOZINSKI
Endereço:

logradouro: ROD. AMARO ANTÔNIO VIEIRA
N.o: 1866

Bairro: ITACORUBI

CEP: 88034-102

Complemento: 106

Município: FLORIANOPOLIS

UF: SC

Cadastro Técnico Federal de Atiüdades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP
Código Descrição

23-15 outras atividades sujeitas a licenciamento não especificadas anteriormente

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Area de Atividade

2t40-05 Engenheiro Ambiental Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTFiAIDA constitui declaração, pela

pessoa fisica, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O CertiÍicado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

fisica inscrita.

Chave de autenticação UG4HQ5GQXJrCU9r9

IBAMA - CTFiAIDA
rA
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TECNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR +,t 5t À

Registro n.o Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

4t20344 2310912019 23109120t9 23fi2120t9

Dados btisicos:

CPF: 022.176.911-04

Nome: GUILHERME RIBEIRO DA COSTA SILVA
Endereço:

logradouro: 104 S RUA SE-07 - DECOR'ART TAPEÇAR

N.o: 22

Bairro: CENTRO

CEP: 77020-022

Complemento: PLANO DIRETOR SUL

Município: PALMAS

UF: TO

Cadastro Técnico Federal de Atiüdades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

23-t5 outras atividades sujeitas a licenciamento não especif,lcadas anteriormente

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Area de Atividade

22tt-05 Biólogo Estudar seres vivos

2211-05 Biólogo Inventariar biodiversidade

22tt-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria ta área biológica e ambiental

2211-05 Biólogo Realizar diagnósticos biolóeicos, moleculares e ambientais

2140-t0 Tecnólogo em Meio Ambiente Elaborar proj etos ambientais

2140-t0 Tecnólogo em Meio Ambiente Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa fisica, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualif,rcação e à habilitação técnica da pessoa
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recwsos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TECNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR tt
Registro n.o Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

7t68t66 28110120t9 2811012019 2810y2020

Dados básicos:

CPF: 129.380.088-05

Nome: LEILA SILVIA BLIRGER SOTTO MAIOR
Endereço:

logradouro: SRTVS QUADRA 701 BLOCO O

N.o: 509

Bairro: ASA SUL

CEP: 70340-000

Complemento: EDMULTIEMPRESARIAL
Município: BRASILIA
UF: DF

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

23-15 outras atividades sujeitas a licenciamento não especificadas anteriormente

23-26 Recursos Hídricos

23-1 usina hidroelétrica

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Area de Atividade

25 1 1-05 Antropólogo Realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas

2511-05 Antropólogo Participar da gestão territorial e socioambiental

25 1 1-05 Antropólogo Elaborar documentos técnico-cientíÍicos

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa Íísica, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Proflrssional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

fisica inscrita.

IBAMA - CTF/AIDA
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasíleiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.o Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

7036788 2811012019 28110/2019 2810U2020

Dudos b.ísicos:

CPF: 780.324.661-34

NOMe: VIRGINIALITWINCZIK
Endereço:

logradouro: SCRN 716 BLOCO E APRTO 314

N.o: 314

Bairro: ASA NORTE

CEP: 70770-650

Complemento: 314

Município: BRASILIA
UF: DF

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP
Código Descrição

23-5 Linha de Transmissão

23-1 Rodovia

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, pemrissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA
Códieo CBO Ocupação Area de Atividade

25 1 1-05 Antropó1ogo Realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas

25tt-05 Antropó1ogo Elaborar documentos técnico-científi cos

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa fisica está em conformidade com as obrigações

cadashais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental - CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa fisica, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para.o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

fisica inscrita.

Chave de autenticação 6VLINZ44HRXSSBTRY
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11.6 ANEXO V - ATESTADOS DE SAÚDE DA EQUIPE TÉCNICA DE CAMPO
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ATESTADO MÉDICO

Declaro para os devidos fins que Alexandre Leandro Santos
de Abreu portador (a) do RG: MG 14332564 SSP-MG CPF:

088.125.896-26 esteve sob consulta médica nesta data, goza de

boas condições de saúde física, não sendo portador (a) de doenças
infectocontagiosas constatáveis ao exame clinico, portanto
encontra-se apto (a) para realizar atívidades na função de

Analista Ambiental da empresa MRS Estudos Ambientais, e

ingresso em terra indígena.

.---)l
1 @*, Nrrttt hlcssuni 

y;ttruhi*
\- --- 0RM-DF 18'383

Medico Examinador (CRM)

Brasília- DF . 21de novembro de 2019
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ATESTADO MÉDICO

Declaro para os devidos fins que Guilherme Ribeiro da Costa Silva
portador (a) do RG: 901.393 SSP-TO CPF: 022.!76.91t-O4 esteve
sob consulta médica nesta data, goza de boas condições de saúde
física, não sendo portador (a) de doenças infectocontagiosas
constatáveis ao exame clinico, portanto encontra-se apto (a)

para realizar atividades na função de Analista Ambiental da

empresa Mrs Estudos Ambientais, e ingresso em Terras lndígenas

,tt-\

(,@%0, Mrttu rthxr.rl'n'furwfri'r"
\- --- 0RM-DF 18'383

Medico Examinador (CRM)

Brasília- DF, 20 de novembro de 2019
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ATESTADO MEDICO

Declaro para os devidos fins que Leila Silvia B. Sotto-Maior
portador (a) do RG: L1223.167-6 SSP-SP CPF: 129.380.088-05
esteve sob consulta médica nesta data, goza de boas condições de
saúde física, não sendo portador (a) de doenças infectocontagiosas
constatáveis ao exame clinico, portanto encontra-se apto (a)
para realizar atívidades na função de Analista Ambiental Vl da
empresa Mrs Estudos Ambientais, e ingresso em terra indígena
como antropóloga.
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Medico Examinador (CRM)

Brasília- DF, 21de novembro de 2019
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ATESTADO MÉDICO

Declaro para os devidos fins que Virginia Litwinczik portador (a) do
RG: L.766.24L SSP/DF CPF: 780.324.661-34 esteve sob consulta
médica nesta data, goza de boas condições de saúde física, não sendo
portador (a) de doenças infectocontagiosas constatáveis ao exame
clinico, portanto encontra-se apto (a) para realizar atividades na

função de Analista Ambiental lll da empresa Mrs Estudos Ambientais
e lngresso em Terras lndígenas.

,/ ,r)
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\_ -/ CRM-DF 18.383

Medico Examinador (CRM)

Brasília- DF, 20 de novembro de 2019
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Vacinas da lnfância.

ObservaÉo: Pera sua proteçáo, conseÍve eíe certào iunto aos seus documentos de
importância. Apresente-o antês de qualquer atendimento médico.

Tuberculose'BCG

H. lnfluenza B ll tl tt
Difteria, Tétano
Coqueluche

Poliomielite ll I I
Sarampo

Febre Amarela

Sarampo, Caxumba
Rubéola

Hepatite B

Governô doTocenlins lJ
Secrerariâ dê Esiãdo d. Sâúde Secíetàriâ Municipêl da Saúde

CARTÃO DE VACINAçÃO DO ADULTO
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RG/ÓÍgão Emissor:
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NOME

c.D.F. SES - DEPARTAIvIENTO DE SAUDE PUBLICA

CARTÃO ilE VACINAÇÃO DO ADUI-TO

ÉNDEREÇO

CIDADã Esr --_-*-.DArArENascfr&ê
{jNIOADE DE

r i Lj orLJ rrn crf] rr[l dt Ll n-[] *r§ rrü arü
1'dose 2u dose 3a dose rêÍorço reforço
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MOO 43.38 C. COiUP

Não interornper o tratamenlo. Apreseniar êste caí1ão em caso de
nnva agressáo. -

VACINÂ Á,NTI.R.ÁBIC,À

ANOTAR: Vacina cu Soro, Data, Dose, Rubrica, Código da Unidade
nrr lnnal da \/eninenãn
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VACINA ANTI-RÁBICA

ANUIAR: Vacinâ ou Soro, Data, Dose, Rubrica. Código da Unidade
cu iocal da Vâcinacão
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11.8 ANEXO VII - TERMO DE COMPROMISSO DA FUNAI ASSINADOS PELA EQUIPE
TÉcNtcA DE cAMPo

MRS Estudos Ambienlais Ltda
www. mrsambientâl.côm. br §§
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TERMO DE COI}IPRONIISSO INDIVIDUAL
(com normas de condutâ)

t. ldentificação

; *- ;-:, .'
CPF: ,j

..r. é': ;.,{..

2. Otrjetivo da solicitação

.solicito o ingresso nâ I erra
objetivo de rcalizar pesquisalestudo/levanlanrento. de

de Iicencianrerrto ambientitl dr-r cmpreendinrcnto denorrirrado

l. Otrrigações legais

Respeitar toda a legislação hrasileira e tratados internacionais dc proteção dos recursos naturais, toda a legislaçãro brasileira
relatir.a a pesquisa" erpediçôes cientificas. pâlenles e segredos de indústria, bcm como'iodos os tennos da ('onvenção sobre
[)iversidade Bioltigica. Obserrar cm cspecial as disposições legais aplicáveis rlue trat.im dos direitos indi.eenas
(Constituição Fedcral dc 88" {,rrs. l-'l I c l-il e l.ei n. 6001 '73 Eslatuto do lndio). da pruteção dos recursos genéÍicos e

conhecimento tradieional associado (('onvençào dc Diversidade Biolirgica. Dccretos rr".4.946r'200i. n'. i.!)4-5i200 I e a

\leciida Prorisôria n'. l. | 86- I 61100 I )- dos direitos aulorais- Lei n. 9.ól0i 1998;
Não retirar dos limites da terra indígcna rlualqur:r tipo de nraterial biótico:
\ào Lrtilizar a pcsquisa para íins cornerciais e não patentear rluaisquer de seus resultados:
Não divulgar quaisquer conhccimentos sobre características de espécies manejadas pekrs índios senl pré!ia:rutorização das
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contunidailes indígenas envül\ idas:
5. ,'\dequar o projcto às nrodilicaçires na legislação Íêderal ou estadual qur-, por\cilÍur.r. ricr,im r ocorrer ao longo do

6.

9.

desenrclvinrcnto da Fesqu's'r'
Nào lazer nenhunt uso do nraterial cr:rletado para alem dos objetir'os da autorizaçào, senclo quc qualquer outra utilizaÇâ,r do
nraterial dererá scr ob.ieto dc ur.u nr)\'o processo:
('onrunicar imediatamcnte a [iunai local c a CCl,lC no caso de quaisqr.rer insidentes ocorridos em campol
.{prosentar conrpro\,ante dc racinação atualizado (carleira de vacinaçào) inclusivc contra moléstia cndênlica nx área.
rluando lor caso l: d!- a1üstado nrédico de saúdc nào portador de nroleslia contaqiosa;
f'ologralàr. gravdrou Íllmar st:nrente com autorização pol escrita dos indios, sendo sua utilizaçãtl restrita iros p:"opósitos dos
r:studos. sendo vetlada. ponantL). srra utilizaçào para quaisquer outros flns. inclusive conrerciais- ern consotràrrcia com a

Poúaria Funai n". 177 de l6-01.06 (DOLI 016 de 10.01.06 seção 0l pg. 26). ,{s imasens não dcvenr ser e\poslas em sites de
relacionamenio ou enr qualqucr nreio de dirulgação.

I

{. Normas de contluta em "I'erras lndígenas

lcla:is altleias: as atividadcs quc se prctcndem reiilizar dentro das I Is devenr ser discutidas c pactuadas com as l-tnidades l.ocais
da liunai (iuân1() às'l'ls sob sua jurisdiçirtr. e deveur estar de acordo corn esse termo de condLrta. No cast'r elc prcstação de scrviços.
as atir'icladcs deretn sc restringir iis cilntratadiis, cumprindo os prazo: estabelecidos..'\i: chcgar na aldcia. dere-se apl'escntar ()s

plarri.rs de trabalho aos indiqcnas.

Postura: recotncnda-se a(is não índios cvitar o uso de roupas. objetos ou mídias (filmes" nrúsicas. jogos de celular entre outros)
de cortotaçào prtrnoqriificâ- racista ou rcligiosa.'['arnbénr devc scr critado i.r uso de sungas. biquinis. ou oLrlro! pcçirs intinr.rs nirs
aldcias. ainda clue para torrlilr harthtr ttt,s rit,s. t: prt,ibido assetliar sexualmcnte os indigenas ou aceitar elualqucr tipo de assé<lio.
|ilc5lilir rlLlu tcnhtt O ü(rnscntinlcnt.\l.

Saúdc: tcndo em rista a situaçixr de rulnerahilidade epiderniolirgica clos pr)vos. os não indios não devenr ingrcssar nas rctcririas
I'ls porlantlo ncnhunra doença inlecto-contagiosa (gripc, sarampo- rubéola. varicela. dernratoses" coqueluche. esoabiosc. cntrc
outras). Rr-crtmcnda-se diaqnose por nri'dicos espccializados e eriee-se a atualizaçào cclntinua da cotrertura vacinal.

t so de.\rmas: o porle e uso de armas de ftrso sào exclusivos ilos luncionários das forças dc seguranç:r püblica.
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ro no Cadastro l-eenico Ítederal Ibarna: .., :::.i
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Drogas e behidas alcoólicas: É Íernrinantemente proibido o ingresscr, porte e consunro de bebidas alcoólicas e/ou drogas ilicitas,
bern como ingressar nas Terras lndígenas apresentando sintornas de uso <ios mesmos. Sendo vedado oÍêrecer, sugerir ou
consumir. junto com os indíeenas. drogas ou bebidas deÍêrentes daquelas tradicionalmente consumiclas.

Linguagcm: e solicitado aos não índios que, dentro das 1 ls, seja evitado ao máximo os palavrões. xingamentos, girias e
expressões que denotem preconceitos e/ou pontos de vista depreciativos em relação aos indies.

Alimentação: considcranclo as particularidades alimentares tradisionais desses povos. e ternlinanlemente proibida a distribuição
de cenos gêncros alirnentícios ricos em açúcar, óleo e sal para os indígenas tais como balas. tloces, bonrbons, pirulitos,
chocolates. salgadinhos industrializados ("chips"). suco em pó industrinlizado ("Ki-Suco"- "Tang", entre olltros). condirnentos.
bolachas doces recheadas. reliigeranles. entre outros. Alem de provocar graves enÍêrmitladcs iomo diabetes. pressão aha e
cáries. a distribuição desses alimenios asrava o problema clo lixo nas 

-ils.

Ccstão do liro: recolnenda-se que dentro do planejamento logístico, as equipes nrinimizern os artigos descartáveis, evitando o
acúmulo de lixo. AIóm disstt. e ir-nprescindírel tlue o lixo não orgânico não seja exposto ou descaíado nas'l'erras lndígenas.
sendo recomendado que as equipes transpoÍ1ent o lixo para a cidacle.

Iiiodiversidade: tle acordo com a letislaçâo brasileira, e proibida a retirada oLr dano a queisquer elementos e recursos naturais
pro'"'cnientes do flora. làuna" solo. subsolo e cursos hidricos clas Tenas lndigenas. preservantlo-se a integridade e biodiversidade
do ecossistema local. f)esta fi-lrrna. coletas. caça e pesca sâo proibidas. Casos de erluipes qu" p"r,run.çam em campo durante
muito tempo podem pescar para a própria alimenlação. desde que autorizados e acompanhados pelos indígenas e respeitando
acordos de pcsca e-ristentes.

Artesanato: os indísenas produzem artesanato a partir de ditbrentes rnaterias-primas, entre eles penas, ossos e dentes de animais
silvcslt'es. E importante lembrar que de acordo corn a Lei de Crirnes Ambientais é proibirio o comercio de qualquer peça que
Íaça uso desse tipo de ntatcrial, portanto. deve-se ter cuitlado ao aceitar presentes. coÍnprar e encomendar artesanato dos
indÍgenas- Alem disso, recomencla-se que toda trocil ou neeociação se-ia orienta<Ja pela Funai a fim cle au.\iliar no cliáloeo
conjunto na busca de um preço justo pelo trabalho realizado.

Proselitismo religioso: é tetminantentente proibido o exercício cle quaisquer atividacles lcligiosas.iunto aos poyos indíge*as,
como hincrs e cantos religiosos. rezas coletivas, tradução da bíblia" cantos e preces, bem colno o uso de roupas coln imagens c,u
e.rpressões reli eiosas.

Respeito à dirersidade cultural: é solicitado aos não indígenas uma postura de respeito, dignidade e profissionalismo perante a
especificidade cultural dos povos indieenas. Lembre-se que você estará na casa de outras pessoas.

Liso de cartões de banco e senhas: atualmenle. muitos indigenas recebem salários. pensões e beneficios atralés de contas
bancárias. Para tanto' podern deraandar ajuda, mas é terminantemente proibido o empréstinro. retenção e uso de carlões ile banco
e senhas de indiqenas. mesnro quando solicitado.

lmprevistos: em situações nào previstas nestas diretrizes, solicitamos que consulte as unidades locais da []unai". Como
reterôncia. adote sempre o princípio da precaução (Não Íaça) e do respeito.

Declaro estar ciente de tais inÍbrmuç0", .
recomendações e proibições contidas nesse termo de compromisso individual" bem como estou ciente cle que as auÍorizações
para entrada em l"erra Indígena poderào ser suspensas a qualquer tenrpo desde que:

I. se.ja solicitada a inrerrLrpção por parte da comunidade indigena;
Il. a pesquisa em desenvoh'imento venha a gerar conflitos clentro da terra indígena;
tll. haja aocorrência de situações epidêmicas agudas ou conilitos graves envolvendo índios e nâo-índios.
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TtrRMO DE COMPROMISSO INDTVIDUAL
(com normas de conduta)

l. ldentificação

istro Profissiorlal em Conselho íse
\o. de Reqistro no Cadastro Tócnico Federal lbama:

2. Objetivo da solicitação

..solicito o ingresso na I erra
objetivo de realizar pesquisa/estudollevantamento. de

de licenciamento ambienl;.rl do empreendinrento denominadcr

3. Obrigações legais

L Respeitar toda a legislação brrasileira e tratados internacionais de proteção dos recursos naturais, toda a legislação brasileira
rclativa a pesquisa, expedições científicas. patentes e segredos de indústria, bem como todos os termos da Convenção s,rbre
[)iversidade Biológica. Observar em especial as disposições legais aplicáveis (1ue tratam dos direitos indígenas
(Clonstituição Federal de 88^ Arts. 23 I e 232 e Lei n. 6AUl73 Estatulo do lndio). cia proteção dos recursos genéticos c
conhecimenlo tradicional associado (Convenção de Diversidade Biológica, Decreto: n'.4.9'16i2003. n".3.94,s/2001 e a

\,ledida Provisórian'.2.186-16i2001), dos direitos autorais. Lei n.9.61011998;
2. Não retirar dos linrites da ten'a indigena qualquer tipo de material biótico;
-1. Não utilizar a pesquisa para Iins comerciais e não patentear quaisquer de seus resultados;
-t. Não divulgar quaisquer conhecimentos sobre características de especies manejadas pelos índios sem prévia autorizaçào das

comr-rnidades ind íeenas envolv idas;

-i. t\decluar o projeto às modiÍicações na legislaçâo têderal ou estadual quc, por\cniura, vicrcm a ocorrer ao longo do
dcse nrolr iment.r da pesquisa:

ó. Nào làzer nenhum uso do tnaterial coletado para além dos objetivos da autorização, scndo que qualquer outra utilização do
rnaterial deverá ser objeto de um novo processo;

7 . Comunicar it'nediatame nte a l- unai local e a CCLIC no caso de quaisquer incidentes ocdrriclos enr cânrpo;
8. .{prescntar comprovante dc vacinação atualizado (carteira de vacinação) inclusívc contra moléstia endêrrrica na área,

quando tor caso e de atestado medico de saúde não portador de molestia contagiosa:
9. fiotograÍàr. gravar ou filmar somente com autorização por escrita dos índios, sendo sua utilização restrita aos propósitos dos

tstudos. sendo r,edada, portanto" sua utilização para quaisquer outros flns. inclusive cornerciais. cnr consonância conr a
Portaria F'unai no- 177 de 16.02.06 (DOU 036 de 20.02.06 seção 0l pg.26). As imagens não devem ser expcrsras em sites de
relacionamento ou em clualquer meio de divulgação.

4. Normas de conduta em Terras Indígenas

lda às altleias: as atividades quc se pretendem realizar dentro das TIs devem ser discutidas e pactuadas com as tjnidades Lc.cais
da ftunai qLranlo às Tls sob suajurisdição, e devem estar de acordo com esse terÍno de condúta. No caso de prestação cle sen,iços.
as atividadcs devem se restringir às contratadas. cumprindo os prazos estabelecidos. Ao cliegar na aldcia, deve-se apresentar os
planos de trabalho aos indígenas.

Postura: recomenda-se aos não índios evitar o uso de roupas, objetos ou mídias (filmcs, nrúsicas, jogos de celular entre outros)
de conotação pornográfica, racista ou religiosa. Tambem dere ser evitado o uso de sungas. i:iquínis. ou outras peças íntimas nas
alcleias, ainda clue para tomar banho nos rios. E proibido assediar sexualmente os in<ligenas ou aceitar qualquer tipo de assedio,
musmo rluc tenha o (onsentiment().

Saúde: tendo enr vista a situação de vulneralrilidade epidemiológica dos povos, os nâo índ'os nâo devem ingressar nas referidas-[ls portando nenhunta doença inÍêcto-contagiosa (gripe, sarampo. rubéola. varicela, dernratoses, coqueluche, escatriose, entre
outras). Recomenda-se diagnose por medicos especializados e erige-se a atualização contínua da cobertura vacinal.

L so de Armas: o poÍe e uso de armas rje lbgo são exclusivos aos funcir.rnários das forças de segurança pública.

a
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Drogas e trebidas alcoólicas: I: terminantenrente proibido o ingresso. pofte e consumo de bebidas alcoólicas e/ou drogas ilicitas.
bem como ingressar nas Terrlrs lndígenas âpresentando sintonras de uso dos mesmos. Sendo vedado oÍ'erecer. sugerir,-.,u
consumir,junto com os indígenas, drogas ou bebidas deferentes daquelas tradiciorralmente consunridas.

l,inguagem: é solicitado aos ttão índios que, dentro das Tls. seja evitado ao máximo os palavrões, xinsamentos, gíriâs e
expressÔes que denoteil preconrteitos e/ou pontos de vista depreciativos ent relação aos índios.

Alimentação: considerando as particularidades alimentares tradicionais desses povos. e tenrinantementc proibiria a distribuicão
dc cerlos gêrleros alimentícios ricos em açírcar. óleo e sal para os indígenas tais como balas. doces. bonrhons. pirulitos.
chocolaÍes. salgadinhos industr-ializados ("chips"). suco em pó industrializado (''Ki-Suco". "Tang". entre outros). condilrentos.
bolachas doces recheadas. refigerantes. entre outros. Além.de provocar graves enlermidades como diabetes. pressâo alta e
cáries. a distribuição desses alirnentos agrava o problerna do lixo nas TIs.

Gestâo do lixo: recomencia-se que dentro do planejamento logístico. as equipes minimizern os artigos descartáveis. evitando o
acúmulo de lixo. Alem disso. .,: imprescindível que o lixo não orgânico não seja exposto ou descanatlo nas'fL-rras Indígcnas,
sendo recomendado que as equipes transportem o lixo para a cidade.

Biodiversidade: de acordo conr a leqislaÇão brasileira, e proibida a retirada ou dano a quaisquer elernenros e recLlrsos narurais
provenientes do flora. fauna, solo. subsolo e cursos hídricos das Terras Indígenas. presen-ando-se a inteqridade e biodiversiclade
do ecossistema local. llesta fornta. coletas. caça e pesca são proibidas. Casos de equipes quc permaneÇam em cantl)o {urante
nruito tempo podenr pescar pa;a a própria alimentação. desde que autorizados e acompanhados peios indígcnas e respcitando
acordos de pesca existentes.

Artesânato: os indígenas prodr,tzem adesanâto a paÍ'tir de dit-erentes materias-primas. entre e les penas, ossos e dcntes ile animais
silvestres" E inrponante lembral que de acordo com a L,ei de Crimes Ambientais é proibido o conrércio de qualquer peça que
faça uso desse tipo de material, portanto. deve-se ter cuidado ao aceitar presentes. comprar e encomendar a(esanato dos
indígenas. Além disso. recomcnda-se quc toda troca ou negociação seja orientada pela Funai a finr de auxiliar no diálogo
conjunto na busca de urn preço.justo pelo trabalho realizado.

Proselitismo religioso: e terminantemente proibido o exercício de quaisquer atividades religiosas junto aos povos indÍgenas.
corlro hinos e cantos religiosos. rczas coletivas. tradLrçào da bíblia. cantos e preces. bem conto o uso de roupas ct-rut inragens ou
expressões rel igiosas.

Respeito à diversidade culturtl: e solicitado aos não indígenas umâ postura de respeito. dignidade e profissionalisnio perantc a
especiÍicidade cultural dos povos indígerras. Lembre-se que você estará na casa de outras pessoas.

[]so de cartões de banco e scnhas: atualmente, muitos indígenas recebem salários. pensões e beneficios através dc contas
bancárias. Para tanto, podem dernândar ajuda" mas é terminantenrente proibido o empréstinro. retençào e uso de caÍôes clc banco
e senhas de indígenas. mesmo quando solicitado.

lmprevistos: ern situações nào previstas nestas diretrizes, solicitamos que consulte as unidades locais da Funai.. Conro
referôncia. adote sempre o prin,:ípio da precauçào 1Não faça) e do respeito.

Declaro estar ciente de tais inlirrmaÇões e que posso responder civii. crinrinal e administrativamente pela não oUr.'r*i,rcia da-.
recomendaçôes e proihições corrtidas nesse termo de compromisso individual. bem como estou cicnte de quc as autorizações
para entrada em Terra Indígena poderão ser suspensas a qualquer tempo desde que:

l. seja solicitada a interrup.ção por parte da conrunidade indígena;
ll- a pesquisa em desenvolvirnento venha a gerar conflitos clcntro da terra índígena:
lll. haja a ocorrência de situações epidêmicas agudas ou conflitos graves envolvendo índios e não-indios.

d"U4. t""jr'**r'fu
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.TTR&IO DE COMPRO}IISSO INDIVI DI]AL

(com normas de conduta)

t4-
fcr1, 4;. lV: !L,;4:-04'

\acionalidade:
ProÍlssão:

Rcgistrr: ProÍissional Consclho (se .. t

2.. ()bietiro da solicitação

...'y.Y::-.... ..solicito o insresso na '['erra

ob.ietivo de rcalizar pesquisa,esludoilevanlarncnto- iie
de liccncianrento anrbierúal do ernprecndimento dcnominado

l.

J. 0brigaçôes legais

Rcspeitar toda a legislação brasileira e tratados internacionais de proteção dos recurs«rs nalurais" toda a legislaçãtr brasileira
rclativa a pesquisa. expedições cientíllcas, patentes e segredos de indústria. bem conro todos os ternros da Convcnçào sobre
I)iversidade Biológica. Observar em especial as disposições legais aplicáveis (iue tratam dos direitos indigenas
(('onstituiçâo Federal de ll8- Arts. 2i I e 2il c l,ci n. 6001,.7-l Estatuto do lndio), da protcção dos rccur\cs rr'nético: e

conhecinrcnto tradicional associado (Convcnçixr de Diversidade Biológica, Decretos n". -1.9-í(r,'200-1. n''. i.9-1,5,/200 I e a

\ledida Pmvisórian'. Ll86-l6r':001). dos direitos autorais. L-ei n.9.6 10,'19981

Nio retirar dos lirnites da terra indigena clualquer tipo de nrateri:rl bioticol
\iro utilizar a pesquisa para lins uornerciais e n::ro patenlcarquaisiluer tle seus rcsullaclo:,1
\ão divulgar quaisrluer conhccirnentos sobrg características de espécies manejadm pelos irrdios senr préria autr-rrizaçito das
crrnrunitltrdes indigcnas envolvidas:

5. ,\dcquar r) projl:to às nrildificaçõcs rra legislaçiro lêderal ou estadual que. p(rr\ür'ltrrra. ricrenr a ocorrer ao lonso do
(lcscll\ r)l \ itnettl,, dlt pc\qtliSit.

6. \ão fl:rrer ncnhum uso do material coletado para alem dos objctivos da autorização, sendo que r;ualquer outril utilização do
nraterial deverá ser objetr: de uln novo proccssot

7. ('otnunicar ilnediatamentc a [;unai local c a ('Cl-l( no c.iso de quaisiluer incidcntcs oeorricli:s r:m oafllpo:
8. .\prescnlar cL)nrprovante tJe vacinaçào atualiz-ado (carteira de vacinação) inclr.rsii,e contra molestia endêmica nn área.

cluando Íirr caso e de alestadt.r nrédico de saúde não portador de moléstia cuntagiosa;
9. l:otogralar, gravar ou tllmar sonrente corn autorização por escrita dos indios, ricndo sua utilizaçào rcslrita aos propósilos ilos

csludos. sendo reclada. portnnto, sua utilização Lrara quaiscFrer oulros 1lns, inclusivc comerciais. enr consonância conr lr

Poflaria Iunai n''. 177 de 16.01.06 (DOt 016 dc 10.01.06 seçâo 0l pg. 16). ,,\s imasens não de\em ser e.\postas eirr sites dc
rclacirlnantento ou cnr quaiquer mcio de dir ulgaçào.

1. Normas dc contluta em 'I'errâs Inclígenas

Itla ris aldeias: as atividadcs quc se pretendcm rcalizar dentro das I ls devenr ser discutidas e pactuadas conr as L nidadcs l-ocais
da Furrai quanlo ris l'ls sr:b sua jurisdição. e dercnr cstar de acordo corr esse termo de conduta. \o caso cle prestaçiio de serviços.
a: atiriiladcs devent -se restringir iis contratadas. cumprinelo os Í)ralos estabclecidos. Ao chcgar na aldcia" dcve-se aprcscntar os

Iliilr('. dc lrahalh,r,lr)) indigünas.

Postura: recomcnda-sc aos niio índios evitar o uso de roupas, tlbjetos ou rrídias (fllnres. nrusicas..irtgos dc celular entrc outr()s)
dc cottotação porrroqráfica. racista r.rLr religiosa. Iambim tleve ser evitad,.r o uso dc sungas" biquínis. ou outras peças ílrtimas nas
aldcias, ainda clue para tolnar barrho nos rios. t- proibido assediar sexuattnente os incligenas ou aceitar qualquer tipo clc asséilio.
nlcsnlL) rluc tcnha o cot)sentinlün(o.

Saúde: tetrdo cm vista a situação de vulnerabiliilade epidenriol<igica dos poros. os não indi()s não dcvent insressar nas rcferidas
1ls portandi.'r nenhuma doença inÍ'eeto-contagiosa (gripc. siirampo. rubúola, r'aricela. dernraloses. coqueluche. escabiosc. entrc
outrls). Rccontenda-se diasn,rse por múdicos especializados e crigc-sc a atualiraçilo contíntia da cobcnLrra vauinal.

I so tle:\rmas: o poflç r'uso de armas de lrrgo são exclusi\os aos luncionários das firrças dc segurança pública.

1- ldentihcaçâo

\". tlc Reqistrr) ni) (ladastro Tccnico F'i.'deral lbarna:

NtlnrC:

ver):

l.

+.
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Drogas e bebidas alcoólicas: É terminantemente proibido o ingresso, porte e consumo de bebidas alcoólicas e/ou drogas ilícitas,
bem como ingressar nas Terras Indigenas apresentando sintomas de uso dos mesmos. Sendo vedado oferecer, sueerir ou
consumir, junto com os indígenas. drogas ou bebidas delêrentes daquelas tradicionalmente r:cnsumidas.

Linguagem: é solicitado aos não índios que. dentro das TIs, seja evitado ao máximo os palavrões. xingamentos" girias e
expressões que denotem preconceitos eiou pontos de vista depreciativos em relação aos índios.

,\limentação: considerando as particularidades alimentares tradicionais desses povos. é ternrinantemente proibida a distribuição
de certos gêneros alimentícios ricos em açúcar. óleo e sal para os indígenas tais conro balas, doces, bombons. pirulitos,
chocolates. salgadinhos industrializados ("chips"). suco em pó indusrializado ("Ki-Suco". "Iang". enrre outros). condimenros.
bolachas doces recheadas. refrigerantes, entre outros. Além de provocar graves enÍ-ermidades como diabetes. pressâo aita e
cáries. a distribuiçào desses alimentos agrava o problema do lixo nas Tls.

Gestão do liro: recomenda-se que dentro do planejamento logístico, as equipes minimizei:r os arti_sos descartár,eis. evitando o
acúmulo de lixo. Alenr disso. é imprescindivel que o lixo nào orgânico não seja exposto or: descartado nas Terras Iniligenas.
sendo recomerrdado que as equipes transportem o lixo para a cidade.

Biodiversidade: de acordo com a legislação brasileira, é proibida a retirada ou dano a quuisquer elementos e recursos naturais
provenientes do flora. fauna. solo. subsolo e cursos hídricos das Terras Indígenas, preservando-se a inteeridade e biodiversidacle
dcr ecossistema local. Desta forma. coletas. caça e pesca são proibidas. Casos de equipes que permaneçam em campo ciurante
muito tempo podem pescar para a própria alimentação. desde que autorizados e acompanhados pelos indigenas e respeitando
acordos de pesca existentes.

.{rtesanato: os indísenas prodLrzem artesânato a partir de dilerentes materias-primas. entre eles penas. ossos e dentes de animais
silvestres. E imponante lembrar que de acordo com a Lei de Crimes Antbienrais é proibido o comércio de qualquer peça que
Íàça uso desse tipo de material. portanto, deve-se ter cuidado ao aceitar presentes, comprar e encomendar artesanato dos
indígenas. Alem disso. recomenda-se que toda troca ou negociação seja orientada pela f'unai a fim de auxiliar no cliálogo
coniunto na busca de urn preçojLrsto pelo trabalho realizado.

Proselitismo religioso: é terminantemente proibiclo o exercício cle quaisquer atividades r.eligiosas junto aos povos indrgenas.
como hinos e cantos religiosos, rezas çoletivas. tradução da bíblia. cantos e preces. bem corno o uso de roupas conr imagens ou
expressões religiosas.

Respeito à diversidade culturall é solicitado aos não indígenas uma postura de respeilo, dignidade e profissionalisr.no perante a
especiticidade cultural dos povos indígenas. Lembre-se que você estará na casa de outras pessoas.

tiso de cârtões de banco e senhas: atualmente" muitos indígenas recebem salários, pensões e beneficios através de contas
bancárias. Para tanto, podenr demandar ajuda, mas é terminantemente proibido o empréstimo, retenção e uso de cartôes de banco
e senhas de indígenas. nresrno quando solicitado.

lmpr€vistos: em situações nào previstas nestâs diretrizes. solicitamos que consulte as unidades locais da Funai,. Corno
referência. adote sempre o princípio da precaucão 1Não faça) e do respeito.

Declaro estar ciente de tais informações e que posso responder civil, criminal e administrati
recontetldações e proibições contidas nesse termo de comprornisso individual" bem con:o estou ciente de que as autorizaçôes
para enirada em Terra lndíeena poderão ser suspensas a qualquer tempo desde que:

l. se.ia solicitada a interrupção por parte da comunidade indígena:
ll. a pesquisa em desenvolvimento venha a gerar c,onflitos dentro da terra indígena:
IIl. haja a ocorrência de situações epidêmicas conflitos índios e não-índios.

Assinatura

r
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1. IdentiÍicação

Prollssional em Conselho (se hou
N''. cie Registro no Cadastro Técnico Federal lbama:

2.
).
1.

TERMO DE COMPRON{ISSO INDIVIDUAL
(com normas de conduta)

2. Objetivo da solicitação

solicito o ingresso na Terra
oh1etil'o de realizzu' pesquisa,estudoilevantamento, cle

rle licenciarnento ambiental do empreendímento denominado

t.

{-:.1.:....1...t.!*, ...... e comprometo-me a:

3. 0brigações legais

Respeitar toda a legislação brasileira e tratados internacionais de proteção dos recursos naturais. toda a legislação brasiieira
lelalira a pescluisa, expedições cientíÍicas. patentes e segrcdos de indirstria, bern cornu todos os lermos da Conv'enção sobre
Diversidade tSiológica. Observar em espccial as disposições legais aplicáveis que tratam dos direiros indígenas
(Constituiçào Federal de 88. Arts. 231 e 232 e Lei n. 6001113 - Estaluto do Ínclio). da proleçâo dos recursos genéticos e

conhecimento tradicional associado (Convenção de Diversidade llioló-eica. Decretos n".4.946,'2003, n'.3.94-5i2001 e a

N'lcdida Provisória n". 2.186-16,:2001). dos direiros autorais, [,ei n.9.ó10r1998;
Nâo rctirar dos limitcs da tcrra indígcna qualquer tipo clc rnatcrial biótico;
tri..ào utilizar a pcsclr-ttsa para fins cnmerciais c nào patcntcar quaisquL-r de seus rcsultados:
Nào clivulgar cluaisquer conhecirnentos sobre caracleristicas de especies rnanqadas pelos itrdios sem prévia autorização das
comunidades indi genas envcrlr,idas:

5. ;\dequar o projeto às modiíicaçires na legislaçâo federal oir estadual que. por\enlura. vierern a ocoÍrer ao longo do
dc:cnvolr irrrunto da pe.quisn:

6. Nào lirzcr nenhunl uso do rnaterial colctado para alem dos objctir,os da autorização, scndo qire qualqucr outra utilização cio
material clcverá scr objcto cle urn novo proccsso;

1. Ccimunicar imcdiatamcutc rt [-unai local e a C.CLIC no caso cle cluaisqucr incidentes ocorridos etn câlnpo;
8 Aprescntar comprovante dc vacinação atualizado (carteira cle vacinaçào) inclusivc contra rnoléstia endêrnica na área.

qttatrdo for caso e <1ç atcstado mcdico dc saúdc não portador dc molcstia contagiosa;
9. Fotoeraiàr, grâvar ou filtnar sot-nenle com autorização por escrita dos índios. scndo sua utilizaçãti restrita aos propósitos clos

csludos. sendo vcdada. portanto. sua utilização para quaisquer L)utros tlns. inclusive comerciais, cm consonância com a
Portaria Funai n". 177 tlc i6.01 06 (DOU 016 de 20.02.06 scção 01 pg. 26). As imagcns nào dc,-cm scr e(posras cm sires dc
relacionamcnto ou cnl qualclucr meio de divulgaçào.

4. Normas de conduta em Terras Indígenas

Itla às aldcias: as atir,icladcs quc se prctcndcm realizar dentro das l'ls devern scr discutidas e pactuadas corr as Unidades Locais
da F rLnai quanto ris 'I [s sob sua j rLrisdição, c dcvcm cstar de acordo corr csse termo dc conduta. No caso cle prestação de scrviços,
as atividades dcvcn-i se restringir às coirtratadas, cumprindo os prazos estabclecidos. Ao chcgar na aldeia, deve-se aprescntar os
planos de trabalho aos indigcnas.

Postura: rccoitlcnrla-sc aos não indios evitar o uso dc roupas. objctos ou rnídias (f,rlrnes, músrcas, jogos de celular cntrc outi-os)
clc corlotaçào pornográfica, racista ou relisiosa. Iambem clct'c scr evitado o uso de sungas. biquínis, ou orúras pcças intimas nas
aldcias. ainda que parâ tonrar banho nos rios. I proibido assediar scxualnrcntc os indígcras ou aceitar qualqucr tipo dc assórJio.
nlcsnto quc tcnhr o uon:cl'ttinlet)to.

Saúde: tenci.o enr vista a situação dc vulncrabilidacie epidenriológica dos poros, os nào índios não devern insrcssar nas releridas
Tls poflando nenhuma doença inÍêcto-contagiosa (gripe. sarampo. rubeola. variccla, dermatoses. coqucluche. cscabiosc, entre
oulras). Reconrencla-se diagnosc por módicos cspecializados c cxige-se a atualização continua da cobertura vacinal.

Uso de Armas: o portc c uso dc armas dc logo são exclusivos aos funcionários das tbrças de segurança pública.
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Drogas e betridas alcoóticas: É terminantemente proibido o ingresso, poÍte e consumo de bebirlas alcoólicas er'ou drogas ilicitas.
bem como ingressar nas Ierra-s lndígenas apresentando sintomas cle uso dos mesmos. Sendo vedado oferecer. 

-sugcrir 
ou

consumir. junto com os indígenas, drogas ou bebidas deferentes daquelas tradicionalmente r:onsumidas.

[,inguagem: e solicitado aos não indios que. dentro das Tls. scja evitado ao máximo os palavrôes, xinganrenbs. gírias e
expressões que denotem preconceitos e/ou pontos de vista depreciativ6s em relação aos índios.

Alimentação: considerando as pirrticularidades alirnentares tradicionais dcsscs p<tvos. é terrninantemente proibida a distribuiçào
de certos gêneros alimentícios ricos em açúcar. óleo e sal para os indigenas tais como balas. doces. hornbons, pimlitos.
chocolates, salgadinhos industrializados ("chips"). suco em pó industrializaão ("Ki-Suco". "Tang", entrc outros), conclime.ros.
bolachas doces recheadas. refrigerantes. entre outros. r\lém «ie provocar graves enÍêrmidades como diabetes, pressào alta e
cáries, a distnbuição desses alimentos sgra\,a o problema d. lixo nas TIs.

Gestão do lixo: recomenda-se que dcntro do plane.f amento logístico. as equipes minimizern os artigos descartár.eis, evitando o
acúmulo de llxo. r\lóm disso. e imprescindível qLre o lixo nâo orgânico nào se.ja exposto ou descartado nas J'erras lndígenas.
sendo recomendado que as equipr-s transportem o lixo para a cidade.

BiodiYersidade: de acordo corl a legislação brasilcira. é prriibida a retirade ou dano a quaisquer elemcntos c recursos naturais
provenientes do flora. Íàuna. solo, subsolo e cursos hídricos das Terras Indígenas. preservando-se a integridade e biodir.ersidade
do ecossistema local. Desta Íbntta. coletas, caÇa e pesca sãrl proitridas. Casos de equipes que perflraneçam em campo 6urante
muito tempo podem pescar para a prtipria alimentaçâo. desde que autorizarlos e acompanhados pelos indigenas e respeitanclo
acordos de pesca existentes.

Artcsanato: os indigenas produzenr artesanato a partir de diferentes matérias-primâs, entr-e eles penas^ ossos e tlentes tle anir-lais
silvestres. L impoftante lembrar que de acordo coln a Lei de Crinies Ambientais e proibido o comércio tie clualcluer Í)eça que
faça uso desse tipo de materiai. portanto, deve-se ter cuidado ao aceitar presentes. conrprar e encomendar artesanato 6os
indígenas. Além disso, recotnenda-se que toda troca ou negociação sela orientada pela Funai a trm de auxiliar no rliálog,
conjunto na busca de um preço.lusto pelo trabalho realizado.

Proselitismo rcligioso: é lerminantemente proibido o exercício de quaisquer atividades rc-ligiosas junto aos povos indigenas,
como hinos e cantos religiosos. rezas coletivas. tradução da biblia, cantos e preces. bem como o uso de roupas'co,r image"ns ou
expressões reli giosas.

Rcspeito à diversidadc culturâl: ó solicitado aos não indígcnas uma postura de rcspcito, dignirJadc c profissi6nalisrno perarrrc a
cspeciÍicidade cultural dos povos indígenas. Ler.nbrc-se quc vocô estará na casa dc outras pcssoas.

[-fso de cartôes de banco e senhas: atua'lmcnte, rnuilos rndigenas recebern salários. pensões c- benellcigs atrar,ós cle contas
bancárias. Para tanto, podetn demandar ajuda. mas é terminantenrente proibido o empréstirno, relençâo e uso de cartires de banco
e senhas de indígenas, lrlesmo quando solicitadcr.

Imprcvistos: em situaçôcs nào prci'istas ncstas dirctrizcs, solicitarnos que consultc as unidadcs locais da Fu,ai.. Corn.
refcrôncia. adotc sentprc o princípio da prccaução (Não faça) c do rcspeito.

Dcc1arclr-starcientedetaisinfornraçõcsequcposSoresptlnder.iuil.
recomcndações e proibiçõcs contidas nessc temlo cle compromisso individual. bem como csron cicnte dc cprc as autorizaçôcs
para cntrada cm Terra Indígcna podcrão scr suspcnsas a qualqucr tcmpo desdc que:

I. scja solicitada a intcn'upção por partc da comunidade indígcna;
II. a pesquisa cnr desr:nvolvir'rento venha a gcr4r conflitos dcntro rla terra indigena:
IIL haja a ocorrência de situaçt)es epidêmi ou conÍlitos graves envolvendo s e não-índios.

Assinatura
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t.

T EiI,MO DE CoMPRoMISSo Tn. DIVID UA t,
(com normas de conduta)

1. Identificação

.solicito o ingresso na -l-erra

realizar pescluisaiestudo;levantamento, cie

arnbiental drt empreendinrento clcnominado

3. Obrigações legais

R.espeilar toda a lcgislaçào brasileira e tratados internacionais de proteçào dos recurs,,rs naturais. toda a legislação brasileira
relatiia a pesclr-risa. expedições cientíÍlcas. patentes e segre'dos de indústria, bern conro todos os termos da Cr-rnvenção sobre
lliversidade tsiotógica. Obscr'"'ar em especial as disposições legais aplicáveis que rralarn dos direitos indígenas
(Constituição Federal de liti. Arts. 231 e 232 e Lei n. 6001i7i Estatuto do indio). <la proleçào dos recursos genéricos e

conltecinrenlo tradicional associado (Convenção de l)iversidade tliológica, De-cretos n" ,1.9;16i2003, n'.3.94-512001 e a

I\{edida I'}rovisór'ia n".2.186-16r2001), dos direitos auiorais. Lci n.9.6i0i t998;
Nào rctirar dos limites da tcrra indígcna qualqucr tipo de material biótico;
Ni-ro trtiiizar a pesquisa para tlns comerciais c não patentear quaisqucr dc scus rcsLrltaclos;
Nào dirulsar qtraisqtLer cotüecinenlos sobrt'caracterislicas de especies nranejadas p..los indios sem prévia autorizaçào tliis

2.

J.
-1.

conrunidades indígenas envolr idas.
5. Adcciuar o projeto às modilicações la iegisiação lêderal ou r'stadual que. porveniura, vierem a ocoÍrc'r ao longo do

dr':e nr r,Lvirnr'nto tla pesquisa:
6. Nào làzer ncnhutn uso do matcrial colctado para alcm dos objctivos da autorização, scndo que qualqucr ouira ulilizaçào cltr

matcrial devcrá ser ob-leto c1c Llln novo proccssol
1 . Conlunicar itncdiatamentc a Funai local e a CIGLIC no caso de cliaisqucr incidentes ocorridos em sarnpo:
13. Aprcscntar cornprovantc de '"acinaçãr: atualizado (carteira de vacinaçào) inclusivc contra rnolestia endêmica na árca.

quando for cast.r c cle atestado módico de saúdc nào portador dc molóstia contagiosu:
I Fotogratar, grali'ar ou filmar sonicnte coin autorizaçào por cscrita dos índios. sendo suil utilizaçào restrita aos propósitos dos

cslr,rdos. scndo vcdada, portanto. sua utilizaçào para quaisqucr outros fins, inclusivc corncrciais, crn consonância com a

Porlaria l''rtnai no. 177 de 16.02 06 (DOU 0ló dc- 20.02.06 seção 0l p,u.26). As imagcrrs não devr.rn scr (-\posras enr sites cic
rclacionamcnto ou em qualrlucr meio dc divulgaçào.

4. Normas de conduta em'[erras lndígenas

lda às aldcias: as atividadcs que se prctcnclcrn realizar dcntrtr das Ils tlcvcm scr discutidas c pactuadas conr as Uniciades Locais
da FLtnli clttanto às Tls sob sua jurisdição, c dcvcrn estar tle acordo corn üssc tcrlno de contluta. N-o caso de prcstaçâo cle scrr,iços.
as atividadcs de.,'ent sc restringir às contratadas, culrlprindo os prazos cstabelecidos. Ao chcgar na aldeia. clevc-sc apresentar os
planos de trahalho aos indÍgcnas. 

, i

Ptlstura: rccomcnda-sc aos nào indios cr,itar ei uso de roupas, objctos ou mídias (filmes, mírsicas, jogos de celular entrc outros)
dc conotaÇão pornográfica, racista ou rcligiosa. I-anrbem dcvc scr evitado o uso cle sungas, biquínis. ou outras peças íntirnas nas
al<ie'ias. ainda quc para totlrxr banho nos rios. F- proibido asscdiar scxualmcntc os indígcnas ou aceitar clualqucr tipo c1c asseciitr,
mcsnru quc runh.r o conscntinrcnt\).

Saúde: tcndo em vista a situaçio de vulnerabiliciadc epidemiológica dos por,os, os não ínCios nào devem ineressar nas rcÍ"cridas
Tls porlando ttenhunra doença int-ccto-contagiosa (gripe, sarampo. rubeola, variccla, dennatoscs, coqucluche. csca|iose, entre'
outras). Recomenda-sc diacnosc por mcdicos espccializados c cxigc-se a atualização continua da cobertura vacinal.

Llso de Armas: o porlc c uso de arntas de tbgo são cxclirsivos aos funcionários das lorças dc segurança pública.

stro ProJlssional em Consellro (se hou
N". de Registro no Cadastro Tecnico Federal lbama: 1 ': ,.i
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Z. Objetivo da solicitação

no ârnbito do processcr

comprometo-me a:



Drogas e tretridas alcoólicas: E. terminantemente proibido o ingresso, porte e consumL) de bebidas alcoólicas e,'ou drogas ilícitas'

bem como ingressar nas Terra-r lndigenas apresentando sintomas «le uso dos tnesmos. Sendo vedado oÍerecer. sugcrir ou

consumir. junto com os indígenas. drogas ou bebidas deferentes daquelas tradicionalmente consutnidas.

L,inguagem: é solicitado aos rrão indios que, dentro clas'fls. seia etitado ao máximo os palavrões, xingamcillos" gírias e

espressões quc denotem preconccitos elou pontos de vista depreciativos em relaçào aos índios-

Alimentação: considerando as particularidades alimentares tradicionais desses povos, e tetminantemente ploibida a distribuiçào

de certos gêner6s alimenticios ricos em açúcar. óleo e sal para os indígcnas tais como balas. doces, bornhons, pintlitos.

chocolates. salga6inhos industrializados ("chips"). suco em pó inclustrializado ("Ki-Suco". "Tang". elltre outros). condimentos.

bolachas doces recheadas, refrigeranles. entre outros. Além de provocar graves enf'ermrdat'les conlo diabetes. prc-ssão alta e

cáries. a tlistribuição desses alimentos agrava o problenra do lixo nas TIs.

Gestão do lixo: rccomenda-se que dentro do planejamento logístico. as equipc's minimizen os artigos descanírr.'eis. cviterndo o

acírmulo de liro. Além disso. e imprescindível que o lixo não orgânico não se.ia exposto ou descartado nas Terras lndigenas.

sendo recr-rmendado que as equii-r,:s tÍanspoftem o lixo pala a cidade.

Biodivcrsidade: de acorclo com a legislação brasileira. é proibicla a retirada ou dano a quaisquer elenrentos e recurs(ls natttrais

provenicnles do flgra, iàuna, solo, subsolo e cursos hídricos das Terras Indigenas, preservando-se a integridatle e brtrdiversidar{e

cio ecossistema local. f)esta lonlta, coletas, caça e pesca são proibidas. Casos de equipes quc permaneçaln em cattlpo durantc

murto tempo podenr pescar parâ a própria alin-rentaçâo. desde que autorizados e acompanhados pelos rndigenas e respeitandt'r

acordos de pesca existentes.

Artesanato: os itrdígenas produzem artesanato a partir de cliferentes matérias-prinras. entre eles penas, ossos e dentes cle anitrais

silvestres. E inrportãnre lembrar que rJe acorcio com a Lei de Crimes Arlbientais ó proibido o comércio de qualcluer peÇa quc

faça uso desse tipo de material. portanto, deve-se ter cuidaclo ao aceitar presentes. comprar e encomendar aflesanato dos

indígenas. ,Alérn 6isso, recotnenda-se que toda troca ou negociação sc-ja orientada pela Funai a Í]m t-le auxiliar no diálogo

conjunto na busca de um preçojristo pelo trabalho realizado.

proselitismo rcligioso: é tc.rminanternente proibido o exercício de quaisquer atividades religiosas jr-rnto aos pt"lvos indíuenas.

como hinos e canlos religiosos, rczas coletirlas. tradução da bíblia. cantos e preces. bem como o uso de roupas com inlagens ou

expressões reli giosas.

Rcspeito à divcrsidade cultural: c solicitado aos não indigcnas uma postura dc respcito. dignidadc c profissionalisrno pcrantc a

cspccificiciadc cultural dos povos indígenas. Lerlbrc-sc qtte você estará na casa dc outras pcssoâs

Uso dc cartõcs de banco c senhas: atualmente, muilos indígenas reccbem salirrios. pensões e benellcios atravcls de contas

bancárias. para tânto, podern deniandar ajuda, rnas é terminantelnenle proibido o entpréstinro, retenção e ttso dc cartõcs de banco

e senhas dc indígcnas, mesmo qr,rando solicitado"

Imprevistos: enr siluações nào prcvistas nestas clirctrizcs. solicitanros quc consirltc as unidadcs locais da Funai.. Cotrlo

rcf'erência, adotc scnrprc o princípio da prccaução (Não faça) c do rcspcito'

D.,.lrr" 
".t". 

.*il quc po** r"spondcr civil, crirninal e adr-ninistrativamcntc pc-la não obscn'ância das

rccgrncndaçõc5 L: proibiçõcs conr-idas ncsse tcnllo tlc compromisso individual, bcnr comc cstott cientc dc qtrc as aúorizaçõcs

para entrada ün -Icrra lndigcna podcrào seÍ suspcnsas a qualqucr tcmpo dcsdc quc:

I. scja solicitada a inten-upçào por partc da cornunidadc indigcna;

IL a pesquisa cnr dcscnvolvimcnto vcnha a gerar conf1itos dcntro da terra indígcna;

Ill. haja a ocorrência de sitLações epidêmicas agudas ou conllitos graves envolvendo índios e nào-indios.

_-_--j :.- s--
Assinatura

,L,u
-Pf, . {.!a"

Ternro dc Compronrisso lndilidual - CGLic/DPDS Pirgina 2 dc 2

Í
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11.9 ANEXO U[ - CARTA DE SOLICITAÇÃO DO COORDENADOR DO ECI PARA
AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO NAS RESERVAS INDíGENAS

lllR§ Estu<ics Arnbiüntâis LtCâ.
§À,§w. mísambient*l.c*n. br

p
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Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável - DPDS
SBS, Quadra 02, Lote 14
7007012A
Brasília -DF

Referência: Processo Funai 08520.015520/2015-15
Assunto: Estudo do Componente !ndígena da EF - 170 ÍFerrogrão)

CARTA DE AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO EM TERRA INDiGENA

Eu Leila Silvia Burger Sotto-Maior, Antropóloga, Coordenadora do Estudo do

Componente lndÍgena da EF-170, portadora do RG 11.223.167-6 SSP - SP, CPF 129380088-

05, CTF n'7.168.166, abaixo assinado, venho por meio desta, pedirautcrizaçâo para ingresso

nas Reservas lndígenas Praia do Mangue e Praia do índio, localizadas no rnunicÍpio de ltaituba

(PA), conforme diretrizes dessa Fundação Nacional do índio - FUNAI, cla equipe responsável

pela elaboração do reÍerido estudo, no âmbito do Processo de Licenciamento da EF-170

(Ferrogrão), conforme especificado no Quadro 1.

Brasília, 06 de novembro de 2019.

Desde já agradeço e coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SRTVS Qd. 70í, Bloco O, Sala 509

Asa Sul, Brasília, DF

CEP.:70.340-000

Telefones: (61 ) 3575-8999/8950

do Componente lndígena da EF-170
leila.maior@ mrsambiental.com.br

5fiíV§ Quadra 7C1 &iocn "3"'Sala 5ü9 tdiíício Multiem*resari*!
âla 5u!, Srasília-Dl:. C[P: 7i].i{*.ü* Teleta*: 5i }tiq..8ÇqS

rn
+]l,



Mffi,WW

Quadro 1 - Estimativa para etapas de campo, por Tl e data

:1 r 1,,,,r,í';;,!t í:,i:::. 1 t r.,,://l
í,1'ú i;il::#t,tír:,,t *

9{\'{'*5 &u*dra V*n &l*ce "*" §aia 5*9 {rLifiei* \/lulli*rNysresarr,al

&sa \ul, *rzzsília-Df . CV.?:7ü3&ú-ü*Telefax: üL 3W\-8999

*pL

Estimativa de Datas Previstas
Reservas lndígenas Povos lndígenas campo (em dias) (io campo)

Praia do índio

Praia do Mangue

Munduruku

35 (total)

(2o campo)

Fevereiro 2020 Maio 2020

Leila Silvia Burger Sotto-Maior
Virgínia Litwinczik

Alexandre Leandro Santos de Abreu

Felipe Smozinski

Guilherme Ribeiro da Costa Silva

a

a

a

a

a




